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O objetivo dessa pesquisa é analisar como a metodologia do Programa 
Preparação para o Trabalho contribui para que os jovens possam realizar escolhas mais 
conscientes relacionadas à educação e ao mundo do trabalho. 
Para isso, analisaremos os variados significados sobre juventude construídos 
historicamente e como ele apoiará a elaboração de políticas públicas nesse campo 
especialmente entre os anos de 2003 a 2013, entre os governos Lula e Dilma. Nesse 
sentido ainda, faz-se necessário resgatar o modo como as políticas de educação e trabalho 
para juventude abordam as problemáticas sobre o mundo do trabalho e como se alinham 
às demandas apontadas como prioritárias pelas juventudes. 
Resgataremos o marco histórico das ONGs e em quais contextos ela emerge 
no Brasil, se confundindo à noção sobre o Terceiro Setor amplamente difundida no início 
dos anos 90.  
Posteriormente, faremos a exposição sobre o Programa Preparação para o 
Trabalho dando destaque ao percurso metodológico que orienta suas diretrizes, intitulado 
Projeto de Vida, abordando como o mesmo contribui para que os jovens possam realizar 
escolhas mais conscientes durante o processo de formação. A análise recairá na 
problematização sobre mundo do trabalho e o sentido em desenvolver habilidades e 
competências e como essa intenção corresponde a uma demanda cada vez maior da 
sociedade do trabalho através de um modelo de produção capitalista e de acumulação 
flexível.  






The purpose of this research is to analyze how the methodology of the Work 
Preparation Program helps young people to make safer choices related to education and 
the world of work. 
For that, we will analyze the varied meanings of historically constructed 
youth and how it will support the elaboration of public policies in this field especially 
between the years 2003 and 2013, between the Lula and Dilma governments. In this sense, 
it is necessary to recover the way in which education and youth work policies address the 
problems of the world of work and how they are aligned with the demands of youths as 
priorities. 
We will rescue the historical background of Ongs and in what contexts it 
emerges in Brazil, becoming confused with the notion about the Third Sector that was 
widely diffused in the early 1990s. 
Subsequently, we will make the presentation on the Work Preparation 
Program highlighting the methodological path that guides its guidelines, entitled Project 
of Life, addressing how it contributes so that the young people can make safer choices 
during the training process. The analysis will depend on the problematization of the world 
of work and the sense in developing skills and competences and how this intention 
corresponds to an increasing demand of the society of the work through a model of 
capitalist production and of flexible accumulation. 
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Os eixos que norteiam a presente dissertação procuram resgatar a bibliografia 
sobre o tema que envolve educação e trabalho e, mais especificamente, propõe-se a 
construir uma relação entre juventude, o Programa Preparação para o Trabalho, a sua 
metodologia intitulada Projeto de Vida e as políticas públicas de educação e trabalho no 
período de 2003 a 2013, problematizando-as com os referenciais teóricos sobre 
juventude, educação, mundo do trabalho e o denominado terceiro setor. 
No sentido de compreender algumas questões candentes no que se refere ao 
impacto que as formações de trabalhos pedagógicos oriundos do denominado terceiro 
setor exercem na vida dos jovens, busquei estabelecer uma relação entre o que oferta do 
Programa Preparação para o Trabalho pode potencializar na formação dos jovens em 
relação ao mundo do trabalho. Este programa surge após a identificação da ONG pelas 
demandas provenientes dos grupos mais jovens no bairro do Campo Limpo que, limitados 
pela escassez de oportunidades de trabalho, espaços de cultura, lazer e educação em suas 
comunidades, ansiavam por uma alternativa na construção de soluções direcionadas a 
estas problemáticas, com vias de garantir melhores oportunidades pessoais, educativas e 
profissionais.  
No âmbito destes programas é constante a problematização do espaço que o jovem 
ocupa em sua comunidade, sendo frequente a relação imediata ao termo agente de 
transformação social, o qual procura mensurar a participação do jovem nas diferentes 
esferas sociais. Dessa forma, é amenizada a condição estigmatizada do jovem como 
“problema social”, sendo reconhecido como um potente solucionador de seus problemas 
e de sua realidade local, estimulando o uso de outras denominações por projetos e 
programas sociais, como: “jovens protagonistas”, “jovens empreendedores”, “jovens 
agentes de desenvolvimento local”, “jovens voluntários”, entre outros (CARRANO, 
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2011). Entendemos, no entanto, que as políticas públicas e ações sociais destinadas aos 
jovens ao criar estes personagens, renegam os sujeitos a qual realmente estas políticas se 
destinam, perdendo a identificação com uma agenda pública pautada no que os jovens 
identifiquem como demanda prioritária (CARRANO, 2011). 
A pesquisa tem por objetivo apreciar, por meio de um estudo documental, o 
Programa Preparação para o Trabalho, oferecido pela ONG Ação Comunitária do Brasil, 
destinado a jovens de 15 a 21 anos, moradores de bairros na periferia da zona sul de SP, 
frequentadores de escolas públicas, de ensino fundamental e médio.  Para este estudo de 
caso, delimitaremos o período de 2003 a 2013, por consideramos o marco inicial do 
Programa Preparação para o Trabalho e também por demarcar a transição da identidade 
da ONG que, a partir de 2014, passa a se chamar Vocação. Além disso, consiste em um 
período em que o debate sobre a condição da juventude assume centralidade no contexto 
de políticas públicas em nível federal.  
Para desenvolver a pesquisa qualitativa proposta, pesquisaremos como a 
metodologia do programa intitulada projeto de vida pode contribuir para que os jovens 
façam escolhas mais seguras relacionadas a oportunidades de trabalho e educativas. Os 
objetivos específicos da pesquisa pretendem: a) Identificar se a metodologia proposta 
pelo Programa Preparação para o Trabalho tem potencial para ampliar oportunidades 
educativas e para o mundo do trabalho dos jovens participantes como sugere sua proposta 
de formação; b) Analisar os sentidos que são atribuídos ao trabalho pela equipe técnica 
do programa na formação dos jovens. 
Destacamos como importantes conquistas através no recorte temporal proposto o 
desenvolvimento de estratégias de atuação com as juventudes, tendo como referência a 
elaboração do Plano Nacional de Juventude (2004), a criação da Secretaria Nacional de 
Juventude (SNJ) e do Conselho Nacional de Juventude (CNJ), órgãos estruturados a partir 
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das diretrizes do PNJ para atuar na formulação e acompanhamento das ações e políticas 
voltadas aos jovens. Nesse recorte temporal, situa-se os dois mandatos do governo Lula, 
demarcados pelo forte empenho na inclusão dos jovens através de programas de formação 
e das políticas sociais e de transferência de renda. Em continuidade ao fortalecimento 
destas políticas públicas, o governo de Dilma Rousseff (2010-2014), sancionou a Lei 
12.852/2013, que cria o Estatuto da Juventude, garantindo maiores recursos para a 
garantia dos direitos conquistados em anos anteriores e agora previstos em lei, 
referendando ainda mais as ações prioritárias para os jovens no campo da educação, 
trabalho, saúde e cultura em atenção às necessidades específicas destes grupos 
(ABRAMO, 2014). 
O período em que se situa a pesquisa indica ainda que o país vive um período 
intensamente marcado por políticas neoliberais e pela reforma do Estado, com cortes nos 
benefícios sociais, amplos programas de privatizações, políticas liberalizantes voltadas 
para o mercado, desregulamentação do mercado de trabalho e modificação das leis 
trabalhistas e previdenciárias (COSTA, 2010). As reformas de Estado orientadas pelo 
mercado vieram travestidas de modernidades tecnológicas e gerenciais, cujas medidas 
“modernas”, “eficientes” e racionalizadoras focadas no sistema escolar e sua vinculação 
com o mercado de trabalho profissional expressam, em grande medida, o projeto do 
capital para a educação. 
No Capítulo I abordaremos tema juventude e trabalho, buscando desenvolver 
considerações acerca do conceito de juventude enquanto categoria social, bem como os 
pressupostos teóricos desenvolvidos pela sociologia da educação e sociologia da 
juventude, partindo dos referenciais de Manheinn (1969), Forrachi (1965), Pais (1990) e 
Abramo (2001). Na sequência, pretendemos explorar o mundo do trabalho, o trabalho e 
sua subjetividade a partir do que Antunes (2003) destaca na relação homem-trabalho-
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produção relacionando o sentido do trabalho para a juventude de modo mais amplo, 
enquanto práxis e princípio educativo, para que seja atribuído os sentidos necessários de 
compreensão e intervenção na realidade, conforme proposta por Kuenzer (1991). Como 
último ponto a ser abordado neste capítulo, destacaremos os desafios postos na elaboração 
de políticas públicas para educação e trabalho no campo da juventude com a contribuição 
de autores como Carrano (2005), Corrochano (2003) e Sposito (2005). 
O Capítulo II tratará do surgimento das ONGs no contexto brasileiro e como a 
noção de terceiro setor que emerge no Brasil a partir dos anos 1990, fortalecida pela 
consolidação das Fundações e Institutos Empresariais com o objetivo de disseminar a 
ideia da responsabilidade social das empresas em seus territórios explorados e como essa 
nova modalidade de abordar o social descaracteriza o papel e o sentido das ONGs e sua 
relação com os movimentos de base e social, conforme desenvolvidos por Landim (2000), 
Montaño (2005) e Duriguetto (2011). Na sequência partiremos para uma explanação 
teórica sobre o conceito de sociedade civil proposto por Gramsci e como suas teorias se 
articulam na tríade: sociedade civil, ONGs e terceiro setor.  
No Capítulo III será resgatado o histórico da ONG Ação Comunitária e a linha do 
tempo de seus programa e projetos, através dos relatórios institucionais da ONG no 
período de 2003 a 2013, bem como suas publicações que tratam da metodologia dos 
programas da instituição, com destaque ao Programa Preparação para o Trabalho e a 
metodologia intitulada Projeto de Vida. Abordaremos como a proposta pedagógica do 
programa, que dialoga com os quatro pilares da educação recomendados pela UNESCO 
para a educação do século XXI: aprendendo a ser, aprendendo a fazer, aprendendo a 
aprender e aprendendo a viver junto, se consolidam no projeto pedagógico da ONG e para 
a elaboração dos indicadores de avaliação do PPT, através da ferramenta chamada SAMIS 
(Sistema de Avaliação, Monitoramento e Impactos Sociais). Exploraremos como o 
17 
 
trabalho pedagógico está pautada pelo desenvolvimento de habilidades e competências 
necessárias para o mundo do trabalho, aprofundando essa abordagem a partir das 
contribuições de Ramos (2001) sobre o sentido gerencialista e empresarial que estão por 
detrás destas concepções. Serão problematizadas também, como as diretrizes educativas 
formuladas pelos organismos internacionais podem revelar as intencionalidades na 
disseminação de uma ideologia dominante na educação conforme apresentada por Duarte 
(2010) que analisa como os impactos das diretrizes para a educação recomendadas pelo 
Banco Mundial influenciam na elaboração de políticas públicas brasileiras neste campo, 
disseminando a ideia do “aprender a aprender”. Faremos um contraponto de como a Ação 
Comunitária se apropria deste discurso para a construção de sua metodologia de trabalho. 
Por fim, o Capítulo IV, apresentaremos as análises das entrevistas 
semiestruturadas de modo a identificar de que maneira a metodologia do PPT contribui 
para a ampliação de oportunidades educativas e de trabalho para os jovens, utilizando 
com fundamentação para as análises os referenciais para análise contidos especialmente 











CAPÍTULO 1 - AS JUVENTUDES E SUAS IDENTIDADES 
 
 
O primeiro capítulo desta dissertação se propõe a explorar a noção de 
juventude como categoria social e em que medida o reconhecimento dessa condição é 
determinante para pautar a questão juvenil no contexto brasileiro, de modo a influenciar 
e estruturar políticas públicas. Abordaremos ainda como as juventudes passam a ser 
objeto de reflexões e análises   das variadas pautas da sociedade civil e nas esferas 
governamentais, contribuindo para a consolidação de importantes marcos regulatórios 
entre 2003 a 2013. 
 
 
1.1. Juventude como categoria social 
 
 
Abrimos este primeiro capítulo buscando compreender como o conceito de 
juventude é construído socialmente, levando em conta a identidade juvenil em suas 
diversidades, destacando ainda as dimensões históricas, sociais, culturais e biológicas que 
constituem essa categoria.  
A juventude compreende, segundo o Estatuto da Juventude, a representação 
de jovens dos 15 a 29 anos. Por muito tempo, ser jovem era condição para “transgressão”, 
período em que se evidenciavam momentos de crises e que eram estendidos até a vida 
adulta. A urgência por mudanças e transformações nas esferas cultural, política e 
econômica destes atores, foi traduzida em políticas públicas que tinham como premissa 
ampliar as oportunidades de acesso à educação e trabalho, pensadas a partir da 
vulnerabilização dos sujeitos, com estratégias elaboradas para que, num primeiro 
momento, fossem evitados os “delitos”.  
No caso do Brasil (ABRAMO, 1997), os projetos pioneiros em escala federal 
eram prioritariamente pautados pela noção do atendimento aos indivíduos em risco 
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potencial (em alto grau de vulnerabilidade), ou seja, que tinham como foco ocupar 
adolescentes e jovens para que tivessem outra alternativa de socialização além das ruas, 
em atenção e precaução aos “problemas sociais” aos quais estes grupos estivessem 
expostos. 
No pós-guerra, até o início dos anos 1970, a presença da juventude em 
processos democráticos, de organização política e em resposta ao conservadorismo, foi 
marcante nos países econômico e politicamente em ascensão. O período dos “trinta 
gloriosos”1, marcou significativamente as transições juvenis que, para os setores 
conservadores estavam relacionadas à atuação transgressora dos jovens. Uma vez que 
para os setores progressistas e de esquerda, estavam relacionados à alienação e 
radicalidade pequeno-burguesa (CORROCHANO, 2012; ABRAMO, 1997). 
Na sociedade moderna, a distinção entre os “tipos” de jovens foi 
potencializada pelos veículos de comunicação de massa, que ora dirigiam a comunicação 
ao público especificamente jovem, consumidor de cultura e comportamento, ora aos 
adultos, relacionando os jovens pelo viés do “problema social” (ABRAMO, 1997, p. 25).  
Essa relação, é histórica e esclarece que a juventude só se torna objeto de atenção quando 
representa uma ameaça para si e para a sociedade, seja porque o indivíduo jovem se desvia 
do seu caminho em direção à integração social, seja porque um grupo ou movimento 
juvenil propõe ou produz transformações na ordem social, ameaçando a transmissão de 
uma herança cultural (ABRAMO, 1997, p. 29) 
                                                          
1  A expressão Trinta Gloriosos refere-se aos trinta anos que se seguiram ao final da Segunda Guerra 
Mundial (1945-1975), considerado um período de forte crescimento econômico na grande maioria dos 
países desenvolvidos. A expressão “30 Anos Gloriosos do capitalismo” se deve a Jean Fourastié (1979); 
Stephen Marglin (1990). A análise clássica e pioneira do período foi feita por Andrew Shonfield (1969).   
Ver em:  http://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/8081/TD%20278%20-
%20Luiz%20Carlos%20Bresser%20Pereira.pdf;jsessionid=2AF360F87932C1918F9F7C4CE7351308?se
quence=1. Acesso em 10 de fevereiro de 2017.  
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A juventude analisada pela Sociologia, como categoria social, se constrói 
num sentido sócio histórico e cultural em que é analisada sob a perspectiva de um estilo 
próprio de existência, de realização pessoal, de descoberta da vida e de sua própria 
história, que vai muito além de um estágio cronológico (FORACCHI, 1972). 
No século XX, especialmente após as duas grandes guerras mundiais, começa 
a se consolidar o estudo da juventude como grupo socialmente distinto, através de 
manifestações de ordem política e cultural. A partir da década de 1940, o sociólogo Karl 
Mannhein, inicia o desenvolvimento de sua teoria sociológica das gerações, que 
possibilita compreender a condição da juventude em face ao processo histórico e social, 
não reduzida a um grupo etário, mas, principalmente, a partir de uma geração constituída 
por processos históricos simultâneos e que atribuem significados distintos a um contexto 
(WEISHEIMER, 2014, p. 93). 
Para Mannheim (1969), a função específica da juventude é a de um agente 
revitalizador, ou seja, a juventude só se faz socialmente significativa se estiver integrada 
às transformações que conduzam a sociedade a uma nova orientação. Ainda explicita que 
a maior qualidade da juventude é não se encontrar envolvida no status quo da ordem 
social e pelo fato dela estar “de fora” dos conflitos e valores antagônicos da sociedade, a 
juventude se apresenta como categoria pioneira para as mudanças sociais. 
   (...)a maior qualidade da juventude, no auxílio para que a sociedade 
opere em nova direção, está no fato de que, além de seu maior espírito 
de aventura, ela não se acha ainda envolvida no status quo da ordem 
social (MANHEINN, 1969, p. 94). 
 
Do ponto de vista sociológico, o autor chama a atenção para a transição entre 
a infância e a adolescência. Na infância, analisa que a constituição de valores e atitudes 
são orientadas pelas tradições familiares (emocionais e intelectuais), ao passo que na 
adolescência começam a se estabelecer os primeiros contatos com a comunidade e 
algumas esferas da vida pública, penetrando em um mundo onde os hábitos, costumes e 
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valores eram até então desconhecidos (MANNHEIM, 1969, p. 95). Assim, esclarece 
como a juventude encara os valores antagônicos que passam a identificar quando 
adentram na vida pública: 
O que para ele constitui uma novidade desafiadora é, para o adulto, já 
habitual e encarado como fatos “naturais” ou “normais”. Essa 
penetração na sociedade, feita de “fora”, torna, então, a juventude 
especialmente apta a simpatizar com os movimentos sociais dinâmicos 
que, por razões muito diferentes da sua, se chocam com o estado de 
coisas existentes (MANNHEIM, 1969, p. 95). 
 
         
Por essa razão, Mannheim avalia que a juventude vem de “fora” para os 
conflitos da sociedade, o que faz com que esse grupo seja o pioneiro para qualquer 
mudança da sociedade, destacando que: 
A juventude não se apresenta progressista nem conservadora por 
natureza, mas é uma potencialidade que está pronta para qualquer nova 
orientação da sociedade (1969, p. 95). 
  
 
Compreende-se que é através da família que os jovens ascendem ao sistema 
social, o primeiro lugar onde se reconhece uma determinada situação de classe e os jovens 
aparecem como “ser socialmente dependentes, em busca de recursos eficientes de 
autonomia ou de emancipação” (FORRACHI, 1965, p. 18). A condição juvenil, segundo 
Forrachi, é marcada pela relação de subalternidade do jovem em relação ao adulto, uma 
vez que não concluiu a situação de dependência à autonomia (FORRACHI, 1965, p. 18). 
Adotar o mesmo conceito de juventude para distintos universos sociais e que 
não possuem entre si nada em comum, é o que Pais aponta como sendo duas tendências 
que a sociologia da juventude tem se empenhado em discutir. Na primeira, segundo o 
autor, a juventude é identificada como um conjunto social, constituído por indivíduos 
pertencentes a uma dada fase da vida, onde prevalece a busca dos aspectos que se 
relacionam com essas fases, as chamadas culturas juvenis, uma geração definida em 
termos etários (1990, p. 140). Outra tendência apontada pelo autor é a de identificar a 
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juventude enquanto conjunto social diversificado, que pertence às mais variadas culturas 
juvenis, classe, distintas situações econômicas, diferentes oportunidades ocupacionais, 
interesses, etc. Por isso, a recusa em estabelecer o mesmo conceito de juventude a 
universos sociais que não tem entre si quase nada em comum2   
A juventude pode ser tomada tanto como unidade (quando referida a 
uma fase da vida), como ser tomada no sentido de conjunto social 
obviamente diversificado. Isto é, no primeiro caso, estamos em 
presença de um conjunto social cujo principal atributo é o de ser 
constituído por indivíduos pertencentes a uma dada fase de vida, 
principalmente definida em termos etários; no segundo caso, a 
juventude é tomada como um conjunto social cujo principal atributo é 
o de ser constituído por jovens em situações sociais diferentes. Quase 
podemos dizer que a juventude ora se apresenta como um conjunto 
aparentemente homogêneo, ora se apresenta uma um conjunto 
heterogêneo (PAIS, 1990, p. 150-1)3. 
 
 
A partir da constatação da diversidade que compõe a juventude, seja em 
relação às fases da vida, ou aos variados atributos sociais que distinguem os jovens uns 
dos outros, Pais (1990) chamará a atenção para a identificação das juventudes: 
De fato, quando falamos de jovens das classes médias ou de jovens 
operários, de jovens rurais ou urbanos, de jovens estudantes e 
trabalhadores, de jovens solteiros ou casados, estamos a falar de 
juventudes em sentido completamente diferente do da juventude 
enquanto referida a uma fase de vida (PAIS, 1990, p. 149). 
 
 
No Brasil, o reconhecimento da pluralidade das juventudes, começa a ganhar 
corpo a partir de 1990, quando crianças e adolescentes (entre 12 a 18 anos, incluso nesse 
recorte etário também uma parte da juventude) passam a ser reconhecidos como sujeitos 
de direitos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei Federal n° 8.069/90). 
                                                          
2 A análise feita por José Machado Pais (1990) sobre a variedade de universos sociais que existem na 
juventude, parte da teoria de Pierre Bourdieu (Questões da Sociologia, 1980) para quem a juventude passa 
a ser uma categoria socialmente manipulada e manipulável quando os jovens são reduzidos a uma unidade 
social, em que são analisadas apenas das similaridades entre eles, desconsiderando, principalmente, as 
diferenças sociais existentes. 
3 Pais (1990, p.151) chama atenção para a necessidade de olhar a juventude não apenas como um conjunto 
social em que o principal atributo é o de ser constituído por indivíduos pertencentes a uma dada fase da 
vida, mas também como um conjunto social com atributos sociais que diferenciam os jovens (unidade x 
diversidade).   
23 
 
A materialização do ECA se deu durante um amplo processo de redemocratização do 
país, especialmente com a promulgação da Constituição Federal de 1988, que priorizou a 
criação de um grupo de trabalho para debater especialmente as condições de vida de 
crianças e jovens brasileiros e sua proteção integral. Contando com integrantes do 
governo, juristas, movimentos sociais pela infância e sociedade civil4, o artigo 227 da 
Constituição Federal que trata do compromisso da sociedade e do Estado em assegurar 
garantias absolutas e de pleno desenvolvimento às crianças e adolescentes, foi o propulsor 
para que o ECA fosse efetivamente consolidado. 
Considerando as especificidades no tratamento de ações para as juventudes e 
com a ampliação deste debate em escala nacional, a partir da década de 1990, começam 
a surgir (ações concentradas nas prefeituras, em forma de coordenadorias ou assessorias 
de juventude, como também na esfera estadual, foram criadas secretarias específicas para 
os assuntos de juventude ou em combinação com outras áreas, como esporte e lazer que 
tinham como foco os segmentos juvenis, para além da faixa etária da adolescência 
(SPOSITO, 2003, p. 32). 
Durante esse período, até o início dos anos 2000, observa-se a necessidade de 
compreender a juventude cada vez mais como construção social. É a partir deste 
amadurecimento conceitual que a próxima década desponta como o período mais fértil 
para as ações vinculadas às políticas públicas para juventude. Com a elaboração do Plano 
Nacional de Juventude (2004), foi identificada a necessidade de criar um dispositivo legal 
que atendesse às especificidades da juventude entre 15 a 29 anos, sem, contudo, 
desconsiderar a complementariedade entre o princípio fundamental do ECA, que é o de 
assegurar o direito à proteção integral dos jovens entre 15 a 18 anos, com o Estatuto da 
                                                          
4 O conceito de sociedade civil e os desdobramentos dos movimentos comunitários e das ONGs, após a 
redemocratização do Estado brasileiro, serão elaborados no Capítulo 2 deste trabalho. 
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Juventude que dispõe sobre os direitos dos jovens e desenvolve princípios e diretrizes 
para a elaboração das políticas públicas de juventude. 
 O Estatuto da Juventude passa a vigorar no país em agosto de 2013, com o 
objetivo fundante de que “os direitos já previstos em lei, como educação, trabalho, saúde 
e cultura, sejam aprofundados para atender às necessidades específicas dos jovens, 
respeitando as suas trajetórias e diversidade” (BRASIL, 2013). 
Sua construção traz consigo os significados plurais da juventude e remonta 
ao debate iniciado no final dos anos de 1990 sobre reconhecer as juventudes em sua 
diversidade. Sposito (2003, p. 10) avalia que em virtude da diversidade de situações 
existenciais que afetam os indivíduos nessa etapa da vida, é fundamental que se faça uma 
distinção entre a sua condição e a sua situação juvenil para que a juventude, como 
categoria social, não se imponha de modo igual a todos os atores. Segundo a autora, a 
condição da juventude é o modo como a sociedade atribui significado a esse momento da 
vida, já a situação juvenil refere-se aos diferentes percursos que a condição juvenil 
experimenta a partir dos diversos recortes: classe, gênero, etnia, entre outros.    
O início dos anos 2000 é demarcado pelo grande empenho, na esfera federal, 
no desenvolvimento de políticas públicas para juventude, especialmente no que se refere 
ao direito à proteção social, à inserção profissional, combate à violência e à participação 
cidadã (ESTAÇÃO JUVENTUDE, 2014)5. Dentre as importantes conquistas deste 
período, destacam-se a elaboração do Plano Nacional de Juventude (2004), a criação da 
Secretaria Nacional de Juventude (2005) e do Conselho Nacional de Juventude (2005), 
órgãos que foram criados pela gestão federal a partir das diretrizes do PNJ para atuar na 
formulação e acompanhamento das ações e políticas voltadas aos jovens.  
                                                          
5 A publicação citada tem como propósito subsidiar a execução do Programa Estação Juventude, abordando 
temas como a noção de território, emancipação, participação, redes sociais, dentre outros, e apresentando 
elementos conceituais sobre a questão juvenil na atualidade, além dos desafios presentes na elaboração e 
implantação de ações governamentais para jovens. 
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As pesquisas nesse campo (SPOSITO, 2002; ABRAMO, 1999; 2008) 
contribuíram fortemente para a compreensão da juventude dissociada da ideia de 
“problema social”, e demarcando, finalmente, seu espaço como categoria constituída 
socialmente e as necessidades específicas de sua condição. 
A condição juvenil refere-se ao modo como uma sociedade constitui e 
atribui significado a esse momento do ciclo de vida, refere-se a uma 
dimensão histórico-geracional, ao passo que a situação dos jovens 
revela o modo como tal condição é vivida a partir dos diversos recortes 
referidos às diferenças sociais – classe, gênero, etnia etc. (ABRAMO, 
2008, p. 15). 
 
 
Com os marcos legais instituídos, os documentos oficiais relacionados aos 
programas destinados à juventude assumem um caráter orientativo a todos que queiram 
debater as políticas públicas para esse público no Brasil. Dessa forma, busca despertar 
uma reflexão do cenário da população juvenil brasileira, partindo de sua condição de 
jovem na contemporaneidade, seus direitos, dificuldades, demandas e desafios, assim 
como suas contribuições, seus percursos, formas de participação e mobilização. 
Retomamos com isso a compreensão proposta por Mannhein (1969) da juventude 
enquanto geração, remetendo ao momento histórico em que cada indivíduo se socializa. 
O potencial transformador da juventude, para ser exercido em toda sua 
força, necessita que ele se constitua em “geração para si”, com alto nível 
de identidade e capacidade de organização. Isso só ocorre quando a 
juventude se encontra ciente de si mesma, percebendo sua unidade de 
geração e avançando da direção da construção de grupos concretos. 
(MANNHEIN, 1982, p. 71). 
 
 
Será por meio dessa compreensão da juventude como uma etapa de moratória 
social que Margulis e Urresti (1996), abordam sobre o período em que o jovem protela 
sua entrada no mundo adulto, passando por uma fase de experimentações, vivências, 
formação educacional e aquisição de treinamento. É vista ainda como a passagem da 
infância para o mundo adulto e um momento marcado pela incorporação e atribuição de 
novos códigos a partir da sociedade em que está inserido. 
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Esta moratória teria se originado da postergação das exigências sociais 
típicas da vida adulta, especialmente as relativas ao casamento e ao 
trabalho, em favor de um “tempo legítimo para dedicar-se ao estudo e 
à capacitação”. Define-se desse modo um conceito sociológico de 
juventude, que não se reduz a uma mera categoria etária e, por isso 
mesmo, permite a crítica de que abriga diferenças de classe e gênero. 
Nesta perspectiva, o adiamento da entrada no mundo do trabalho estaria 
na origem da própria condição juvenil (MARGULIS; URRESTI, 1996, 
p. 14). 
 
Feitas as primeiras considerações sobre a tematização das juventudes e suas 
especificidades e resgatando a importância em reconhecê-la como categoria social, 
abordaremos a seguir as políticas públicas elaboradas no período de 2003 a 2010, durante 
o governo Lula, e de sua sucessora, Dilma Rousseff, no período de 2011 a 2013. 
Apresentaremos os avanços em elaborar políticas públicas para as juventudes quando os 
jovens passam a não ser mais identificados somente pelos problemas sociais que precisam 
da tutela e pelo equacionamento destas condições pela via do controle social. Porém, 
conforme alerta Carrano (2011), é fundamental que esse novo entendimento sobre a 
condição social dos jovens, não nos limite a pensar que há consenso na questão da 
juventude no Brasil, pois nem todos os atores políticos presentes nesse campo 
compreendem da mesma maneira os direitos da juventude (p. 235). 
 
1.2. Juventude e as políticas públicas de educação e trabalho 
Como já abordado na introdução deste trabalho e na perspectiva de situar o 
leitor sobre o recorte temporal que vamos abordar neste tópico, limitaremos a análise das 
políticas públicas de educação e trabalho para a juventude no período de 2003 a 2013, 
considerando o ano de 2003 o início do Programa Preparação para o Trabalho e os 
primeiros avanços institucionais na elaboração de políticas públicas através do Programa 
Nacional do Primeiro Emprego (PNPE), encerrando o recorte temporal no ano de 2013, 
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com a mudança na identidade da ONG Ação Comunitária que, a partir de 2014, passa a 
se chamar Vocação. 
No entanto, antes de adentrarmos nesse recorte temporal, se faz necessário 
pontuar brevemente algumas ações anteriores ao ano de 2003, por meio de experiências 
no âmbito federal com programas e projetos destinados às juventudes, para a construção 
de uma linha do tempo contextualizando o período político social, após a 
redemocratização do país. 
A ideia de políticas públicas, segundo Sposito e Carrano, está associada a um 
conjunto de ações articuladas com recursos próprios (financeiros e humanos), envolve 
uma dimensão temporal e alguma capacidade de impacto (p. 17).   
Para os autores, o desenvolvimento de políticas públicas compreende os 
diversos tipos de relações entre o Estado e a sociedade civil que tem como característica 
determinante “(...) a presença do aparelho público-estatal na definição de políticas, no 
acompanhamento e na avaliação, assegurando seu caráter público, mesmo que em sua 
realização ocorram algumas parcerias” (SPOSITO e CARRANO, 2002, p. 17). 
 
No Brasil, entre 1985 até o início dos anos 2000, as políticas públicas para as 
juventudes foram elaboradas pelo princípio da prevenção ao delito e o enfrentamento da 
pobreza, sendo praticamente elaboradas pela doutrina da Segurança Pública e da 
Assistência Social (SPOSITO e CARRANO, 2002), para a qual a ideia de proteção 
pautava as ações diante dos riscos iminentes, aos quais os jovens estavam expostos.  
Durante o governo de Fernando Henrique Cardoso (1994-2002), as políticas públicas de 
juventude começam a ser debatidas com maior ênfase e novas perspectivas no campo da 
educação e trabalho vão sendo pensadas. Nesse período, foi criada a Assessoria Especial 
de Assuntos para Juventude, vinculada ao Ministério da Educação, que desenvolvia dois 
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programas destinados aos jovens, através do Programa Comunidade Solidária6: 
Universidade Solidária e um concurso de estímulo e financiamento a programas de 
capacitação profissional de jovens7 (ABRAMO, 1997, p. 26). Com o objetivo de 
mobilizar estudantes universitários e comunidades locais, o Programa Universidade 
Solidária se destinava, basicamente, ao jovem de classe média e universitário, e tinha 
como objetivo construir conhecimento acadêmico a partir de uma comunidade específica, 
seus saberes populares e suas problemáticas.  
Assim, os “problemas” da juventude passam a ser discutidos numa 
perspectiva de inclusão, ou seja, a compreensão de uma juventude cidadã como “sujeitos 
de direitos”.  Este enfoque, segundo Abramo (2014), busca a inclusão dos jovens como 
sujeitos explícitos de direitos civis, políticos, culturais, sociais e econômicos, de maneira 
a permitir que exerçam plenamente sua condição de cidadãos. A autora já destacava a 
incorporação deste conceito em 1997, quando focalizava a construção do sentido de 
cidadania desenvolvido por parte dos projetos e programas destinados à juventude, 
especialmente no escopo das ações das Organizações Não Governamentais (ONGs): 
Isso pode ser percebido pela discussão que se faz atualmente a respeito 
da questão da cidadania, tal como este termo tem assumido papel de 
destaque na conjuntura brasileira: relativamente à questão dos direitos 
e da participação de diferentes sujeitos sociais. No entanto, toda vez que 
se relaciona a questão da juventude à da cidadania, seja pelos atores 
                                                          
6 O Programa Comunidade Solidária foi fundado e presidido pela antropóloga e ex- primeira-dama Ruth 
Cardoso, durante o governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002). A iniciativa mobilizou parcerias 
entre organizações não governamentais, universidades, empresas e governos para a construção e a difusão 
de programas sociais inovadores. As ações desenvolvidas visaram a promoção da cidadania e do 
desenvolvimento local, por meio da capacitação de pessoas e da organização da comunidade.  
http://fundacaofhc.org.br/ruth-e-fhc/ruth-cardoso , acessado em 15/03/17. 
 
7 O Programa Universidade Solidária (UniSol) tem como missão promover vivências e intercâmbio de 
conhecimento entre universitários e comunidades de todo o País, influindo diretamente no desenvolvimento 
local, no fortalecimento da pesquisa e extensão universitária e na formação cidadã dos futuros profissionais. 
O UniSol soma-se à política de extensão universitária no Brasil, em consonância com o plano nacional de 
extensão universitária, por meio de seus projetos que visam fomentar e apoiar tecnicamente as Instituições 
de Ensino Superior no cumprimento do seu papel social: na difusão, aplicação e validação do conhecimento 






políticos seja pelas instituições que formulam ações para jovens, são os 
“problemas” (as privações, os desvios) que são enfocados; todo debate, 
seminário ou publicação relacionando esses dois termos (juventude e 
cidadania) traz os temas da prostituição, das drogas, das doenças 
sexualmente transmissíveis, da gravidez precoce, da violência. As 
questões elencadas são sempre aquelas que constituem os jovens como 
problemas (para si próprios e para a sociedade) e nunca, ou quase 
nunca, questões enunciadas por eles, mesmo por que, regra geral, não 
há espaço comum de enunciação entre grupos juvenis e atores políticos 
(ABRAMO, 1997, p. 28). 
  
Ao considerar as várias dimensões da vida social, pelo viés do 
desenvolvimento integral dos jovens, os programas e ações públicas na esfera 
governamental e da sociedade civil no campo da educação e trabalho, passam a ser 
estimulados no Brasil a partir de 2003 com a implementação do Plano Nacional de 
Estímulo ao Primeiro Emprego dos Jovens – PNPE do governo federal 
(CORROCHANO, 2012, p. 61), tendo como premissa a inserção de jovens de 16 a 24 no 
mercado de trabalho. As condicionalidades para a participação no programa eram o jovem 
estar desempregado, não ter vínculo empregatício formal anterior; ser membro de família 
com renda per capita de até meio salário mínimo, frequentando o ensino fundamental, 
médio ou curso de educação de jovens e adultos (CORROCHANO, 2012, p. 61).  
A característica que marca a implementação deste e outros programas na 
esfera federal é o direcionamento das ações de educação e trabalho dirigidas aos jovens 
através de um recorte social, propósito fundamental das ações públicas priorizadas nos 
dois governos de Luiz Inácio Lula da Silva (2002-2006 e 2006- 2010), que tinham como 
principal objetivo a manutenção ou retorno dos jovens ao sistema escolar. 
 O jovem, antes “transgressor”, agora está situado às margens da sociedade, 
muitos vivendo nas periferias das grandes cidades, com baixas oportunidades educativas 
e de trabalho, sendo designado pelas políticas sociais como jovens excluídos, vulneráveis 
e em situação de risco (CORROCHANO, 2012, p. 61). 
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Dentre as dificuldades apresentadas na condução do PNPE, sobressaía o 
baixo rigor no acompanhamento dos resultados e a ausência de sistematizações, 
impedindo que o programa fosse realizado de maneira contínua. Além disso, o escasso 
compromisso das empresas e parceiros do programa em atrelar a formação contínua dos 
jovens (escola e profissionalização), impedia sistematicamente o debate ampliado sobre 
o trabalho juvenil, uma vez que não oferecia oportunidades aos jovens de construírem 
melhores oportunidades educativas e ampliação de seu repertório (CORROCHANO, 
2012, p. 62).  
No ano de 2005, o governo federal instituiu a Política Nacional de Juventude 
(PNJ), uma ação intersetorial coordenada pela Secretaria Nacional de Juventude, que 
deliberou que Estados, Municípios e o Distrito Federal elaborassem planos decenais com 
o propósito de desenvolver ações e programas a jovens de 15 a 29 anos, respeitando as 
demandas e pluralidade da juventude brasileira. Fizeram parte também dessa ação, 
técnicos do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) que colaboraram, 
produzindo informações estatísticas. Foram ainda incorporados os resultados de 
pesquisas e consultas realizadas pela UNESCO pelo Projeto Juventude do Instituto 
Cidadania, participante do trabalho de acompanhamento e estudos de propostas de 
Políticas Públicas para a Juventude realizada pela Comissão Especial da Câmara dos 
Deputados (MAGALHÃES, 2016, p. 106-7).   
No documento, foram priorizadas ações contra o desemprego juvenil, baixa 
escolarização, evasão escolar e mortes por homicídio. A Política Nacional de Juventude 
se constituiu como um marco legal para que o Brasil consolidasse as ações para juventude 
em política de Estado, estimulando os debates que assegurassem constitucionalmente os 
direitos garantidos aos jovens. 
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A Política Nacional de Juventude foi instituída no ano de 2005 e, junto a ela, 
foram criados o Programa Nacional de Inclusão de Jovens (PROJOVEM), a Secretaria 
Nacional de Juventude (SNJ) e o Conselho Nacional de Juventude (CONJUVE). 
Dentre as prioridades e objetivos do Plano Nacional da Juventude descritos 
no documento base, destacam-se as ações de inclusão dos jovens nas variadas esferas da 
vida social, política e cultural. Uma vez que os orçamentos públicos destinados às ações 
para juventude estavam dissolvidos em diversos ministérios (por isso, a proposta de 
estruturar intersetorialmente), o PNJ foi constituído a partir das seguintes proposições: 
1. Erradicar o analfabetismo da população juvenil, nos próximos cinco 
anos, participando o Brasil da Década das Nações Unidas para a 
alfabetização (2003-2012)8; 
2. Garantir a universalização do ensino médio, público e gratuito, com 
a crescente oferta de vagas e de oportunidades de educação profissional 
complementar à educação básica; 
3. Oferecer bolsas de estudo e alternativas de financiamento aos jovens 
com dificuldades econômicas para o ingresso, manutenção e 
permanência no ensino superior; 
4. Incentivar o empreendedorismo juvenil; 
5. Ampliar a cobertura dos programas do primeiro emprego; 
6. Promover atividades preventivas na área de saúde; 
7. Criar áreas de lazer e estimular o desporto de participação; 
8. Incentivar projetos culturais produzidos por jovens; 
9. Garantir a inclusão digital, disponibilizando computadores nas 
escolas e nas universidades, oferecendo cursos e viabilizando o acesso 
à Internet. 
 
De acordo com Magalhães (2016, p. 111) mesmo com a superposição de 
alguns programas e a falta de organicidade entre mecanismos de gestão e implementação, 
a Política Nacional de Juventude tinha como linha mestra ações que visavam os jovens 
em situação de risco social numa perspectiva de acesso a uma cidadania restrita.  
Sob o pretexto de promover o protagonismo juvenil, vê-se que há uma 
tendência na Política Nacional de Juventude de, ignorando os conflitos 
de classe gerados pelo modelo econômico vigente, conformar a 
juventude a uma sociedade de classes excludente, que tem como uma 
                                                          
8 Trata-se de conjunto de metas e ações, de abrangência internacional, sob a coordenação da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), tendo como slogan “Alfabetização 
como Liberdade”. Ver mais em Mortatti (2013). 
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de suas principais marcas o desemprego e a precarização das relações 
de trabalho (MAGALHÃES, 2016, p. 112). 
 
 
O propósito contido na PNJ era qualificação para o trabalho simples, a 
formação aligeirada e de pouca qualidade e o estímulo à participação cidadã, entendida 
como ação comunitária e voluntarismo. 
Para dar conta de desenvolver as diretrizes e perspectivas propostas no Plano 
Nacional de Juventude, é criada a Secretaria Nacional de Juventude e o Conselho 
Nacional de Juventude, sendo a primeira responsável por coordenar, integrar e articular 
as políticas de juventude, e o segundo com a finalidade de formular e propor diretrizes 
para as políticas públicas de juventude, composto por membros da sociedade civil e pelo 
governo. 
Nesse mesmo período, conforme mencionado anteriormente, é lançado o 
Programa Nacional de Inclusão de Jovens (ProJovem), em que eram articuladas ações a 
partir dos Ministérios da Educação, Trabalho e Emprego e Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome. Em sua primeira versão, se destinava aos jovens de 18 a 24 anos, com 
ensino fundamental incompleto, tendo cursado até a 4ª série e sem emprego formal. Esse 
formato se manteve até o ano de 2007, focalizando, principalmente, a reinserção do jovem 
na escola e no mundo do trabalho, por meio da escolaridade e da qualificação profissional 
(CONSELHO NACIONAL DE JUVENTUDE, 2011; BARRETO, 2012). 
Já reformulado a partir de 2008, o ProJovem se estruturava a partir de três 
eixos, sendo: escolarização em nível fundamental, a qualificação inicial e a ação cidadã, 
especialmente, ações voltadas para a comunidade.   
O objetivo principal desta política voltada para a juventude era e é tentar 
criar condições necessárias para romper com o círculo vicioso da 
desigualdade social na juventude. Os jovens são considerados atores 
estratégicos para o desenvolvimento, mas enfrentam diversas 
vulnerabilidades socioeconômicas. Surge, portanto, a necessidade de se 
encerrar esse ciclo. Perceber que o jovem é agora parte integrante da 
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educação de jovens e adultos é revelador da desigualdade social, uma 
vez que os jovens são “expulsos” do sistema regular de ensino 
(BARRETO, 2012, p. 184). 
 
Fica claro que o objetivo central do ProJovem se constitui na reintegração dos 
jovens ao sistema escolar, e que a inserção profissional passa a ser ação “secundária” do 
Programa, uma vez que para se atingir elevados índices de (re)inserção profissional, é 
fundamental que se busque diminuir primeiro as lacunas educacionais atreladas a uma 
melhor qualificação, como meio de disputar melhores oportunidades no mundo do 
trabalho. Assim, o currículo do Programa, foi concebido para garantir a escolarização, 
qualificação e ação cidadã, prevendo: 
(...)promover situações pedagógicas que efetivamente favoreçam a 
construção do protagonismo juvenil. O que implica em criar estruturas, 
tempos e espaços de aprendizagem vinculados aos objetivos do 
Programa e planejar ações nas quais se concretizem as experiências 
julgadas fundamentais para o processo de inclusão pretendido 
(BARRETO, 2012, p. 187). 
 
O Programa buscava, dessa forma, garantir uma ação pedagógica 
comprometida com a pluralidade dos contextos juvenis e articulada com as novas relações 
entre escolaridade e mundo do trabalho, conforme destaca Ribeiro (2011). Entretanto, 
apesar dos esforços empreendidos para ampliação da escolarização, formação inicial 
profissional e ações de cidadania, o Programa pouco se relacionava com o sistema regular 
de ensino, desarticulado com as expectativas dos jovens. (RIBEIRO, 2011, p. 40). 
De acordo com a avaliação do CONJUVE (2010) durante os oito anos de 
governo Lula, foram muitos os investimentos na oferta de qualificação profissional e em 
ações emergenciais de aceleração da escolaridade dos jovens de baixa renda. O 
documento avalia que os únicos programas desenvolvidos que se destacaram pela grande 
importância social, enquanto mecanismo de resgate de jovens excluídos do processo 
educacional, através de iniciativas pedagógicas inovadoras que fomentassem a 
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combinação da escolaridade, qualificação profissional e trabalho comunitário, foi 
Projovem Integrado9. 
Outro destaque das políticas para juventude a partir de 2011, foi a 
implementação do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
(PRONATEC), coordenado pelo MEC e com o objetivo de buscar ampliar as 
oportunidades educacionais e de formação profissional qualificada aos jovens, 
trabalhadores e beneficiários de programas de transferência de renda10. Dentre as 
iniciativas do PRONATEC estão a expansão da rede de Institutos Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica; o Programa Brasil Profissionalizado que busca a 
integração e fortalecimento do ensino médio e técnico nas escolas estaduais; a Rede e-
Tec Brasil que oferece cursos técnicos na modalidade a distância em parceria com os 
Institutos Federais e os Serviços Nacional de Aprendizagem (SESI, SENAC, SENAR e 
SENAT); Acordo de Gratuidade com os Serviços Nacionais de Aprendizagem que tem 
por objetivo ampliar, progressivamente, a aplicação dos recursos do SENAI e 
do SENAC, recebidos da contribuição compulsória, em cursos técnicos e de qualificação 
profissional, em vagas gratuitas destinadas a pessoas de baixa renda, com prioridade para 
estudantes e trabalhadores; e por fim, o Bolsa-Formação por meio da qual são ofertados 
cursos técnicos e cursos de formação inicial e continuada ou qualificação profissional, 
utilizando as estruturas já existentes nas redes de educação profissional e tecnológica. A 
iniciativa oferta cursos técnicos para estudantes matriculados no ensino médio (cursos 
técnicos concomitantes), para quem concluiu o ensino médio (cursos técnicos 
                                                          
9  O Projovem Integrado refere-se ao conjunto de programas coordenados pela Secretaria Nacional de 
Juventude, sendo: Projovem Urbano, Projovem Campo, Projovem Trabalhador e Projovem Adolescente. 
De acordo com o Conjuve (2010) objetivo do Projovem Integrado era o de elevar a escolaridade e favorecer 
ações que direta ou indiretamente ampliem as oportunidades de inserção no mercado de trabalho, apoiadas 
pelo estímulo à autogestão, formas de economia solidária ou formas de estimular o relacionamento das 
empresas com os jovens de maneira estimular sua contratação. 
10 http://portal.mec.gov.br/pronatec acessado em 01/05/17 
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subsequentes, por meio do Sisutec), para estudantes da educação de jovens e adultos e, 
ainda, cursos de qualificação profissional. 
É preciso refletir ainda que na história recente das políticas públicas de 
juventude no Brasil, não raramente, nos deparamos com concepções idealizadas a partir 
de um modelo transnacional de políticas, financiadas por agências internacionais, que 
elaboram suas diretrizes na educação a partir de suas necessidades e agendas, 
desconsiderando as especificidades dos países onde estas políticas serão desenvolvidas 
(CARRANO, 2011, p. 241).  
Nesse sentindo, Magalhães (2016) afirma que o princípio que orientou as 
ações e os programas desenvolvidos a partir deste novo marco (elaboração da PNJ) 
“pendeu para o lado dos interesses do grande capital, que tiveram na voz da UNESCO e 
do Instituto Cidadania seus interlocutores mais diretos” (p. 112). O autor destaca que nas 
orientações de ambos há indicações muito claras para que o Estado institua políticas 
focalizadas que promovam a formação profissional em cursos relativamente breves, 
dirigidos aos segmentos mais pobres, especialmente, grupos mais vulneráveis e em 
situação de “risco social”, ou seja, o de jovens que não estudam nem trabalham 
(MAGALHÃES, 2016, p. 113). Segundo o autor, também havia indicações, via relatório 
da UNESCO11, de influência direta para que a Política Nacional de Juventude promovesse 
ações voltadas para o protagonismo juvenil, o que na prática significaria o estímulo ao 
empreendedorismo, à participação cidadã por meio de ações comunitárias e do trabalho 
                                                          
11 Relatório Políticas Públicas de/para/com Juventudes – UNESCO (2004). 





voluntário e à ampliação do capital social, visto como importante elemento para a 
empregabilidade.  
As recomendações contidas nos documentos elaborados pela UNESCO 
e pelo Instituto Cidadania serviram de base para a criação em 2005, da 
Política Nacional da Juventude, que teve como importantes marcos a 
criação da Secretaria Nacional da Juventude (SNJ) e da CONJUVE 
(Conselho Nacional da Juventude). Porém, foi a partir do 
redirecionamento do Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro 
Emprego (PNPE) e da criação do Programa Nacional de Inclusão de 
Jovens (PROJOVEM) que se consolidaram as ações mais afinadas com 
as orientações prescritas, mormente, pela UNESCO (GUIMARÃES, 
2016, p. 112). 
Ao realizarem a análise sobre as políticas de educação e trabalho nos dois 
primeiros anos de governo de Luís Inácio Lula Silva, Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) 
constataram que a estrutura da política curricular nos programas de inserção profissional, 
desenvolvida no governo de Fernando Henrique Cardoso, dava ênfase, especialmente, ao 
individualismo e à formação por competências para a empregabilidade, e ainda se fazia 
presente nas premissas curriculares do governo Lula. Os autores apontavam que a 
elaboração de uma política de educação para o trabalho deveria ser construída de maneira 
contínua, a partir de um currículo integrado, relacionando os conhecimentos gerais e 
específicos através dos eixos do trabalho, da ciência e da cultura.  
A esse modelo individualista, focado na formação por competências é o que 
Libâneo (2011) irá chamar de um modelo de educação para a reestruturação capitalista, 
em que o insucesso da escola tradicional decorre do modo como ela funciona, através de 
relações autoritárias, exames e provas e conteúdos livrescos, o que acaba gerando a busca 
por outro modelo de escola, que atenda às necessidades básicas de aprendizagem e que 
se caracterize como lugar de ações socioeducativas (LIBANEO, 2011, p. 5). Essa 
concepção educacional tem origem na Declaração Mundial sobre Educação para Todos 
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(1990), desenvolvido após os encontros da Conferência de Jomtien12, que passa a ser 
adotado na elaboração de políticas educacionais por diversos países em desenvolvimento. 
De maneira reducionista, o documento abarca as necessidades específicas de cada país, 
considerando nesse contexto as orientações do Banco Mundial para as políticas de 
educação, tendo os seguintes pressupostos (LIBANEO, 2011, p.19): 
 
a) reducionismo economicista, ou seja, definição de políticas e 
estratégias baseadas na análise econômica;  
b) o desenvolvimento socioeconômico necessita da redução da pobreza 
no mundo, por meio da prestação de serviços básicos aos pobres (saúde, 
educação, segurança etc.) como condição para torná-los mais aptos a 
participarem desse desenvolvimento;  
c) a educação escolar reduz-se a objetivos de aprendizagem 
observáveis, mediante formulação de padrões de rendimento (expressos 
em competências) como critérios da avaliação em escala;  
d) flexibilização no planejamento e na execução para os sistemas de 
ensino, centralização das formas de aplicação das avaliações (cujos 
resultados acabam por transformarem-se em mecanismos de controle 













                                                          
12  Conferência realizada em Jomtien, na Tailândia, entre 5 a 9 de março de 1990, que após discussões e 
debates sobre a educação como direito humano, desenvolveu o documento Declaração Mundial sobre 
Educação para Todos: Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem. 
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1.3 Juventude e o mundo do trabalho 
 
 
Os debates sobre a inclusão dos jovens no mundo do trabalho e a ampliação 
de oportunidades educativas nesse segmento ganham força na agenda pública para a 
elaboração de ações e programas, a partir dos governos de Luiz Inácio Lula da Silva 
(2002-2016 e 2006-2010). Durante todo esse período, são muitas as oportunidades criadas 
na esfera federal para a elaboração de políticas públicas de atenção ao jovem como 
alternativa à redução de riscos e eliminação da pobreza extrema, sendo o compromisso 
dos programas federais neste período, o de incluir jovens que estivessem à margem das 
oportunidades educativas e de trabalho. De acordo com Abramo (2010), a maioria das 
situações de hoje em dia, considerada como exclusão é gerada pela degradação das 
condições de trabalho e dos sistemas de proteção social vinculados ao emprego 
(ABRAMO, 2010). 
Apesar da importância das oportunidades educativas e de trabalho que se 
constituíram, o período de 2003 a 2013 foi intensamente marcado por políticas neoliberais 
e pela reforma do Estado. Diversos cortes nos benefícios sociais, amplos programas de 
privatizações, políticas liberalizantes voltadas para o mercado, desregulamentação do 
mercado de trabalho e modificação das leis trabalhistas e previdenciárias (COSTA, 2000), 
foram recentes políticas adotadas que transformam as relações de trabalho em modelos 
mais flexíveis e precarizados, implicando diretamente na garantia de acesso ao trabalho 
dos jovens.  
Nos tempos atuais, as oportunidades educativas e de trabalho são agora 
constituídas para atender às demandas do acirrado mercado laboral que busca o perfil do 
jovem trabalhador que assuma riscos, empreendedor, polivalente, dinâmico, 
características próprias do modelo de acumulação flexível. 
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Neste cenário, ganha força a tese de que a classe trabalhadora e o trabalho 
estão em vias de desaparecer com a nova configuração no mundo do trabalho. Antunes 
(2008) afirma que o desaparecimento dessas duas categorias (trabalho e classe 
trabalhadora), ocorrerá somente quando a classe que vive do trabalho se emancipar a 
partir do trabalho e pelo trabalho. A revolução no trabalho é possível com o fim do 
trabalho abstrato13 (assalariado), que estabelece a condição de sujeito- mercadoria, para 
que se construa uma nova sociedade a partir da atividade humana que, por sua vez, é 
encontrada no trabalho concreto14, atividade que cria coisas socialmente úteis. O autor 
complementa que a revolução também é do trabalho porque é composta de homens e 
mulheres que compreendem a classe trabalhadora, capazes de promover ações que 
forneçam um sentido real e emancipador para a sociedade do trabalho. 
Nesse sentindo, é pertinente abordar a concepção do trabalho de modo mais 
amplo, enquanto práxis e princípio educativo, para que sejam atribuídos os sentidos 
necessários de compreensão e intervenção na realidade (KUENZER, 2012, p. 55), 
sobretudo quando se dirige ações que busquem beneficiar os jovens e sua formação para 
o mundo do trabalho. Deve ser ainda considerado, na relação do trabalho enquanto práxis, 
a responsabilidade na qualificação dos jovens para que se garanta igualdade de tratamento 
e de oportunidades. A qualificação se configura como uma forma de “poder” uma vez 
que aumenta as possibilidades na tomada de decisões, em negociações e promove novas 
formas de relação no interior da divisão social e técnica do trabalho (KUENZER, 1991, 
p. 27).  
                                                          
13 O trabalho abstrato: “trabalho morto”, “trabalho pretérito”, contido nas mercadorias, cujo principal fim 
é a criação de mais-valia, a valorização do valor, a reprodução e autovalorização do capital. 
14 Trabalho concreto: trabalho útil-concreto (positivo), como objetivação e autodesenvolvimento humano, 
como automediação necessária entre o homem e a natureza, entre o homem e um outro homem, “trabalho 






Para os jovens e organizações juvenis, a reivindicação por educação e 
trabalho tem assumido centralidade. Contudo, um aspecto que também deve ser 
ressaltado é o oferecimento precário da formação profissional. Prevalece, em muitos 
programas que abarcam a questão da formação profissional, uma ausência de estratégias 
contextualizadas, reduzindo a ação educativa a capacitações precárias, descontínuas, que 
pouco agrega valor à vida dos jovens. 
No campo de formação para o trabalho para juventude, uma proposta 
recorrente na atividade pedagógica é “despertar” nos jovens habilidades e competências 
para o mundo do trabalho, temática bastante difundida e, por vezes, esvaziada de sentido 
para a formação integral dos jovens. Esses modelos prontos de trabalho acabam por 
alimentar, como bem lembra Arroyo (2011, p. 142-3), a “tradição pedagógica que reduz 
a ação educativa a mera transmissão de saberes, sejam eles alienados- alienantes ou 
crítico- conscientizadores”.  
A formação “polivalente” pautada em habilidades, parte de novos constructos 
ideológicos da Teoria do Capital Humano15, que se mostra presente na disseminação de 
uma sociabilidade que exige não só competências profissionais básicas, mas também as 
competências socioemocionais, numa espécie de conformação ideológica na qual a 
própria subjetividade humana é encarada como fator de produção (GUIMARÃES, 2016, 
p. 118). O discurso produzido pelas agências internacionais e por seus intelectuais 
orgânicos colocam o jovem na condição de protagonista do desenvolvimento, 
responsabilizando-o por sua empregabilidade, na busca por desenvolver atitudes e 
competências que o permitam competir no mercado. (MAGALHÃES, 2016, p. 118). 
                                                          




É oportuno problematizar a partir desta questão sobre de onde partimos 
quando falamos em desenvolver habilidades e competências para o mundo do trabalho e 
se estas demandas caminham ao objetivo principal destas propostas formativas mais 
progressistas que, geralmente, tem como compromisso assegurar uma formação plena e 
integral do jovem, de maneira que ele consiga fazer escolhas conscientes sobre o seu 
futuro. 
Marx (2011) afirma que é nas práxis que o homem deve demonstrar a 
veracidade do seu pensamento, e que o conhecimento práxico fornece os elementos 
necessários para a compreensão e intervenção na realidade. Pensando por essa 
perspectiva, é importante refletir sobre qual mundo do trabalho estamos abordando 
quando os jovens se encontram em processo de formação profissional: se é aquele 
emancipador, dotado de intencionalidade política, que estimule a visão crítica e vislumbre 
possíveis mudanças ao seu meio social ou, se a intencionalidade está associada às 
expectativas do mercado e do capital.   
A questão que se coloca é como garantir que o sentido do trabalho seja 
desenvolvido na educação e trabalho no campo da juventude. Como construir um modelo 
pedagógico que sustente a consciência das ações e escolhas, vinculada à ação humana, 
através de um conjunto de práticas sociais que contribuam para a visão da educação 
“colada às condições materiais em que as pessoas vivem, em que se humanizam ou 
desumanizam, se formam ou deformam” (ARROYO, 2011, p. 144). Ou ainda, como 
lembra Dayrell (2012), como pensar que o trabalho pode assumir uma dimensão educativa 
para o jovem, ampliando suas relações e experiências sociais para que assim, sua 
formação, não se limite somente a uma instância de certificação demandada pelo mercado 
de trabalho (p. 315). 
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No documento Agenda Nacional para o Trabalho Decente da Juventude, 
elaborado pela OIT16 em parceria com diversos setores da sociedade, estão previstas 
diretrizes para garantir a qualificação e promoção do trabalho decente através do 
fortalecimento das políticas públicas de educação e trabalho. O documento orienta que a 
promoção do trabalho decente para a juventude deve ser pautada especialmente pela 
questão da escolaridade, através de uma educação de qualidade, com segurança e 
condições sociais às suas famílias, para que tenham uma melhor trajetória educacional 
permitindo que os jovens alcancem níveis elevados de escolaridade.  
A promoção do emprego de qualidade para os jovens deve ser um dos 
elementos centrais de uma estratégia geral de promoção do trabalho 
decente no Brasil. Ela deve conciliar ações do lado da oferta e da 
demanda do mercado de trabalho, evitando se apoiar exclusivamente na 
oferta, em especial na questão da escolaridade e qualificação dos 
jovens; por outro lado, ela tampouco pode estar baseada apenas na 
demanda, em especial na visão de que o crescimento econômico 
sustentado pode resolver todos os problemas de inserção laboral da 
juventude. Ademais, é fundamental conciliar o crescimento econômico, 
promotor do trabalho decente, com políticas micro e meso-econômicas, 
e com políticas sociais e de mercado de trabalho para a geração de 
emprego de qualidade (OIT, 2009, p. 44). 
O conceito de trabalho decente compreende todo trabalho produtivo 
adequadamente remunerado, exercido em condições de liberdade, equidade e segurança, 
capaz de garantir uma vida digna apoiando-se em quatro pilares (CORROCHANO, 
ABRAMO, 2015, p. 112): 
1. Respeito às normas internacionais do trabalho, em especial aos 
princípios e direitos fundamentais do trabalho (liberdade sindical e 
reconhecimento do direito de negociação coletiva; eliminação de 
trabalho forçado; abolição efetiva do trabalho infantil; eliminação 
de todas as formas de discriminação em matéria de emprego e 
ocupação); 
2. Promoção do emprego de qualidade; 
3. Extensão da proteção social; 
4. Diálogo Social. 
                                                          
16 A Organização Internacional do Trabalho (OIT), agência das Nações Unidas, tem por missão promover 
oportunidades para que homens e mulheres possam ter acesso a um trabalho decente e produtivo, em 
condições de liberdade, equidade, segurança e dignidade. 
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Os quatro pilares mencionados acima fazem parte das diretrizes elaboradas 
pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) e o governo federal, que culminou na 
criação da Agenda Nacional do Trabalho Decente para a Juventude (ANTDJ; 2011), com 
o principal indicativo de diminuir até o ano de 2015 o número de jovens que não estavam 
estudando e nem ocupados no mercado de trabalho (CORROCHANO, ABRAMO, 2015, 
p. 113). As prioridades definidas na agenda foram fruto de intensos debates e tinham 
como horizonte: 1) mais e melhor educação; 2) conciliação entre estudos trabalho e vida 
familiar; 3) inserção digna e ativa do mundo do trabalho, com igualdade de oportunidades 
e tratamento; e 4) diálogo social: juventude, trabalho e educação. 
Não nos debruçaremos nas especificidades de cada prioridade elencada pela 
Agenda, mas, se faz necessário registrar, que os esforços empenhados na construção do 
documento, partiram da compreensão sobre a centralidade do trabalho na vida dos jovens. 
Embora tenham níveis cada vez maiores na educação formal, os jovens ainda são a parcela 
da população mais afetada pelo desemprego e pelas ocupações mais precarizadas 
(TARTUCE, 2012). 
Conforme também observa Corrochano (2011), as mutações no universo do 
trabalho assumem um lugar bastante significativo nas transições juvenis, sendo as novas 
gerações as mais afetadas pelo desemprego e pela precarização dos postos de trabalho, 
especialmente os jovens de renda mais baixa (p. 45). Inclusive, essa questão é 
frequentemente abordada pelos pesquisadores, buscando compreender se a relação do 
ingresso precoce de jovens no mercado de trabalho, sobretudo os de renda mais baixas, 
influencia na continuidade da escolaridade. 
De acordo com Magalhães (2016, p. 118) a juventude brasileira tem se 
defrontado cada vez mais cedo com a necessidade de fazer escolhas difíceis que vão desde 
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a opção por trabalhar, estudar ou conciliar as duas atividades, até a definição da carreira 
profissional que deverão seguir. Escolhas que são cada vez mais orientadas por questões 
de sobrevivência e perspectivas de inserção no mercado de trabalho do que por projetos 
pessoais. Escolhas que as condições de classe vão transmutando em imposições e que 
dizem respeito a uma sociabilidade que tem no mercado a sua principal referência. 
É exatamente o que mostra o gráfico a seguir com o intuito de analisar o 
sentido e a centralidade do trabalho para os jovens brasileiros, observada por Guimarães 
(2011) através de três perspectivas: o trabalho como valor; o trabalho como necessidade 
e o trabalho como direito. A sua análise se baseia na pesquisa Perfil da Juventude 
Brasileira (INSTITUTO CIDADANIA, 2011), reconhecendo o trabalho a partir dos seus 
múltiplos significados e como é dotado de sentidos para os jovens entrevistados entre 15 
e 24 anos (p. 157). A dimensão do trabalho na vida dos jovens é apresentada como 
necessidade para a maioria dos entrevistados, especialmente jovens mais vulneráveis e 
ocupados no mercado informal; na sequência, o trabalho é fonte de independência entre 
os jovens que não trabalham e buscam uma colocação; por último o significado do 
trabalho como crescimento pelos jovens que estão trabalhando e possuem escolaridade e 













Fonte: Retratos da juventude brasileira – Análises de uma pesquisa nacional (2011) 
Esse indicativo da relação do trabalho na dimensão de necessidade faz 
referência ao que Corrochano (2010) aborda sobre a relação entre necessidade e desejo 
para ingresso do jovem no mundo do trabalho. Essa relação pode tanto estar atrelada à 
renda familiar, especialmente aos jovens de renda mais baixa, o que acaba por implicar o 
ingresso precoce destes indivíduos no mercado de trabalho, como também ao desejo de 
ingressarem na vida produtiva para ter seu próprio rendimento e satisfazer seus desejos 
de consumo (p. 49). A autora destaca ainda a relação que se faz entre ingresso precoce no 
mercado de trabalho e continuidade nos estudos:  
Não resta dúvida, que em geral, os jovens de renda mais baixa 
ingressam mais cedo no mercado de trabalho, muitas vezes sem 
concluir a escolaridade básica. Mas não se pode inferir dessa tendência 
que esses jovens deixem de estudar apenas por causa da necessidade de 
trabalhar (CORROCHANO, 2010, p. 49). 
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Sobre essa relação do ingresso precoce com a continuidade nos estudos, a 
autora analisa que são complexas as razões que levam o jovem a abandonar a escola, 
perpassam tanto pelas condições de vida de sua família, quanto pelo sistema de ensino 
que em certa medida se mostra incapaz de atrair o interesse dos jovens estudantes. Ou 
ainda, conforme aborda Dayrell (2012), no contexto da falta de sentido da escola, o 
trabalho responde às demandas imediatas do jovem, sendo este mais atrativo que a 
frequência escolar (p. 314). 
No caso da cidade de São Paulo, estatísticas sobre juventude extraídas do 
Mapa da Juventude da Cidade de São Paulo (2014)17, entre os anos 2000 a 2010, 
elaborado para traçar um perfil multidimensional dos jovens paulistanos, tomando como 
base um conjunto de indicadores demográficos e socioeconômicos, buscou mapear as 
especificidades das condições vivenciadas pelos jovens de 15 a 29 anos, população alvo 
das políticas públicas para juventude, nos 96 distritos (ou nas 32 subprefeituras) do 
município.  
O gráfico abaixo exemplifica como a população total no município de São 
Paulo aumentou praticamente em 1 milhão de pessoas entre 2000 e 2013, mas o número 
de jovens de 15 a 29 anos de idade caiu no mesmo período, o que, segundo os 
pesquisadores, é um elemento central a ser considerado quando se definem políticas 
públicas para a juventude. 
 
Gráfico II. População total e jovens de 15 a 29 anos no Município de São 
Paulo, 2000-2013. 
                                                          
17 O documento em questão foi elaborado pela UNICAMP por solicitação da Secretaria Municipal de 
Direitos Humanos de São Paulo, no ano de 2014, como estratégia para avançar o planejamento de ações 





















         Fonte: Fundação Seade. Elaboração do gráfico: Cesit e Nepo/Unicamp, 2014. 
 
No quesito escolaridade média da população jovem, os resultados do Censo 
de 2000 e 2010 apresentam que os anos de estudo para os jovens entre 15 e 29 anos era 
de 8,8 anos e passou para 9,8 anos em 2010, uma variação de 11,4%. 
 
Gráfico III. Escolaridade média da população jovem 
Fonte: IBGE - Censos Demográficos, 2000 e 2010. 
Esse aumento da escolaridade média da população de jovens entre 15 e 29 
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anos reflete na condição dos jovens que atualmente estão estudando e, ao mesmo 
tempo, estão economicamente ativos18. Em 2000, na faixa entre 15 e 19 anos, 50% dos 
estudantes estavam ativos; em 2010 esse percentual aumentou para 70,5%. Na faixa 
entre 20 e 24 anos os ativos representavam 77%, tendo aumentado para 88%. Já na 
faixa entre 24 e 29 anos, aquela em que o percentual de ativos é mais elevado, essa 
condição representava 84% em 2000 e 89,5% em 2010. Por outro lado, diminuiu a 
porcentagem dos jovens que se dedicavam apenas ao estudo. Provavelmente, isso se 
deve ao fato de que um número maior de jovens paulistanos tenha conseguido conciliar 
trabalho e estudo, em especial entre aqueles com menos de 25 anos de idade, assim 
como ao fato de ter diminuído o desemprego juvenil. 
 
                                                          
18 PEA - População Economicamente Ativa, é um conceito elaborado para designar a população que está 
inserida no mercado de trabalho ou que, de certa forma, está procurando se inserir nele para exercer algum 
tipo de atividade remunerada. 
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Gráfico IV – Distribuição dos estudantes por condição de atividade 
Fonte: IBGE - Censos Demográficos, 2000 e 2010. 
No caso do munícipio de São Paulo, a média em 2000 dos jovens que 
estudavam e/ou trabalhavam era de 77,1% da população e 22,9% a média dos que nem 
estudavam e nem trabalhavam. Destacamos abaixo que a subprefeitura do Campo 
Limpo, região em que a ONG Ação Comunitária desenvolve uma parte de seus 
projetos, apresentava uma média acima da estabelecida pelo município de jovens que 
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Quadro I.  População de 15 a 29 anos por condição de atividade (estudo e trabalho)19. 
 
Aricanduva 81,8 18,1 83,6 16,4 
Butantã 80,9 19,1 82,3 17,7 
Campo Limpo 73,9 26,1 81,5 18,5 
Capela do Socorro 72,1 27,8 80,5 19,4 
Casa Verde 78,3 21,6 82,0 17,9 
Cidade Ademar 73,0 26,9 78,8 21,2 
Cidade Tiradentes 70,5 29,5 77,2 22,8 
Ermelino Matarazzo 76,7 23,2 79,6 20,4 
Freguesia do Ó 74,1 25,8 81,4 18,6 
Guaianases 69,7 30,2 77,0 23,0 
Ipiranga 80,1 19,8 84,9 15,1 
Itaim Paulista 71,2 28,7 77,7 22,3 
Itaquera 75,0 24,9 79,2 20,8 
Jabaquara 81,2 18,7 84,0 16,0 
Jaçanã 75,0 24,9 79,1 21,0 
Lapa 86,7 13,2 87,2 12,8 
M'Boi Mirim 72,0 27,9 79,5 20,5 
Mooca 84,6 15,3 85,1 14,9 
Parelheiros 67,1 32,8 73,6 26,4 
Penha 78,9 21,1 82,2 17,8 
Perus 70,9 29,1 75,8 24,2 
Pinheiros 90,7 9,3 88,8 11,3 
Pirituba 76,7 23,2 80,6 19,4 
Santana 79,3 20,6 85,6 14,4 
Santo Amaro 86,3 13,6 86,7 13,3 
Sapopemba 72,1 27,8 78,2 21,8 
São Mateus 72,0 27,9 77,6 22,5 
São Miguel 72,6 27,3 77,8 22,2 
Sé 86,0 13,9 85,8 14,2 
Vila Maria/V. Guilherme 79,8 20,1 82,9 17,1 
Vila Mariana 89,7 10,2 87,6 12,4 
Vila Prudente 80,3 19,7 82,8 17,2 
Município 77,1 22,9 81,4 18,6 
 
                                                          
19 Fonte: IBGE - Censos Demográficos 2000 e 2010. Nota: O universo de pessoas é composto pelo total 
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É importante destacar que as complexas relações estabelecidas entre trabalho 
e o estudo são analisadas pelo momento do ciclo de vida e as condições sociais que 
permitem viver a condição juvenil. As expectativas pautadas pelo mercado de trabalho 
tendem a reforçar uma tendência instrumental com a escola reduzida a mera certificação, 
sem alcance para o desenvolvimento da dimensão humana e socializadora (DAYRELL, 
2011, p. 315). Porém, nessa mesma perspectiva, o autor avalia que o trabalho pode ainda 
assumir uma importante dimensão educativa para os jovens, ampliando suas redes de 
relações e experiências, além de sua visão de mundo, mesmo numa perspectiva 
dicotômica: 
O mundo do trabalho no contexto de uma sociedade desigual, aparece 
para esses jovens na sua ambiguidade: é o espaço de regulação social, 
em que convivem com a lógica e os valores que visam à moralização e 
ao disciplinamento dos pobres. Mas também aparece como uma 
mediação efetiva e simbólica na experimentação da condição juvenil, 
podendo-se afirmar que o “trabalho também faz a juventude” 
(DAYRELL, 2012, p. 316). 
Vimos neste primeiro capítulo algumas abordagens com as juventudes no 
âmbito de seu reconhecimento como uma categoria sócio histórica e como essa 
compreensão se faz necessária para a elaboração de políticas públicas de educação e 
trabalho de maneira a se construir percursos e possibilidades educativas respeitando a 
diversidade deste grupo social. 
No capítulo a seguir, abordaremos o surgimento das ONGs e do terceiro setor 
e como assumem um papel central na educação através do recorte da formação para o 






CAPÍTULO 2. AS ONGS E O TERCEIRO SETOR.  
 
O objetivo desse capítulo é o de discutir a emergência e os projetos 
ideológicos relativos às Organizações Não-Governamentais e ao terceiro setor, assim 
como tratar sobre essa especificidade no cenário brasileiro. Desse modo, torna-se 
imperativo discutir as atuações do Estado e seus desdobramentos de maneira a 
compreender em que circunstâncias o terceiro setor se consolida no Brasil e como seu 
projeto ideológico está intimamente relacionado ao modelo de reestruturação do capital 
dos países em desenvolvimento, orientadas pelos postulados neoliberais.  
 
2.1. O surgimento do termo ONG 
A utilização do termo ONG data da metade da década de 1940, quando a 
Organização das Nações Unidas (ONU)20 passa a reconhecer as entidades não-oficiais 
que surgiram no pós-guerra, que se destacam pela execução de ações humanitárias 
autônomas, sem representação e aporte financeiro do Estado. A emergência pelas 
melhorias das condições de vida das populações em situação de guerra ou conflito nas 
décadas seguintes, confere ao Sistema ONU um papel de importante referência ao 
estímulo de programas de cooperação internacional para financiamento de entidades que 
desenvolviam suas ações, principalmente em países subdesenvolvidos. As primeiras 
iniciativas de estruturação da cooperação internacional regular como um todo (científica, 
                                                          
20 Trata-se do sistema formado por organizações autônomas que visam ao cumprimento dos objetivos 
da Organização das Nações Unidas (ONU); a mobilização da segurança internacional, quando 
necessário; o monitoramento dos direitos humanos e humanitários nos Estados membros; criação de 
políticas de desenvolvimento e cooperação entre os povos. São exemplos de organizações que compõe o 
sistema ONU: a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
o Fundo Monetário Internacional (FMI), o Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), entre 




técnica e tecnológica) foram motivadas pelas Nações Unidas a partir da década de 1970, 
devido à necessidade de reconstruir os países afetados pelo conflito e de acelerar o 
desenvolvimento dos países menos industrializados21. 
Esse contexto permite o surgimento de diversas associações que se 
diferenciavam das organizações governamentais e que se constituem a partir de 
tendências opostas, tanto pelo pensamento de esquerda no auge da década dos anos de 
1960, quanto constituída pelos postulados da política neoliberal de “Estado mínimo” 
(ACIOLI, 2008).22 
Dentro da primeira corrente surgiram diversas propostas de “fazer 
política” sem a perspectiva de tomada do poder. Críticos da atuação das 
organizações tradicionais da esquerda (social-democratas e 
comunistas), tais movimentos propunham novos caminhos para a 
participação política e uma renovação das formas tradicionais de 
organização. Construíam-se em torno de bandeiras de luta específicas 
como da afirmação de grupos étnicos, de gênero, e de outros atores 
sociais que até então eram marginalizados na sociedade (...) uma 
segunda corrente está diretamente ligada a uma matriz conservadora 
cuja tradução é a doutrina neoliberal. Nesta, são identificadas políticas 
no sentido de obter uma mínima participação do Estado na economia, 
redução da participação do governo no mercado de trabalho, política de 
privatização de empresas estatais, com a abertura da economia para 
multinacionais, e uma diminuição do tamanho do Estado, para que este 
se torne mais eficiente (2008, p. 9-10). 
 
No contexto latino-americano, Machado destaca que essas tendências de 
financiamento de órgãos públicos a entidades não-oficiais de cooperação internacional, 
aportam de uma filosofia de trabalho denominada desenvolvimento de comunidade, que 
consiste em uma ampla estratégia do sistema capitalista disseminada na América Latina 
como alternativa à superação da pobreza, do atraso e subdesenvolvimento dos países do 
Terceiro Mundo (2005, p. 3488). A autora esclarece que esse modelo de superação da 
                                                          
21  Saiba mais: http://www.abc.gov.br/CooperacaoTecnica/Historico acessado em 28/04/17 , 
22 Como marcos deste processo podemos citar as mobilizações nos Estados Unidos contra a Guerra do 
Vietnã e as lutas pela ampliação dos direitos de negros e mulheres, as manifestações estudantis de 1968 na 




pobreza está ancorado pelos pressupostos do Nacional Desenvolvimentismo “cujas 
políticas desenvolvimentistas eram propugnadas por organismos internacionais como: 
ONU, OEA, BID, FMI23, visando o progresso e a modernização da sociedade, sobretudo 
pela via do crescimento econômico” (MACHADO, 2005, p. 3489). Dessa forma, 
Machado destaca que o surgimento do termo ONG foi importado pelas agências de 
financiamento, que inicialmente eram denominadas ONGDs (Organizações Não-
Governamentais de Desenvolvimento), consideradas ONGs de primeiro mundo. Nos 
países da América Latina, o termo ONG foi adotado tempos depois, quando a estratégia 
do Nacional Desenvolvimentismo ampliou o desenvolvimento econômico e a 
consequente industrialização na América Latina, permitindo que os países saíssem da 
condição de periferia para semi-periferia no contexto do capitalismo mundial. (2005, 
p.XX) 
A seguir, trataremos como a construção das identidades das ONGs se deu no 
contexto brasileiro e como o a noção do terceiro setor se confunde à sua história. 
 
2.1.2. As ONGs e o Terceiro Setor no contexto brasileiro 
Uma significativa parte das ONGs surge na década de 1980, motivadas pelas 
demandas específicas de movimentos sociais de base popular sendo, em grande parte, a 
maioria das entidades ligada às ações de filantropia e voluntariado, grande parte proposto 
por instituições religiosas (igreja fica ao mesmo tempo genérico e tendencioso pois 
diversas vertentes religiosas ocuparam esse papel). Landim (2002) afirma que neste 
período as ONGs despontavam como entidades que existiam a serviço de determinados 
grupos ou movimentos sociais com perspectivas de transformação social, vista ainda, 
como um “lugar” de onde fala a nova experiência e de onde não podia falar o Estado, nem 
                                                          
23 Siglas: ONU: Organização das Nações Unidas; OEA: Organização dos Estados Americanos; BID: Banco 
Internacional de Desenvolvimento; FMI: Fundo Monetário Internacional. 
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a academia, mas, apenas de onde se podia falar a experiência militante (OLIVEIRA apud 
LANDIM, 1997)24. 
A função das ONGs e seu papel na sociedade brasileira foi identificada como 
alternativa de atuação a partir do esvaziamento do Estado. Historicamente, são 
reconhecidas as relações entre organizações sem fins lucrativos e o Estado, especialmente 
entidades que atuavam nas áreas da saúde, assistência social e educação, particularmente 
a partir dos anos 1930, quando se inaugura um forte período de expansão do Estado nestas 
áreas, ficando a cargo das entidades sociais a prestação de serviços à população que 
estavam à margem das políticas sociais, não alcançadas pelo projeto cidadão e reguladas 
pelo Estado (LANDIM, 2002, p. 24). 
Já no período pós 1964, em que a história do associativismo no Brasil é 
marcada por um período de conflito e repressão entre Estado autoritário e movimentos 
organizados (estes, inclusive, atuando dentro da estrutura do Estado, a exemplo da União 
Nacional dos Estudantes) vai se articulando um novo modelo de sociedade organizada, 
baseada em práticas e ideais de autonomia em relação ao Estado (LANDIM, 2002, p. 25). 
A partir dos anos 1970 se consolidam as redes de organização formadas por 
grupos populares, respaldados pela igreja católica, que tinham como principal objetivo a 
formação popular nas bases da sociedade para o fortalecimento das organizações e 
movimentos de caráter popular. É nesse período que identificamos no Brasil, a atuação 
dos organismos de cooperação internacional, especialmente as Nações Unidas, que levam 
suas experiências de programas e projetos sociais no terceiro mundo25 para o debate 
brasileiro. Nesse sentido, segundo Landim, as ONGs passam a se formar como um campo 
                                                          
24 Ver mais em OLIVEIRA, Francisco. Entre a complexidade e o reducionismo: Para onde vão as ONGs 
da democratização. In Ongs e Universidades – desafios para a cooperação na América Latina. 2002. 
25 De acordo com o Banco Mundial, o termo Terceiro Mundo caiu em desuso com a crise econômica global 
de 2009. Fonte: http://www.worldbank.org/pt/news/press-release/2010/04/14/old-concept-of-third-world-
outdated-zoellick-says. Acessado em 20/08/17. 
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de organizações, agentes, práticas, crenças e discursos, constituídos por três feixes de 
relações: para baixo, com as bases; horizontalmente, entre si; e, para cima, com as 
agências de cooperação (2002, p. 27). 
A disseminação das práticas destas instituições ganha força no início dos anos 
1990, com uma atuação pautada pela relação público-privado, abarcando as organizações 
sociais sem fins lucrativos, instituindo uma relação de cooperação entre empresa-
sociedade (TORRES, 2011). Landim chama a atenção para a utilização indiscriminada, 
neste período, do termo ONG para sinônimo de qualquer tipo de organização privada 
voltada para a ação social: 
Em primeiro lugar, o espaço social em que se movem as ONGS 
apresenta mudanças empíricas consideráveis, acentuadas nos anos 90. 
Ressalto sobretudo a vasta área que podemos chamar da ação social 
privada, ou das organizações da sociedade civil dedicadas a 
intervenções no campo da questão social, ou da pobreza, marginalidade, 
vulnerabilidade, com variados critérios e práticas. Tomado em si 
mesmo, esse terreno não só cresce como se diversifica particularmente, 
em termos de agentes, atores, posições na sociedade e projetos, uns 
mais, outros menos conscientes e intencionais (2002, p. 32). 
 
É neste período de forte retração do Estado e com a execução de políticas 
compensatórias pelas organizações-não-governamentais que a noção de terceiro setor se 
firma no Brasil, fortemente apoiado pelos ideais dos agentes ligados às fundações, à 
filantropia empresarial e aos organismos internacionais em conjunto com a sociedade 
civil.   
O conceito de terceiro setor é de procedência norte-americana e, segundo 
Montaño, representa claramente o contexto onde o associativismo e o voluntariado fazem 
parte de uma política baseada no individualismo liberal (2010, p. 53). Portanto, ao emergir 
de uma concepção associada ao voluntariado e ao associativismo marcada nos anos 70, 
típicos da cultura norte americana, baseada no individualismo liberal e que leva Landim 
destacar que “não é um termo neutro e tem clara sua nacionalidade” (1993, p. 63).  
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No Brasil, o termo é conhecido através de um funcionário da Fundação 
Roberto Marinho26, o que permite reconhecer que o termo terceiro setor foi introduzido 
por intelectuais orgânicos do capital27, e que demonstram fortemente os interesses de 
classe que pautam esta concepção.  
A noção de terceiro setor começa a ser difundida mais amplamente em 1996 
pelo GIFE (Grupo de Institutos Fundações e Empresas)28, composição formada pelo 
Conselho do Programa Comunidade Solidária que incluía ministros de Estado, vinte e um 
representantes da sociedade civil atuantes em organizações não-governamentais, igrejas, 
empresas públicas e privadas. O Programa Comunidade Solidária (1995) foi elaborado 
durante o governo de Fernando Henrique Cardoso, em parceria com os três níveis de 
governo - federal, estadual e municipal - e a sociedade e suas diversas formas de 
organização e expressão, tendo como estratégia a articulação e coordenação de ações de 
governo no combate à fome e à pobreza. Suas diretrizes buscavam a descentralização das 
ações de governo com abertura à participação e parceria da sociedade na procura de 
soluções mais adequadas para a melhoria das condições de vida das populações mais 
pobres (TORRES, 2011, p. 76). 
                                                          
26 A Fundação Roberto Marinho foi criada em 1977, com o objetivo de utilizar a comunicação como 
transformadora pelo direito à educação, incentivando o protagonismo e valorizando a cultura brasileira e o 
meio ambiente (Fonte: http://www.frm.org.br/a-fundacao/ acessado em 01/04/17). 
27 Conceito gramsciano que compreende que cada grupo social, nascendo no terreno originário de uma 
função essencial no mundo da produção econômica, cria para si, ao mesmo tempo e de um modo orgânico, 
uma ou mais camadas de intelectuais que lhe dão homogeneidade e consciência da própria função, não 
apensa no campo econômico, mas também no social e no político: o empresário capitalista cria consigo o 
técnico da indústria, o cientista da economia política, o organizador de uma nova cultura  (GRAMSCI, A. 
Os intelectuais e a organização da cultura. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 244 p., 1982). 
28 O GIFE é uma a associação dos investidores sociais do Brasil, composto por institutos, fundações ou 
empresas. Nascido como grupo informal em 1989, foi instituído como organização sem fins lucrativos, em 
1995.  O grupo se reconhece hoje como Rede GIFE, pois é marcada pela diversidade de seus associados, 
tanto na origem – podendo ser empresarial, familiar, independente ou uma organização comunitária – 
quanto em seus temas e formas de atuação. São atualmente 129 associados que, somados, investem por 




A noção de terceiro setor é utilizada para produzir a ideia de que as 
organizações sem fins lucrativos substituem o Estado no enfrentamento das questões 
sociais, forjando um conceito de “sociedade civil” onde cabia tudo que não fosse nem 
Estado e nem mercado, (LANDIM 2002, p. 43). A autora sustenta que é importante 
perceber como as ONGs e o terceiro setor são claramente objetos de disputa por uma 
hegemonia, visto que no cenário da ação social, novos atores (especialmente grandes 
empresas e seus Institutos) se envolvem na reformulação de políticas entre o Estado e a 
sociedade civil. Essa noção, MONTAÑO (2010, p. 53) se constrói ainda por intermédio 
de um recorte do social em esferas, numa perspectiva “setorializada”, na qual o Estado 
atua como o primeiro setor, o mercado como segundo setor, a “sociedade civil” compõe 
o terceiro setor. 
Essa concepção reducionista da sociedade civil, representando o terceiro 
setor, surge da concepção de um setor privado, sem fins lucrativos e negligenciado na 
sociedade norte americana, porém que inclui um vasto número de instituições 
indispensáveis à vida comunitária (igrejas, hospitais, museus, bibliotecas universidades e 
escolas privadas, grupos de teatro, organizações de assistência social, entre outras), sendo 
todas elas dependentes de contribuições voluntárias de tempo e dinheiro por parte dos 
cidadãos para a sua sobrevivência (LANDIM, 1999, p.70). Diante dessa constatação, o 
terceiro setor teria sido criado para “resolver” um problema entre a dicotomia público e 
privado, ou seja, o público identificado como o Estado e o privado considerado o 
mercado. Se o Estado está em crise e o mercado segue a lógica lucrativa, nenhum deles 
poderia dar respostas às mazelas da questão social, somente o terceiro setor teria 
representatividade para fazer essa articulação entre público e privado, se constituindo 




2.1.3. As fragmentações quanto à noção de terceiro setor  
A estrutura social apresentada pelo terceiro setor em recortes contribui para 
a distorção da realidade social, limitando o “político” a uma esfera estatal, o “econômico” 
ao âmbito do mercado e o “social” remetendo apenas à sociedade civil, o que acabaria, 
nas palavras de Montaño (2010), por construir um conceito reducionista e fragmentado 
sobre a importância da sociedade civil: 
Assim, sendo, o uso da noção de “sociedade civil” como um “terceiro 
setor” (autonomizado dos outros dois setores e desgarrado da totalidade 
social) deriva antes do conceito do positivismo, do liberalismo vulgar, 
do funcionalismo, do estruturalismo, do sistemismo, e das correntes que 
segmentam a realidade social em esferas/setores autônomos (2010, p. 
126). 
 
O autor destaca que essa compreensão sobre a representatividade do terceiro 
setor e a sua fusão ao termo sociedade civil de maneira reducionista, apresenta 
debilidades conceituais que surgem quanto ao emprego do termo. Nos parágrafos a seguir, 
nos debruçaremos sobre a quatro debilidades identificadas pelo autor: (MONTAÑO, 
2010 p. 56-7). 
A primeira delas seria observar que se, historicamente, é a sociedade quem 
produz suas instituições, como o Estado e o mercado, há clara primazia histórica da 
sociedade civil sobre as demais esferas. Sendo assim, o terceiro setor se constituiria como 
primeiro setor, em uma clara falta de rigor teórico-metodológico para a construção desse 
termo. 
A segunda debilidade é quanto a incerteza de sua evolução conceitual (grifos 
nossos) uma vez que o termo foi desenvolvido nos EUA entre os anos de 1970 e 1980 e 
era forte a sua associação ao termo filantropia. Segundo o autor, numa das primeiras 
reuniões realizadas pelo GIFE (que dava continuidade a dois encontros anteriores Ibero-
Americanos sobre Filantropia), foi definido que compunham o terceiro setor as 
organizações privadas, não governamentais, sem fins lucrativos, autogovernadas e de 
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associação voluntária, porém estariam descartados os movimentos de luta classistas 
incorporados nesse fenômeno. De início, deveriam ser tratadas como terceiro setor as 
atividades não estatais e fora da lógica de mercado e ainda, um setor composto apenas de 
manifestações pacíficas, não incluídas as organizações de lutas de maior enfrentamento 
(FERNANDES apud MONTAÑO, 2010, p. 56).  
A terceira debilidade apontada é que o conceito de terceiro setor mescla 
diversos sujeitos com aparente igualdade em suas atividades, mas com interesses, espaços 
e significados sociais diversos, contrários e até contraditórios, sendo um conceito que 
mais confunde do que esclarece. Assim, integrariam esse setor as organizações formais, 
atividades informais, voluntárias, entidade de interesses político, econômico e singulares, 
coletivos de trabalhadores e das classes capitalistas, cidadãos comuns e políticos ligados 
ao poder estatal  
A quarta e última debilidade refere-se ao caráter não governamental, 
autogovernado e não lucrativo do termo. Essas concepções encobrem o fato das 
organizações não governamentais estarem integradas a uma política de governo 
fortemente condicionadas para manter sua sustentabilidade29, ou ainda que estejam 
relacionadas a grandes empresas do capital, tendo um claro fim lucrativo (ainda que 
indireto) seja através da isenção de impostos, seja através de uma maior visibilidade de 
sua “marca” institucional. 
Sobre essa questão relacionada à sustentabilidade das ONGs, o autor faz um 
necessário apontamento histórico sobre como surge a relação público-privada no terceiro 
setor: apresenta de que modo as instituições internacionais desviam sua atenção, a partir 
dos anos 90, aos países do leste europeu e asiáticos, pós-socialistas, e o cenário em que 
                                                          
29 A partir de estudos da ONU e FAO, para cada 100 dólares gastos nos projetos de desenvolvimento social 
realizado pelas ONGs, somente cerca de 15 a 20 dólares chegam até seus beneficiários finais (PETRAS 
apud MONTAÑO, 1999, p. 87). 
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surge a chamada parceria público- privado, relação que se estabelece entre o Estado e o 
terceiro setor, a partir da “descoberta” de algumas organizações sobre a destinação de 
recursos com a arrecadação de impostos, privatizações e renúncias fiscais ofertadas pelo 
Estado para financiar a “parceria” com organizações da sociedade civil que desenvolvem 
ações focadas nas políticas sociais, assistenciais e na filantropia (2002, p.51). 
 
Essa nova compreensão da relação público/privada projeta o terceiro setor 
para além do Estado e do mercado que, supostamente, se forma pelo enfoque de uma 
perspectiva mais ágil, eficiente, democrática e popular, atrativa para a sua concepção 
ideológica (MONTAÑO, 2010, p. 22).  
 
O que o autor busca é chamar a atenção sobre a materialidade do conceito 
terceiro setor que teria surgido para (supostamente) resolver os problemas entre o público 
e o privado, ou seja, questões que nem o Estado e nem o mercado dessem conta de atender, 
seriam naturais para este setor, que passa a despontar como o setor das demandas aos 
carentes, apoiado pela assistência social, retirando do Estado a responsabilidade de 
intervenção na “questão social”. 
(...)o objetivo de retirar o Estado (e o capital) da responsabilidade da 
intervenção na “questão social” e de transferi-los para a esfera do 
“terceiro setor” não ocorre por motivos de eficiência (como se as ONGS 
fossem naturalmente mais eficientes que o Estado), nem apenas por 
razões financeiras: reduzir os custos necessários para sustentar a função 
estatal. O motivo é fundamentalmente político- ideológico: retirar e 
esvaziar a dimensão de direito universal do cidadão quanto a políticas 
sociais (estatais) de qualidade; criar uma cultura de auto culpa pelas 
mazelas que afetam a população, e de auto ajuda e ajuda mútua para seu 
enfrentamento; desonerar o capital de tais responsabilidades, criando, 
por um lado uma imagem de transferência de responsabilidades e, por 
outro, a partir da precarização e focalização (não-universalização) da 
ação social estatal e do “terceiro setor”, uma nova e abundante demanda 
lucrativa para o setor empresarial.” (MONTAÑO, 2010, p. 23). 
 
Com a elaboração desta concepção de um terceiro setor fortemente 
relacionado à sociedade civil, tendo como principal ideia disseminada ser um setor do 
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“bem”, onde ocorrem as ações de atenção às populações vulneráveis, pautadas pela 
atuação filantrópica e voluntária de cidadãos e cidadãs em contraposição ao Estado, que 
é considerado o “reino do mal”, da ineficiência e coerção, Montaño destaca os aspectos 
do projeto neoliberal escamoteados pelo viés da “Reforma Gerencial” que consiste em 
tornar o Estado mais eficiente desde que utilize instituições públicas e não-estatais, para 
o desenvolvimento de estratégias gerenciais no campo social e científico (2010, p. 43). É 
dessa maneira que o caráter participativo e democrático ganha corpo com a sociedade 
civil no terceiro setor que passa a participar do “controle social” e da gestão dos serviços 
sociais, em uma clara transferência de questões anteriormente públicas e de 
responsabilidade estatal e que agora são designadas ao terceiro setor que se constituem 
enquanto entidades públicas não-estatais, sendo financiadas pelo Estado (2010, p.45-6). 
Essa nova neutralidade atribuída à sociedade civil, enviesada e 
descomprometida com um projeto classista, marca a confusão conceitual que o terceiro 
setor cria ao limitar a sociedade civil a um espaço que atua somente para além do Estado 
e do mercado, uma terceira esfera que pode responder às debilidades sociais da atualidade. 
Essa perspectiva neutra esconde a principal articulação e projeto da sociedade civil, que 
tem como papel determinante a articulação das ideologias e dos projetos classistas em 
articulação aos interesses estruturalmente desiguais (DURIGUETTO, 2007, p. 56). 
 
2.2.  Sociedade Civil e suas múltiplas compreensões 
O termo sociedade civil foi introduzido ao debate contemporâneo, sobretudo, 
pela formulação feita por Antonio Gramsci ao atribuir essa expressão a uma esfera da 
vida social, na qual diferentes grupos e classes sociais se organizam para disputar a 
hegemonia (COUTINHO, 2007, p. 12). O termo foi incorporado ao contexto brasileiro, 
especialmente durante o regime militar e, progressivamente, com a força das ideias 
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neoliberais, no período da redemocratização do Estado, o conceito de sociedade civil 
passa a se caracterizar como um “terceiro setor” situado para além do Estado e do 
mercado 
2.2.1. Sociedade Civil em Gramsci 
O conceito de sociedade civil assume uma importante dimensão na produção 
teórica de Antonio Gramsci, sendo de grande contribuição a articulação feita pelo autor 
sobre a noção de hegemonia e de Estado “ampliado”, conceitos que estão em grande 
medida articulados. Em Gramsci, o conceito de sociedade civil está intimamente 
relacionado ao que ele chama de “direção intelectual e moral” de um sistema social 
(PORTELLI, 1977, p. 19). A sociedade civil é definida ainda como “o conjunto dos 
organismos vulgarmente ditos “privados” que corresponde à função de hegemonia que o 
grupo dominante exerce em toda a sociedade, no campo da superestrutura” (PORTELLI, 
1977, p. 19... idem, não se usa mais? Que tal uma nota?).  Por “privados”, entendemos os 
organismos de participação política, aqueles aos quais se podem aderir voluntariamente, 
sem o uso de força e repressão, marcados por intensa socialização política. É através dessa 
complexa rede de relações de poder e de organizações que se apresenta uma nova 
dimensão da vida social que faz com que Gramsci a defina como sociedade civil. 
A sociedade civil se configura como uma rede de organizações (composta por 
associações, sindicatos, partidos, movimentos sociais, igrejas, sistema educacional, 
dentre outros), que se organizam a fim de defenderem seus interesses de modo a conservar 
ou conquistar a hegemonia. Coutinho (1989, p.80) nos recorda que, para Gramsci, “não 
há hegemonia, ou direção política e ideológica, sem o conjunto de organizações materiais 




Gramsci percebeu que, sobretudo a partir de 1870, havia surgido uma 
nova esfera do ser social capitalista: o mundo das auto-organizações, 
do que ele chamou de “aparelhos privados de hegemonia”. São os 
partidos de massa, os sindicatos, as diferentes associações, os 
movimentos sociais etc., tudo aquilo que resulta de uma crescente 
“socialização da política”, ou seja, do ingresso na esfera pública de um 
número cada vez maior de novos sujeitos políticos individuais e 
coletivos. Gramsci deu a essa nova esfera o nome de “sociedade civil”. 
E insistiu que tal esfera faz parte do Estado em sentido amplo, já que 
nela têm lugar evidentes relações de poder (2000, p. 170). 
Gramsci define por hegemonia um modo específico do exercício e construção 
do poder. O foco de transformação não é apenas o Estado, mas o conjunto de relações 
sociais, espaço privilegiado da sociedade civil. Vale ressaltar que o autor compreende 
também hegemonia como construção de um processo histórico, realizado no âmbito da 
sociedade civil que requer tanto consentimento ativo quanto coerção (dominação). Ao 
entender que “todos os homens são filósofos”, por terem concepções de mundo (ainda 
que, muitas vezes, fragmentária e ao nível do senso comum) e exercerem certa atividade 
intelectual, a crítica e a consciência têm papeis importantes na medida em que a 
criticidade da consciência deva alcançar a compreensão de sua inserção na historicidade 
(conjunto concreto das determinações históricas) na qual estão condicionados os sujeitos 
(Gramsci, 1999). 
A hegemonia em construção pressupõe, de acordo com Coutinho (1989), a 
capacidade de articular interesses diferenciados, a partir do reconhecimento de outros 
setores da sociedade a um projeto, expressando uma concepção de mundo e um projeto 
hegemônico. Isso requer transformar uma concepção de mundo (não apenas de uma 
classe) em orientação prática (considerando o conjunto da sociedade como um todo). 
É de importante compreensão, na perspectiva gramsciana, como a sociedade civil 
se estrutura como um espaço de lutas e de interesses contraditórios, sendo ainda o lugar 
onde se processa a articulação institucional das ideologias e dos projetos classistas 
(CORREIA, 2012, p. 297).  
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O ingresso na esfera pública por parte de “novos sujeitos políticos individuais e 
coletivos”, dos quais, diz Gramsci, pressupõe a ideia de Estado “ampliado”, concepção 
essa que se articula com o ideal de que o Estado (sociedade política) e a sociedade civil 
possuem um elo de unidade-distinção. Essa formulação refere-se à compreensão do autor 
de que a sociedade civil não corresponde a uma esfera autônoma em relação ao Estado 
político (“estado restrito” uso da coerção), mas está inserida no Estado em sentido amplo, 
por também corresponder ao locus do exercício do poder. 
Gramsci compreende que a sociedade civil pertence ao momento da 
superestrutura ideológica. Essa é uma questão que traz à tona grande conflito, pois, numa 
análise simplista, Gramsci se opõe à teoria marxista sobre sociedade civil que, segundo 
Marx, encontra-se no campo da infraestrutura, e é compreendida como o conjunto das 
relações econômicas.  
Coutinho (1989) afirma que Gramsci não contrapõe a teoria marxista de 
sociedade civil, apenas enriquece a teoria marxista sobre Estado, uma vez que a gênese 
do Estado reside na divisão da sociedade sem classes, o que garante que os interesses 
comuns de uma classe se imponham como interesse geral da sociedade. Compreendemos 
que, para Gramsci, o Estado é o desmembramento da sociedade civil e o considera, 
partindo dos referenciais marxistas, como algo transitório e de caráter de classe. Mesmo 
que haja qualquer diferença nas análises empreendidas sobre Estado entre Marx e 
Gramsci, para este último, em nada significa o distanciamento da filosofia marxiana. O 
Estado, na perspectiva gramsciana, é estudado a partir do contexto social-histórico com 
novas especificidades não encontradas no período de Marx (MONTAÑO, 
DURIGUETTO, 2011, p. 44). É o que Gramsci abordará com a compreensão sobre o 
Estado “ampliado”, ação que se forma na conjunção de duas esferas: através de uma 
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sociedade política (Estado coerção) e de uma sociedade civil (local de disputa da 
hegemonia e do consenso). 
Conforme observa Gramsci há uma confusão entre sociedade civil e 
sociedade política; porque é preciso notar que a noção de Estado 
comporta elementos que devem ser vinculados à sociedade civil (no 
sentido de Estado = sociedade política + sociedade civil, isto é, 
‘hegemonia encouraçada de coerção’) (GRAMSCI apud BUCI-
GLUCKSMANN, 1980, p. 98). 
   
O conceito de sociedade política foi pouco desenvolvido nos estudos de 
Gramsci, porém, Portelli (1987) nos apresenta alguns caminhos que tornam possível a 
compreensão de como a sociedade política está relacionada à sociedade civil no campo 
da superestrutura. A sociedade política frequentemente é relacionada às características 
que dizem respeito à função de coerção, dominação ou de atuação como aparelho 
coercitivo para conformar as massas, porém, segundo o autor, seu posicionamento 
depende do vínculo estabelecido com a sociedade civil (ditadura pura e simples, quando 
é autônoma; hegemonia política quando depende da sociedade civil). Gramsci relaciona 
a sociedade política à esfera estatal, com objetivo de dominação de uma classe pelo 
conjunto de “aparelhos de coerção e repressão” pelos quais a classe dominante impõe 
coercitivamente a sua dominação. Nessa relação, afirma que:  
(...) o Estado é todo o complexo de atividades práticas e teóricas com 
as quais a classe dirigente não só justifica e mantém seu domínio, mas 
consegue obter o consenso ativo dos governados (GRAMSCI apud 
MONTAÑO, DURIGUETTO, 2011, p. 45). 
Os autores mencionam também a relação no interior da sociedade política e 
da sociedade civil quanto à função que ambas exercem na conservação ou transformação 
das relações de poder entre as classes sociais: 
Enquanto na sociedade política a classe dominante exerce seu poder e 
sua dominação por uma dominação através dos “aparelhos coercitivos 
do Estado”, na sociedade civil esse exercício do poder ocorre por 
intermédio de uma relação de hegemonia que é construída pela direção 
política e pelo consenso. Aqui, os grupos e as classes sociais realizam 
a organização da representação de seus interesses e o encaminhamento 
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de suas manifestações sociopolíticas através dos “aparelhos privados de 
hegemonia”, cuja adesão é voluntária ou “contratual” (MONTAÑO, 
DURIGUETTO, 2011, p. 46). 
 
A sociedade civil, por fim, é, em Gramsci, o lugar privilegiado de construção 
e exercício de poder, da negociação, do conflito e, sobretudo, da luta de classes. 
Entendemos que sociedade civil e Estado se constituem mutuamente, e não se apresentam 
como dois campos neutros e nem se constituem em dualidade. A sociedade civil, por si 
mesma, desacoplada da interação com o Estado, pode ser entendida como espaço limitado 
do poder. Dessa forma, Montaño nos recorda que “o conceito de sociedade civil está 
relacionado ao terreno das relações sociais de produção, às formas sociais de produção 
da vontade e da consciência e ao papel que, em ambas, exerce o Estado” (2011, p. 129). 
O autor destaca ainda a necessidade da sociedade civil, inclusive a partir de 
sua cotidianidade onde se apresentam possibilidades concretas de construção de uma 
consciência humana e de classe, que as pessoas, as ONGs, associações comunitárias e os 
grupos de interesses ou categorias, participem ativamente dos processos de lutas sociais, 
pois, uma sociedade civil desarticulada, deixa espaço para o controle hegemônico de 
setores sociais que exercem a direção hegemônica como um todo. Nesse sentido ainda, a 
partir da concepção gramsciana, o autor observa que as lutas dos movimentos sociais, 
organizações comunitárias, associações, sindicatos, com  
(...) o claro e nítido apoio de organizações articuladoras (ONGs, 
instituições de promoção, partidos políticos), resultam indispensáveis 
se pensarmos, no curto prazo, no enfrentamento ao processo neoliberal 
de reestruturação social (produtiva, comercial, normativa, lega, estatal), 
e no médio e longo prazo na transformação da ordem (MONTAÑO, 
2010, p.262-3). 
Conforme destaca Gramsci, nas sociedades orientais onde não se 
desenvolveram uma sociedade civil forte e autônoma, as lutas de classes visam 
fundamentalmente a conservação do Estado, enquanto nas sociedades ocidentais há uma 
relação de equilíbrio entre sociedade política e sociedade civil, e as lutas de classe têm 
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como terreno decisivo os aparelhos privados e de hegemonia, com o claro objetivo de 
obter a direção político-ideológica (COUTINHO, 1987, p. 71). 
Para Gramsci, é no cerne da sociedade civil que se dá a formação de uma 
consciência crítica, como instrumento para o processo de organização política e de 
enfrentamento de forma a fortalecer a participação das classes trabalhadoras no processo 
democrático (SCHELSENER, 2007, p. 10). Ou ainda, a função que a sociedade civil 
ocupa dentro do Estado é a de ser o espaço “onde se decide a hegemonia, onde se 
confrontam os diversos projetos de sociedade, até prevalecer um que estabeleça a direção 
geral na economia, na política e na cultura” (DURIGUETTO, 2007, p. 55). 
2.2.2. Sociedade Civil no contexto da redemocratização do Estado brasileiro 
Em seu uso mais tradicional, sociedade civil é parte de um binômio e faz 
contraponto com o Estado e corresponde à população de cidadãos, ou esfera privada, 
abrangendo variadas formas de organização e expressão, com ou sem fins lucrativos, 
podendo ser legalmente constituídas ou espontâneas e informais. O conceito ganhou 
conotação política peculiar na América Latina, dos anos 70 em diante (HADDAD, 2001, 
p. 62). 
No Brasil, segundo Coutinho (2000, p. 13), o conceito de sociedade civil 
ganha força quando “novos movimentos sociais” que compunham uma forte oposição à 
ditadura eram sinônimo de tudo que fosse contrário ao Estado ditatorial, representados 
por um conjunto de forças democráticas provenientes de diversas classes, movimentos 
sociais, posturas ideopolíticas e partidos que apareciam visivelmente em oposição (e 
ruptura) entre um Estado militarizado e a consagração de uma sociedade civil moderna 
(“ocidentalizada”), identificada como único espaço de participação cidadã (MONTAÑO, 
2010, p. 132-3).  
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Após a consolidação da Constituição de 1988 , quando se reconhece e se 
estabelece o avanço social das lutas conduzidas pelos setores democráticos e classistas, 
na construção de um tardio “Estado de Bem Estar Social” (NETTO, 1999; MONTAÑO, 
2010), as décadas seguintes são marcadas pelo desenvolvimento fortemente pautado pelas 
relações hegemônicas mundiais, apoiadas pelo modelo neoliberal de recomendações 
políticas e econômicas expressas pelo Consenso de Washington30, numa perspectiva de 
crescimento econômico através da reforma do Estado que, segundo Bresser Pereira 
“deveriam combater o populismo econômico e lograr o equilíbrio fiscal e a estabilização” 
(1991, p. 6),, que sacramentaria, posteriormente, o desmonte das políticas sociais 
consolidadas a partir da Constituição de 88, com forte retrocesso histórico aos direitos 
sociais e trabalhistas adquiridos. 
Assim já ao final dos anos 80, a ideologia neoliberal em ascensão se apropriou 
da dicotomia entre Estado e sociedade civil 
(...) para tornar demoníaco de uma vez por todas tudo o que provém do 
Estado (mesmo que agora se trate de um Estado democrático de direito, 
permeável por demais às pressões das classes subalternas) e para fazer 
apologia crítica de uma “sociedade civil” despolitizada, ou seja, 
convertida num mítico terceiro setor falsamente situado para além do 
Estado e do mercado (COUTINHO, 2000, p. 19). 
 
De acordo com Haddad, conceitos como esses foram rapidamente absorvidos 
pela agenda política das agências que adotam o sistema ONU, não demorando para que 
fossem incorporados ao discurso oficial de outros organismos 
Da parte do Banco Mundial, do Banco Interamericano do 
Desenvolvimento BID e, por último, do Fundo Monetário Internacional 
FMI, parece consensual o entendimento de que programas de 
erradicação da pobreza e do desenvolvimento requeiram o engajamento 
                                                          
30 O Consenso de Washington sugere que é suficiente estabilizar a economia, liberalizá-la e privatizá-la, 
para que o país retome o desenvolvimento. Para saber mais 





ativo da sociedade civil, sob pena de ineficácia. Atribui-se papel chave 
às OSCs, tanto comunitárias como intermediárias (as ONGs); busca-se 
envolvê-las em projetos oficiais, reconhecendo nelas competência 
peculiar (2001, p. 63). 
 
Na década de 90, com as medidas de ajuste estruturais preconizadas pelo 
Consenso de Washington e a elaboração de uma agenda política pautada pelo recuo do 
Estado e abertura ao capital internacional, a noção de sociedade civil começa a se associar 
fortemente às concepções do terceiro setor que, conforme já abordado, passa a se 
considerar um setor em alternativa ao Estado e ao mercado.  A sociedade civil vai se 
fundindo ao terceiro setor quando passa a ser incorporada na dinâmica social, atuando 
como agente disseminador das concepções neoliberais, especialmente com o recuo do 
Estado no trato da questão social. Essas concepções ignoram o Estado, o mercado e a 
produção como arenas das mesmas lutas sociais que se processam na sociedade civil e 
acabam por perder a dimensão desta enquanto espaço de lutas e confronto, além de perder 
de vista as conquistas empreendidas no Estado democrático e de direito referentes às 
conquistas trabalhistas, econômicas e sociais, o que acaba comprometendo fortemente o 
processo de transformação da sociedade (MONTAÑO, 2010, p. 264).   
Assim, a sociedade civil na perspectiva do terceiro setor se coloca como 
espaço fragmentado e individual das transformações democráticas, em total desacordo 
com a concepção gramsciana que a reconhece enquanto espaço de enfrentamento e 
transformação.  
 
2.3. O modelo de reestruturação do capital e sua influência na questão social 
Um ponto de reflexão a ser colocado sobre a noção do terceiro setor é como 
sua consolidação está associada a uma nova abordagem sobre a “questão social” no 
conjunto das Reformas do Estado no processo de reestruturação do capital. 
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Segundo Montaño (2010) a nova perspectiva apresentada para a “questão 
social” no bojo das políticas sociais estatais é alterada de maneira significativa, quando 
são retiradas da administração do Estado, passando a ser privatizadas, transferidas para o 
mercado ou alocadas na sociedade civil. A descontinuidade imposta ao desenvolvimento 
das políticas sociais é sentida também a partir da descentralização administrativa, 
conforme aponta o autor: 
(...) essas políticas sociais estatais são focalizadas, isto é, dirigidas 
exclusivamente aos setores portadores de carências pontuais, com 
necessidades básicas insatisfeitas. Finalmente, elas são também 
descentralizadas administrativamente; o que implica apenas numa 
desconcentração financeira e executiva, mantendo uma centralização 
normativa e política. Em idêntico sentido, os serviços sociais, a 
assistência estatal, as subvenções de produtos e serviços de uso popular, 
os “complementos salariais” etc., se vêem fortemente reduzidos em 
quantidade, qualidade e variabilidade. O que significa que os “serviços 
estatais para pobres” são “pobres serviços estatais”. (MONTAÑO, 
2010, p. 189). 
 
A partir dessa perspectiva, Montaño avalia que a ofensiva neoliberal é a 
própria ofensiva do capital contra o trabalho, na reforma do Estado e na reestruturação 
produtiva pós anos 70 (2002, p. 16) e, dessa forma, o terceiro setor tem sua origem ligada 
a visões segmentadoras e “setorializadas” da realidade social, com forte funcionalidade 
para o atual processo de reestruturação do capital, particularmente no que se refere ao 
afastamento do Estado das suas responsabilidades às sequelas da “questão social”, 
revertendo qualquer ganho histórico dos trabalhadores e os seus direitos de cidadania a 
uma função social pautada pelos valores da solidariedade voluntária e local, da auto ajuda 
e da ajuda mútua (MONTAÑO, 2002, p. 16-19). 
(...) tem-se como ponto de partida a reestruturação capitalista, de 
enfrentamento da crise explicitada no início dos anos 70, de ampliação 
da acumulação e reversão dos direitos conquistados pelos trabalhadores 
(...)chega-se ao chamado terceiro setor como um debate ideológico, ora 
produzido no interior dos interesses do grande capital (seguindo os 
postulados neoliberais), ora surgido numa fração da esquerda resignada, 
mas de (eventual) “intenção progressista”, porém inteiramente 




O autor destaca que o debate ideológico envolvido no conceito de terceiro 
setor está claramente à disposição dos serviços do capital, cumprindo uma função que 
facilita a aceitação das contrarreformas neoliberais e representa reversão aos direitos de 
cidadania adquiridos em substituição por serviços e políticas sociais e assistenciais 
universais desenvolvidas pelo Estado e financiadas “num sistema de solidariedade 
universal compulsória” (MONTAÑO, 2010, p. 44). 
Nessa mesma perspectiva, Antunes (1995) afirma que com a expansão 
vultuosa do neoliberalismo a partir do final dos anos 1970, e com a consequente crise do 
welfare state, o neoliberalismo passou a ditar o programa a ser implementado nos países 
capitalistas centrais, com vias de contemplar a reestruturação produtiva que implicava na 
privatização acelerada, enxugamento do Estado e políticas ficais e monetária, 
sintonizadas com os organismos mundiais de hegemonia do capital como o FMI (p. 40). 
Destaca ainda que por trás dessa lógica, o terceiro setor incorpora um papel funcional ao 
mercado, pois concentra uma parcela dos trabalhadores desassistidos pela crise no 
Welfare State, implicando estruturalmente nas transformações no mundo do trabalho. 
(...) vem se desenvolvendo no mundo do trabalho uma crescente 
expansão do trabalho no chamado “Terceiro Setor”, assumindo uma 
forma alternativa de ocupação, por intermédio de empresas de perfil 
mais comunitários, motivadas predominantemente por formas de 
trabalho voluntário, abarcando um amplo leque de atividades, nas quais 
predominam aquelas de caráter assistencial, sem fins diretamente 
mercantis ou lucrativos e que se desenvolvem relativamente à margem 
do mercado (...) Com o desmonte do Welfare State e dos direitos sociais 
adquiridos ao longo da vigência da sociedade capitalista, essas 
atividades acabam suprindo em alguma medida as lacunas sociais que 
foram se abrindo (ANTUNES, 2004, p. 339-40).  
 
A tendência para o crescimento do terceiro setor e das ONGs justifica as 
perdas das respostas do Estado referentes à questão social o que, por sua vez, coloca a 
sociedade civil num patamar de representante dos interesses populares em oposição ao 
Estado e ao mercado, representantes oriundos do capital, conforme destaca Montaño: 
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Como solução parcial da crise capitalista, o neoliberalismo visa a 
reconstituição do mercado, reduzindo ou até eliminando a intervenção 
social do Estado em diversas áreas e atividades. É o que já 
caracterizamos como a passagem do fundamento da legitimação 
sistêmica das lógicas democráticas – particularmente no âmbito estatal- 




Entende-se dessa forma que o terceiro setor acabar por assumir as atividades 
prioritárias do Welfare State: “a função social em resposta às refrações da questão social 
deixa de ser, no projeto neoliberal, responsabilidade privilegiada do Estado, passando a 
ser de autorresponsabilidade dos próprios sujeitos” (MONTAÑO, 2003, p. 11). Dessa 
maneira, legitima o processo de desestruturação do welfare state, transformando a luta 
contra a reforma do Estado em uma ação de parceria com o Estado (típica da relação 
público - privada que se estabelecerá) e que segundo o autor: 
(..) não só reduz os impactos negativos ao sistema do aumento do 
desemprego como também torna as respostas à “questão social” 
atividades cotidianas. Tudo isto minimizando aparentemente as 
contradições de classe, redirecionando as lutas sociais para atividades 
mancomunadas com o Estado e o empresariado, gerando maior 
aceitação e menor enfrentamento ao projeto neoliberal (MONTAÑO, 
2003, p. 13). 
 
 
Por essa perspectiva apresentada, entendemos como a ofensiva neoliberal 
atua na “questão social” e induz à compreensão de que as políticas econômicas e sociais 
levam a uma situação de crise do Estado e sua ingovernabilidade. Assim, a esfera da 
sociedade civil, entendida pelo conceito liberal, é tomada, como espaço para se buscar 
soluções para as questões econômicas, políticas e sociais, conforme destaca Duriguetto 
(2007, p.88). 
 No capítulo a seguir, abordaremos como a ONG Ação Comunitária surge no 
contexto de redemocratização do Estado brasileiro e como sua atuação passa a ser 
influenciada pelas estratégias colocadas pelo terceiro setor para vias de execução de 
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programas e projetos, financiamentos e formação educativa para os jovens de 






















CAPÍTULO 3. AÇÃO COMUNITÁRIA DO BRASIL E O PROGRAMA 
PREPARAÇÃO PARA O TRABALHO 
 
 O objetivo desse capítulo é o de apresentar o histórico da ONG Ação 
Comunitária e como ela se insere no contexto social do bairro do Campo Limpo, zona sul 
de São Paulo. Apresentaremos ainda seus programas, especialmente o Programa 
Preparação para o Trabalho, a contribuição da metodologia do Projeto De Vida no 
desenvolvimento de potencialidades, atitudes e autoconfiança para que os jovens possam 
atuar, segundo os pressupostos do programa, com protagonismo no mercado de trabalho 
e na vida. Além disso, apresentaremos as problematizações acerca do conceito de 
competências, difundido pelos Quatro Pilares da Educação propostos no relatório da 
UNESCO31. 
 
3.1. A Ação Comunitária do Brasil 
A Ação Comunitária do Brasil, ONG localizada no bairro do Campo Limpo, 
zona sul de São Paulo, foi fundada em abril 1967 por um grupo de empresários 
paulistanos preocupados em contribuir socialmente e que buscavam descobrir projetos 
inovadores e de organização humana, voltados para a formação e articulação de lideranças 
comunitárias, mobilização de moradores e apoio jurídico para a constituição de entidades 
de bairro, ações que se dissociassem das práticas assistencialistas tão presentes naquele 
período. 
A sede da instituição era localizada no bairro do Pacaembu, região de 
altíssimo padrão em São Paulo32, e seu primeiro projeto-piloto foi idealizado para 
                                                          
31 Abordaremos mais à frente de maneira os quatro pilares da educação recomendados pela UNESCO 
utilizado enquanto metodologia do Programa Preparação para o Trabalho. 
32 Fonte Relatórios de Atividades Sociais de 2003 a 2014. Os relatórios entre 2003 e 2009 encontram-se 




acontecer em quatro bairros da capital, todos com características similares no que se 
referia à questão de infraestrutura urbana. Foram escolhidos o bairro da Bela Vista, região 
central da capital paulista, conhecido pelo grande número de cortiços; uma favela no 
bairro do Jaguaré, região oeste de São Paulo; e duas vilas operárias, localizadas uma no 
extremo sul da cidade, Jardim Ibirapuera e outra no extremo leste, Jardim Verônica. 
A manutenção desses projetos, segundo o Relatório de Atividades de 2013 da 
ONG, se dava através da venda de cartões de natal, produzidos pela própria instituição. 
Esse sistema de vendas de cartões foi durante muitos anos o carro chefe da captação de 
recursos da instituição, e se somava aos investimentos de empresas privadas em 
programas, projetos ou comunidades parceiras. 
Com forte atuação junto aos membros destas comunidades, a partir da década 
de 70, inicia um importante movimento de mulheres, que com a abertura por 
oportunidades de trabalhos, precisavam de um espaço seguro para deixar seus filhos. É 
característico desse período a mobilização da sociedade, especialmente mulheres e 
instituições sociais, pelo direito à creche e escolas nos bairros mais periféricos da cidade 
de São Paulo. A Ação Comunitária aproveita sua incidência junto às comunidades para 
estabelecer um novo tipo de parceria que consistia na formação e apoio pedagógico desses 
novos espaços educativos para as crianças. 
Durante os anos de 1970, a atuação da instituição é pautada pela consolidação 
de parcerias com entidades sociais que realizavam atendimento direto às crianças e 
adolescentes, ofertando atividades esportivas, culturais, de lazer e saúde comunitária, 
atuando ainda com capacitação para o desenvolvimento comunitário. 




Somente na década de 1980 é que a Ação Comunitária adquire sua sede no 
bairro do Campo Limpo, região caracterizada pelo Atlas Socioassistencial33 da cidade de 
São Paulo como de vulnerabilidade alta/muito alta34 e que, segundo levantamento 
realizado Prefeitura Municipal de São Paulo em 2003, 43% da população do distrito não 
havia concluído o ensino fundamental. Esses indicadores são determinantes para que a 
ONG oriente sua estratégia de trabalho nos quase trinta anos seguintes (entre 1982 a 2000) 
na educação básica infantil, organização comunitária, saúde, capacitação profissional 
além de lazer e recreação.  
O bairro do Campo Limpo faz limite com os distritos de Vila Andrade e 
Capão Redondo e sua população estimada em 2010 era de 211.661 habitantes, composta, 
em grande parte, por famílias com renda média mensal extremamente baixa, sendo quase 
14% da população não possuem nenhum rendimento e 55% recebem no máximo até cinco 
salários mínimos. O índice de homicídios de jovens do sexo masculino, entre 15 e 29 anos, é 
dezesseis vezes maior no bairro do Campo Limpo, que na Vila Mariana, bairro de classe média 







                                                          
33 Publicação elaborada pela Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social constituída por 
uma coleção de mapas e tabelas da cidade, em que é apresentada a distribuição geográfica, que possibilitam 
a identificação de traços sintéticos da execução da política socioassistencial (2015). 
34 Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS) - Desenvolvido pela Fundação Seade, mensura a 
vulnerabilidade utilizando indicadores socioeconômicos (renda e escolaridade) e ciclo de vida familiar 
(presença de crianças menores, idade e gênero do chefe de família). O índice subsidia políticas públicas 
para comunidades mais vulneráveis. 
35  Os dados foram divulgados pelo Mapa de Desigualdade da Cidade da Rede Nossa São Paulo, 2016. 
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Mapa I. Subdistritos da cidade de São Paulo 
Fonte: Prefeitura da cidade de São Paulo (2016)36  
 
                                                          





Mapa II. Distrito do Campo Limpo (Zona Sul) 
Fonte: Prefeitura Municipal de São Paulo (2017). 
 




















Fonte: Arquivo ONG Ação Comunitária/ Vocação (2017) 
 
A Ação Comunitária sempre acompanhando as discussões na perspectiva 
educacional com crianças e adolescentes no território, no ano de 2000, entende ser 
necessário readequar a sua missão institucional, baseado nas demandas apontadas pelas 
comunidades onde atuava, alinhada à doutrina da proteção integral amparada pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente (1990). Assim, com sua missão revista e o novo 
cenário apresentado no início do século XXI, a instituição identifica através de novo 
levantamento a necessidade em desenvolver programas focados na criança, no 
adolescente e no jovem, devido ao agravamento das tensões sociais na periferia, 
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centrando esforços na inclusão social desses grupos mais expostos às baixas 
oportunidades culturais, educativas e de lazer na região37. 
A partir dos anos 2000, são criados os principais programas da ONG, 
desenvolvidos até os dias atuais, e que marcam as grandes transformações institucionais 
da Ação Comunitária, especialmente aquelas relacionadas aos indicadores e 
monitoramento de programas e projetos que passam a ser de grande importância para a 
captação de recursos e a sustentabilidade de suas ações. 
No ano de 2010, o então presidente voluntário da instituição em seu texto de 
abertura do Relatório de Atividades, traça um panorama político e econômico do Brasil, 
considerando o país como o 6° lugar no ranking das maiores economias do mundo, e a 
importância da ONG em se adequar a esse próspero momento econômico, aferindo os 
impactos de seus Programas de maneira mais arrojada, porém, sem perder de vista, o real 
objetivo do trabalho social desenvolvido pela instituição: 
A Ação Comunitária sempre orientou seus trabalhos para a inclusão 
social de crianças, adolescentes e jovens, capacitando-os para não só 
desenvolverem suas habilidades, mas também expandirem seus 
horizontes, criando suas próprias oportunidades (...) é uma organização 
fundada por executivos, e mantém este perfil em nosso conselho, o viés 
corporativo de planejamento, métricas e avaliações contínua em 
evolução. Buscamos nossa sustentabilidade com base em projetos 
próprios de financiamento. Por meio do SAMIS (Sistema de Avaliação 
de Mudanças e Impactos Sociais), fazemos anualmente uma avaliação 
dos impactos do nosso trabalho. (AÇÃO COMUNITÁRIA, 2011, p. 5) 
 
Nos quadros abaixo, destacaremos as principais ações desempenhadas pela Ação 
Comunitária entre o início dos anos 2000 até 2013, período que marca a transição da 
identidade da ONG, resultado de frequentes encontros e avaliações entre diretoria, 
                                                          





gestores e parceiros comunitários sobre a necessidade de se “reposicionar no mercado 
para aumentar o alcance e impacto de suas ações”. Não nos cabe neste trabalho aprofundar 
o que foi essa transição de identidade uma vez que nos interessa o recorte temporal de 
2003 a 2013, o início do Programa Preparação para o Trabalho e processo anterior à 
construção da nova identidade. Porém, consideramos pertinente trazer um trecho da carta 
do presidente extraído do Relatório de Atividades de 2014, onde se destacada a 
importância da construção de uma nova identidade a partir da desaceleração na economia 
que, por consequência, influencia na captação de recursos para programas e projetos: 
Os últimos dois anos foram marcados pela intensa dedicação a 
implantação de nosso planejamento estratégico e pelo amadurecimento 
da necessidade de nos reposicionarmos no mercado para aumentarmos 
o nosso alcance e impacto. Entendemos que precisávamos abordar a 
sociedade com uma marca mais clara, moderna e atraente para todos e, 
neste sentido, a Vocação surgiu da união dos nossos ideais 
(VOCAÇÃO, 2014, p. 6). 
 
Abaixo apresentamos as principais mudanças nas ações e Programa da Ação 





Quadro II. Principais objetivos e ações entre 2000 e 201038 
Fonte: Relatório de Atividades 2013 – Ação Comunitária 
                                                          
38 Fonte: Relatório de Atividades 2013 – Ação Comunitária. Disponível em: 
http://www.vocacao.org.br/?url=transparencia acessado em 10/04/17. 
OBJETIVOS ANO AÇÕES 
  2000 Encerramento do Programa Saúde Comunitária. 
  2001 
Início do Projeto Empresa Cidadã, de patrocínio de 
salas de aula. 
  
2003 
Adequação do Estatuto ao Novo Código Civil; 
  
» Criação do Programa Primeiras Letras e 
Programa Crê-Ser, a partir do Programa Educação; 















Criação do Programa de Desenvolvimento de 
Lideranças; 
 Revisão do planejamento estratégico e redesenho da 
marca da Ação Comunitária. 
 2005 
O Programa Crê-Ser passa a prestar assessoria 
pedagógica para organizações conveniadas à Secretaria 
da Assistência Social. 
 
2006 
Estabelecimento do departamento de Programas 
Sociais, colocando sob uma mesma gerência todos os 
Programas; 
 Realização do 1º projeto subsidiado pela Lei 
Rouanet - Projeto Som, Ritmo e Movimento; 
 
2008 
Realização do 1º projeto subsidiado pelo Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente - FUMCAD. 
 
Organização dos convênios estabelecidos com as 
organizações: apoio pleno e apoio parcial para os 
Programas Primeiras Letras e Crê-Ser. 
 
2009 
Revisão do Projeto Político Pedagógico; 
 
Criação do Núcleo Cultura & Lazer: atividades 
culturais transversais aos Programas 
Socioeducacionais; 




Quadro III. Principais objetivos e ações de 2010 a 2013.39 
 
 
OBJETIVOS ANO AÇÕES 
Atendimentos diretos e indiretos 
para Inclusão Social; 
2010 
Criação da Reserva Patrimonial e 
Aprimoramento da Governança 
Corporativa; 
Início dos Cursos Profissionalizantes, 
com o curso de Garçom e Garçonete 
– Restaurante Escola. 
Conexão de pessoas em 
comunidades; 
2011 
Estabelecimento da metodologia 
própria para capacitação de lideranças 
das organizações sociais conveniadas; 
Melhora dos serviços 
socioeducativos; 
Oferta de assessoria em 
desenvolvimento comunitário para 




O Departamento de Programas 
Sociais passa a denominar-se 
Departamento de Desenvolvimento 
Social; 
Políticas públicas; 
Oferta de assessoria aos Centros da 
Juventude – Secretaria Municipal da 
Assistência Social. 
Disseminação de conhecimento. 2013 
Realização do Planejamento 
Estratégico 2018, com a 
reorganização dos programas 
socioassistenciais da Ação 
Comunitária em três gerências; 
Abertura da filial Jardim Icaraí, com 
diretrizes de atendimento direto 
modelar. 
Fonte: Relatório de Atividades 2013 – Ação Comunitária 
 
 
O quadro 1 parte de uma realidade do início dos anos 2000, de forte empenho no 
desenvolvimento de políticas públicas para crianças, adolescentes jovens, elaboradas pelo 
governo federal, e com a maciça participação dos institutos empresariais como parceiros 
da atividade pública realizadas pelas ONGs. Esse boom corporativo na ação social em 
parceria com o Estado corresponde ao que Montaño (2010) analisa sobre a “parceria” 
                                                          
39 Fonte: Relatório de Atividades 2013 – Ação Comunitária. Disponível em: 




público/privada entre o Estado e as organizações do chamado terceiro setor. O autor 
afirma que as instituições começam a receber recursos do Estado (obtidos através das 
privatizações, impostos e arrecadações) para financiar a “parceria” com organizações da 
sociedade civil que desenvolvem políticas sociais ou assistenciais.  
Vale destacar o aumento do número de ofertas de serviços socioassistenciais 
destinados aos jovens no distrito do Campo Limpo: no ano de 2005 existiam cinco 
programas de proteção básica denominado Centro para Juventude em todo o distrito, 
segundo a Rede SMADS40. No ano de 2006, subiu para onze o número de Centros para 
Juventude, oferta de formação socioassistencial na proteção básica para jovens entre 15 
e 18 anos.  
Quadro IV. Tabela de Serviços Sociassosistencias para crianças, adolescentes e 
jovens41 
 
                                                          


















Fonte: Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social SP (2012). 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos - Centro da Criança e do Adolescente 
(CCA)
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - 
Centro para Juventude (CJ)
Caracterização
O Centro para Crianças e Adolescentes é um 
espaço de referência para o desenvolvimento de 
ações socioeducativas com crianças e adolescentes, 
que buscam assegurar o fortalecimento dos vínculos 
familiares e o convívio grupal, comunitário e social. 
Ele é organizado em duas modalidades: Centro para 
Crianças de 6 a 11 anos e 11 meses e Centro para 
Adolescentes de 12 a 14 anos e 11 meses.
O Centro para Juventude – CJ é um serviço de 
convivência e fortalecimento de vínculos da Proteção 
Social Básica, se constituindo como um espaço de 
referência para o desenvolvimento de ações 
socioeducativas que buscam assegurar o fortalecimento 
dos vínculos familiares e o convívio grupal, comunitário e 
social. Atende adolescentes de 15 a 17 anos e 11 meses 
em situação de vulnerabilidade e  risco social.
Adolescentes fora da escola;
Adolescentes egressos do Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil;
Crianças e adolescentes reconduzidas ao convívio 
familiar, após medida protetiva de acolhimento;
Adolescentes egressos e/ou vinculados a programas de 
combate à violência e ao abuso e à exploração sexual;
Crianças e adolescentes com deficiência, 
beneficiários ou não do BPC;
Adolescentes oriundos de famílias beneficiárias de 
programas de transferência de renda;
Crianças e adolescentes oriundos de famílias 
beneficiárias de programas de transferência de renda 
Adolescentes com deficiência, beneficiários ou não do 
BPC;
Crianças e adolescentes em situação de 
vulnerabilidade e risco.
Adolescentes em situação de risco e vulnerabilidade.
O serviço deve propor ações que fortaleçam os 
vínculos familiares e que propiciem a constituição de 
espaços de convivência.
Tem por foco o fortalecimento da convivência familiar e 
comunitária e contribui para o retorno e permanência dos 
jovens na escola, por meio do desenvolvimento de atividades 
que estimulem a convivência social, a participação cidadã e 
uma formação geral para o mundo do trabalho.
Desenvolver ações com as famílias, referenciando-
os como copartícipes no processo de formação 
integral das crianças e adolescentes, possibilitando a 
participação e corresponsabilidade na proteção e 
desenvolvimento destes
As atividades devem atender aos interesses e 
peculiaridades presentes no território, propiciando a 
participação cidadã e o desenvolvimento de 
competências para a compreensão crítica da 
realidade social e do mundo contemporâneo.
O serviço deve buscar a articulação dos diversos 
serviços no território para uma ação integral e 
intersetorial, respondendo assim às necessidades da 
população em situação de vulnerabilidade
Para a constituição do espaço de convivência, as 
crianças e adolescentes são considerados como 
sujeitos de direitos, reconhecendo-se a condição 
peculiar de desenvolvimento dos ciclos de vida, 
Demanda encaminhada e/ou validada pelo CRAS de 
abrangência e será dada prioridade absoluta à 
inclusão de crianças e adolescentes retirados da 
situação de trabalho infantil.
Toda demanda que acessar diretamente o serviço 
através de procura espontânea; encaminhamento da 
rede socioassistencial, de outras políticas públicas, 
por meio dos órgãos do sistema de garantia dos  
direitos,  entre outros, deverá fazer sua inscrição 
e/ou matrícula no serviço e ser encaminhada ao 
CRAS de abrangência para a inclusão ou atualização 
dos dados das crianças e/ou adolescentes e de sua 
família no CadÚnico.
A mesma
As atividades também devem desenvolver habilidades 
gerais, tais como a capacidade comunicativa e a inclusão 
digital de modo a orientar o jovem
As atividades devem abordar as questões relevantes sobre a 
juventude, contribuindo para a construção de novos 
conhecimentos e formação de atitudes e valores que 
reflitam no desenvolvimento integral do jovem. 
O serviço destina-se 
a:
Formas de acesso







Podemos atribuir o aumento da oferta de serviços socioassistenciais ao 
empenho do poder público em pautar as juventudes em suas agendas, especialmente com 
o fortalecimento do CONJUVE e da SNJ, que contribuíram de maneira significativa para 
a construção das políticas públicas de juventude, fomentando estudos e pesquisas acerca 
da realidade socioeconômica juvenil e o intercâmbio entre as organizações juvenis 
nacionais e internacionais durante o primeiro governo Lula (2002-2006). 
Não podemos perder de vista, no entanto, que a partir de 2003, instituído o 
novo Código Civil, as ONGs precisaram se adequar à nova legislação. As organizações 
da sociedade civil de direito privado e fins públicos, sem fins lucrativos passariam a ser 
denominadas associações.  O quesito “sem fins lucrativos”, por sua vez, passa a ser de 
“fins não econômicos”, em clara compreensão de que ela pode sim ser lucrativa, mas que 
seus rendimentos serão direcionados para a atividade principal da organização. Isso 
permite maior ampliação na captação de recursos para os programas e projetos das ONGs 
provenientes de fundos nacionais e internacionais, além da comercialização de bens e 
serviços produzidos pela própria organização como os conhecidos cartões de natal, 
brindes, bem como a consultoria e assessoria às comunidades que tenham seus programas 
em parceria com o poder público. 
É exatamente nesse novo recorte de atuação que os anos de 2010 a 2013 são 
determinantes para a Ação Comunitária redefinir sua visão estratégica, buscando além do 
atendimento às organizações comunitárias parceiras, influenciar em políticas públicas. A 
ONG passa por uma profunda reestruturação e cada programa começa a integrar um 
respectivo departamento de modo a clarificar os objetivos de atuação e também adequar 
sua expertise em cada um dos núcleos criados através da disseminação de suas 
metodologias de trabalho. 
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As mudanças nos propósitos de atuação da Ação Comunitária ficam explícitas 
através da reformulação da missão da instituição. No período de 2003 a 2012, buscava 
“contribuir de forma contínua e integrada para inclusão social – educação, cultura, 
empregabilidade e cidadania – de crianças, adolescentes e jovens, em parceria com 
lideranças comunitárias formalmente organizadas”. Já a partir de 2013, fica nítido o foco 
de atuação dos próximos anos, partindo da necessidade se “modernizar”, com a presença 
de resultados que busquem influenciar políticas públicas, ao se propor  
Construir uma dinâmica social justa e igualitária, impactando efetiva e 
positivamente a vida das pessoas e de suas comunidades por meio da 
formulação, implantação e disseminação de metodologias com as quais 
crianças e jovens possam fortalecer seus projetos de vida (AÇÃO 
COMUNITÁRIA, 2013, p. 6). 
 
 
3.2. O Programa Preparação para o Trabalho 
Desenvolver uma apresentação sobre o Programa Preparação para o Trabalho 
(PPT) é ter no horizonte também discorrer sobre o projeto político pedagógico da ONG 
que, alinhada ao Quatro Pilares da Educação, influencia a metodologia utilizada durante 
todo o processo formativo dos jovens, denominada Projeto de Vida. 
O PPT tem como objetivo o desenvolvimento do jovem como pessoa, 
profissional e cidadão. A partir da concepção dos quatros pilares da educação do Relatório 
UNESCO para o século XXI, propõe ações educativas que possibilitem o 
desenvolvimento de competências, habilidades e atitudes, para que os jovens atendidos 
sejam capazes de Conhecer, Fazer, Ser e Conviver. Estruturado em três eixos pedagógicos 
(Autogestão, Trabalho e Cultura), o programa dispõe de estratégias e projetos 




O PPT foi criado no ano de 2003 em meio a uma conjuntura propícia para 
apoio a projetos e programas que tivessem como foco os jovens e suas demandas, 
especialmente aqueles pertencentes às periferias dos grandes centros urbanos. No ano de 
2004, a metodologia do Projeto de Vida foi incorporada ao planejamento do PPT 
contribuindo para que os jovens refletissem sobre a realidade em que vivem, de forma a 
realizar uma análise de contexto com foco no planejamento de ações futuras pautadas em 
princípios éticos e de cidadania. Além disso, poderiam desenvolver uma análise de 
contexto para o autoconhecimento e a construção do Projeto de Vida” (AÇÃO 
COMUNITÁRIA, 2013, p. 16). 
A metodologia orientada pelo Projeto de Vida, tem como objetivo preparar 
os jovens para o mundo do trabalho, através de estratégias que estimulem o seu 
desenvolvimento integral, agregando tanto as aprendizagens para o mercado de trabalho 
como a oferta de oportunidades para o desenvolvimento na vida pessoal, profissional e 
social (AÇÃO COMUNITÁRIA, 2014). O conceito de desenvolvimento integral, no 
contexto da educação integral, diz respeito à compreensão de que a educação, 
enquanto processo formativo, deve atuar pelo desenvolvimento dos indivíduos nas suas 
múltiplas dimensões: física, intelectual, social, emocional e simbólica. 
Todo o trabalho é desenvolvido na perspectiva da garantia de direitos, isto é, 
parte da concepção construída pelo ECA, que estabelece em suas diretrizes prioridade de 
elaboração e execução de políticas sociais aos sujeitos de direitos (nesse caso crianças, 
adolescentes e jovens). Cada estratégia utilizada no percurso formativo está vinculada a 
um direito, sendo eles: Direito à Aprendizagem Cognitiva; Direito à Informação; Direito 
à Participação e Direito ao Trabalho Decente. 
É importante destacar que para cada direito foram pensados alguns descritores 
que contribuem para indicar a evolução dos jovens em cada etapa do processo formativo. 
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Apresentaremos abaixo a funcionalidade dos descritores para cada Direito, e de que 
maneira orientam a atividade pedagógica: 
Direito à aprendizagem cognitiva- Descritores: leitura, escrita, 
letramento, matemática, oralidade. 
Prática de leitura; Produção de textos; Raciocínio lógico a partir da 
Educação financeira; Leitura e escrita, matemática básica e raciocínio 
lógico à informática educativa; Rodas de conversa e debates para 
desenvolvimento da oralidade, jogos teatrais e jogos educativos. 
Direito ao acesso à informação- Descritores: Direito ao acesso à 
informação 
Ampliação e conhecimento e desenvolvimento de visão crítica, 
contribuindo para a tomada de decisão; Conhecimento da política de 
acesso ao ensino superior, do ECA e Estatuto da Juventude; 
Envolvimento em atividades culturais e acesso aos equipamentos 
públicos da cidade, atividades que permitam o acesso aos variados 
veículos de comunicação (internet, jornal, revista, celular); utilização 
de e-mail; 
Direito à participação- Descritores: Direito à Participação. 
Elaboração de um “contrato de convivência” que reconhece os critérios 
de convívio durante o processo de formação; valorização das atividades 
produzidas pelos jovens através de exposição; valorização de opiniões 
e pontos de vista dando espaço para que todos os jovens sejam ouvidos; 
envolvimento em ações do bairro de forma a propor intervenções, 
envolvimento dos participantes nas decisões sobre a programação 
educativa do curso, estímulo à participação em atividades políticas, 
culturais, esportivas e formativas em geral. 
Direito ao Trabalho Decente- Descritores: Direito ao trabalho 
decente. 
Refere-se ao conhecimento do jovem sobre o mundo do trabalho e seu 
preparo para o início da vida profissional de forma consciente e com 
capacidade de avaliar as oportunidades de ocupação, relacionando-as 
ao seu projeto de vida; oportunidade de conhecimento da legislação 
trabalhista e agenda do trabalho decente; apresentação aos jovens aos 
setores e segmentos da economia, diferenciando o mercado informal e 
formal de trabalho; Reflexão sobre o mundo do trabalho e as prioridades 
da Agenda de Trabalho Decente; Visita à empresa e Simulado do 
Processo Seletivo para ampliar seus repertórios e rever suas posições 
sobre o mundo do trabalho; Elaboração de currículo; Registro do 
caminho necessário para alcançar sua escolha profissional. (AÇÃO 
COMUNITÁRIA, 2014, p. 13-16) 
 
 
A escolha pela utilização dos descritores parte de uma constatação da equipe 
técnica do programa que não bastava ter como indicadores apenas os quatro pilares da 
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educação sem um refinamento do que seriam as competências de aprender a conhecer, 
aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a ser. Para que os educadores 
pudessem avaliar o avanço dos jovens durante o curso, foi preciso reconhecer as ações 
que estivessem relacionadas às competências. Essa constatação não fica clara em 
nenhuma das publicações produzidas pela Ação Comunitária, mas foi explicitada por uma 
das entrevistadas como veremos no capítulo a seguir. 
As orientações criadas para desenvolver os direitos e os descritores 
mencionados acima, constituem a metodologia do programa partindo da concepção que 
todo jovem tem o Direito a um Projeto de Vida que contemple suas perspectivas de 
futuro, no âmbito pessoal, social e profissional.  Ao colocar os jovens em contato com o 
mundo de forma mais clara e consciente, o programa pode aumentar as chances de 
inserção consciente na sociedade e no mundo do trabalho, desnaturalizando as 
vulnerabilidades de suas histórias de vida, as situações que vivem e suas escolhas, 
especialmente pelo contexto social que muitos deles estão inseridos 
Compreendendo o Projeto de Vida como pilar principal do processo 
formativo, a Ação Comunitária desenvolveu através dos anos, um método para identificar 
quais aspectos influenciam no ingresso dos jovens no mundo do trabalho através das 
atividades desenvolvidas no PPT. Perceberam que os jovens pertencentes às famílias com 
orçamento mais limitado precisavam se posicionar mais rapidamente em relação ao 
trabalho. Por outro lado, a “pressão” da sociedade de consumo que criam padrões de vida 
a ser alcançados pelos jovens, também influenciavam o ingresso precoce no mundo do 
trabalho. 
Assim, segundo a ONG, a utilização de diversificadas metodologias para que 
os jovens desenvolvam o senso crítico e possam diferenciar as oportunidades oferecidas 
no trabalho formal e informal, compreendendo a conjuntura da sociedade do trabalho de 
92 
 
maneira mais abrangente (emprego, desemprego, precarização) são aspectos favoráveis à 
elaboração de seu Projeto de Vida.  
Uma preocupação que permeia o processo formativo são as defasagens em 
relação aos conteúdos escolares como o domínio da escrita e da matemática. 
Aparentemente, o alcance para a melhoria destas condições se dá no âmbito da 
autoavaliação e sensibilização dos jovens sobre a suas defasagens, resgatando a 
necessidade da valorização escolar para que alcancem melhores postos de trabalhos42. 
Assim, a proposta pedagógica, que se declara humanista e emancipadora, está 
respaldada em um critério estabelecido nos Quatros Pilares da Educação para o século 
XXI:  
A própria educação está em processo de mutação: as possibilidades de 
aprender oferecidas pela sociedade exterior à escola multiplicam-se, em 
todos os domínios, enquanto a noção de qualificação, no sentido 
tradicional, é substituída em muitos setores modernos de atividade, 
pelas noções de competência evolutiva a capacidade de adaptação 
(UNESCO, 2000, p. 103). 
 
Nessa perspectiva, a Ação Comunitária entende que fazer com que os jovens 
reflitam suas defasagens e identifiquem potenciais de transformação e de valorização da 
escolarização, não se distanciam de também desenvolver “outras competências exigidas 
pelo mundo do trabalho como, por exemplo, capacidade de trabalho em equipe, iniciativa, 
flexibilidade, polivalência e acima de tudo, disponibilidade para aprender sempre” 
(AÇÃO COMUNITÁRIA, 2014, p. 35). 
Em contraponto a essa perspectiva sobre as competências exigidas pelo 
mundo do trabalho propostas pelo PPT, Hirata (1994), Duarte (2001) e Ramos (2011) vão 
                                                          




apresentar as incompatibilidades desse modelo educativo, afirmando que essa tendência 
reforça o novo modelo de organização do trabalho nas sociedades capitalistas, 
proveniente da lógica taylorista que, segundo Hirata (1994, p. 130) “trata-se da 
capacidade de pensar, de decidir, de ter iniciativa e responsabilidade, de fabricar e 
consertar (...) de ser simultaneamente operário de produção, inspetor de qualidade e 
engenheiro (...)”. A competência passa a ser uma responsabilidade individual, situação 
em que o trabalhador precisa despontar para as variadas habilidades para desenvolver 
diversificadas funções. Para Hirata (1994, p. 133) a noção de competência está ausente 
na perspectiva da relação social, visto que o novo modelo de relações de trabalho está 
associado à crise da noção dos postos de trabalho, ou seja, quanto menos estáveis são os 
empregos e mais caracterizados por objetivos gerais, mais as qualificações são 
substituídas por “saber ser”.  
 O ponto central da formação do PPT, segundo as profissionais 
entrevistadas para esta dissertação, seria a ênfase na “convivência e no ser”. Essas 
competências, segundo uma delas, era uma demanda indicada pelos parceiros que 
achavam que os jovens chegavam pouco preparados para os processos seletivos. Por outro 
lado, era também uma compreensão da equipe técnica do programa que entendia que 
fortalecer a convivência e o ser, de acordo com os quatro pilares da educação, era ampliar 
as oportunidades em processos seletivos junto às empresas, especialmente as parceiras do 
programa, já que as tais competência poderiam levar os jovens a se destacarem frente às 
oportunidades que surgissem. O aprender a conviver (ou aprender a viver juntos) tem 
como contribuição, segundo o relatório da UNESCO, ampliar a compreensão do outro 
em respeito aos valores do pluralismo, da compreensão mútua e da paz (2001, p. 102). 
No caso do aprender a ser, os jovens desenvolvem sua personalidade, estando à altura 
para agir com maior autonomia, discernimento e responsabilidade pessoal. Para isso, é 
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condição que a educação não negligencie as potencialidades de cada indivíduo, que seria: 
a memória, o raciocínio, a aptidão para comunicar-se, entre outros (UNESCO, 2001, p. 
102). 
Os quatro pilares da educação destacam ainda como prioridade o acesso mais 
democrático de jovens aos variados ambientes educativos e profissionais. O documento 
elaborado por especialistas de diversas áreas e organizado por Jacques Delors tem como 
princípio fundante que a educação seja estruturada em torno de aprendizagens 
fundamentais de forma que cada indivíduo construa em sua trajetória de vida os pilares 
de seu conhecimento. As aprendizagens apresentadas por Delors (2000) são: aprender a 
conhecer – adquirir os instrumentos da compreensão; aprender a fazer, para poder agir 
sobre o meio envolvente; aprender a viver juntos, a fim de participar e cooperar com os 
outros em todas as atividades humanas; aprender a ser, via essencial que integra as três 
precedentes.  
Dessa forma, sugere através dos quatro tipos de aprendizagens, que os jovens 
possam desenvolver competências necessárias para refletir sobre o seu projeto de vida e 
adquiram as habilidades necessárias à empregabilidade e ao exercício da cidadania, 
aprofundando distintos conhecimentos e adaptando-se a um mundo em constantes 
mudanças.  
Para Duarte (2001 p. 75), a apropriação do discurso das aprendizagens por 
competências proposto pelo relatório da UNESCO através dos quatro pilares da educação 
“cumpre a função de articulador entre o discurso pedagógico e o cenário ideológico do 
capitalismo contemporâneo”. O “aprender a aprender”, conforme destaca Duarte 
(ibidem), são competências que carregam entre si a noção da constante adaptação a um 
mundo que passa por rápidas e intensas mudanças. Assim, o “aprender a aprender”, é 
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aprender a adaptar-se na medida em que coloca os indivíduos a aprender o que seja útil 
ao mercado e que atenda às necessidades do capital: 
Para a reprodução do capital torna-se hoje necessária, como foi visto, 
uma educação que forme os trabalhadores segundo os novos padrões de 
exploração do trabalho. Ao mesmo tempo, há necessidade, no plano 
ideológico, de limitar as expectativas dos trabalhadores em termos de 
socialização do conhecimento pela escola, difundindo a ideia de que o 
mais importante a ser adquirido por meio da educação não é o 
conhecimento, mas sim a capacidade de constante adaptação às 
mudanças no sistema produtivo (DUARTE, 2001, p. 71-72). 
 
 
Numa sociedade em constante mudança, as relações sociais e de trabalho 
também se modificam, o que exige dos jovens em vias de assumir uma atividade 
profissional a capacidade de absorver novos códigos e as exigências cada vez mais 
impostas ao profissional do século XXI. Entre as competências propostas pelos quatro 
pilares, a relacionada ao aprender a fazer está fortemente relacionada às aptidões exigidas 
pela nova conjuntura na sociedade do trabalho, onde a qualificação é apresentada não 
mais como uma exigência técnica e profissional, mas também representa uma 
competência necessária para o trabalho em equipe, a capacidade de iniciativa, o gosto 
pelo risco, a capacidade de comunicar, entre outras. As competências exigidas não são 
mais apenas as de saber fazer no sentido de preparar o indivíduo para uma tarefa material 
e prática, mas também as de saber ser, qualidades que assumem centralidade nas relações 
de trabalho e indispensáveis ao perfil do trabalhador contemporâneo. 
Para Duarte (2001, p. 80) a constante adaptação a um mundo que passa por 
rápidas e intensas mudanças é central na maioria dos ideários pedagógicos 
contemporâneos e está na própria base de sustentação do lema “aprender a aprender”. O 
autor inspira-se na afirmação de Marx ao se referir à expressão “esvaziamento completo”, 
em relação à condição do ser humano no capitalismo, fazendo um paralelo à educação e 




A educação está sendo posta em sintonia com esse esvaziamento 
completo, na medida em que seu grande objetivo é tornar os indivíduos 
dispostos a aprender qualquer coisa, não importando o que seja, desde 
que seja útil à sua adaptação incessante aos ventos do mercado. Da 
mesma forma que o trabalhador, no capitalismo, só possui sua força de 
trabalho, abstratamente concebida, o educando deve ser reduzido a 
alguém que está sempre disposto a aprender algo novo, pois seu único 




Compreendemos que as mudanças em curso na organização do trabalho pelas 
quais passam os países de capitalismo avançado afetam as ocupações de trabalho e a 
educação que, em grande medida, acompanha essa nova perspectiva mundial. São cada 
vez mais valorizadas a polivalência e a multifuncionalidade dos trabalhadores, 
competências cada vez mais disseminadas nos modelos de formação e qualificação 
(RAMOS, 2011, p. 127). A escola assume o compromisso de assegurar uma formação 
básica não somente para o exercício da cidadania, mas para uma sociedade mais arrojada 
e complexa.  
Ainda que o Programa Preparação para o Trabalho tenha como horizonte 
desenvolver habilidades e competências num sentido mais autônomo, buscando fazer 
referência a partir do que os jovens conseguem elaborar para seu projeto de vida de 
maneira que possam ampliar as oportunidades educativas e de trabalho, são muitas as 
problemáticas embutidas ao sentido de competências, que carregam em seu discurso 
características encontradas no modelo taylorista-fordista.  
Em relação à autonomia, Ramos (2011, p. 132) destaca como ela é utilizada 
nos processos educativos para a adaptação da sociedade frente às incertezas da 
contemporaneidade: 
A autonomia precisa estar ancorada em competências intelectuais que 
deem acesso ao mundo físico e social, possibilitando sustentar a análise, 
a prospecção e a solução de problemas, associadas à capacidade de 
tomar decisões, à adaptabilidade a situações novas, à arte de dar sentido 




A autora nos apresenta três classificações de competências advindas do setor 
industrial, implicada na atual dinâmica de gestão do trabalho, que vão além da 
competência técnica e que dão ênfase, sobretudo, às competências humanas e sócio-
políticas. A competência, segundo Ramos, seria uma forma de interpretar o mundo (2011, 
p. 187): 
a) Competências técnicas: permitem a interpretação dos processos 
físicos e organizacionais da produção; 
b) Competências subjetivas: permitem a interpretação das relações 
sociais e pessoais;  
c) Competências sociais: permitem interpretar o que ocorre fora dos 




Em seu relatório, a UNESCO indica que os quatro pilares da educação 
estabelecem as aprendizagens necessárias para o desenvolvimento da educação com o 
desenvolvimento de competências a fim de que os indivíduos possam lograr em suas 
atividades tendo acesso a melhores oportunidades.  
 
De acordo com Ramos (2001, p. 34), é característica do modelo fordista-
taylorista a classificação dos processos de preparação da força de trabalho relacionada ao 
modo de organizar o ensino, tanto pela via escolar (formação do técnico), quanto pelas 
empresas, através de centros de formação de mão-de-obra qualificada. A autora destaca 
que tem se tornado forte a relação entre competitividade e inovação na gestão do 
trabalho, fato que envolve as ideias de formação ampla dos trabalhadores e desempenho 
na empresa. É desse lugar que se origina, pela ótica do capital, o fortalecimento da noção 
de competência, defendido como ponto de convergência dos projetos empresariais e dos 
trabalhadores, em termos de educação profissional (RAMOS, 2001, p. 93).  
É oportuno ainda problematizar no campo da educação e trabalho se o sentido 
que se atribuí quando abordamos questões relacionadas ao desenvolvimento de 
habilidades e competências para o mundo do trabalho, caminham ao objetivo principal da 
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proposta formativa do PPT, no sentido de oferecer condições para que os jovens realizem 
escolhas conscientes sobre o seu futuro, relacionando o conceito de trabalho no sentido 
proposto por Marx (1991, p.12) quando afirma que é na práxis que o homem deve 
demonstrar a veracidade do seu pensamento: “o conhecimento práxico fornece os 
elementos necessários para a compreensão e intervenção na realidade”.  
Analisando por essa perspectiva, é importante refletir sobre qual mundo do 
trabalho estamos abordando quando os jovens se encontram em processo de formação 
profissional: aquele emancipador, dotado de intencionalidade política, que estimule a 
visão crítica e vislumbre possíveis mudanças ao seu meio social ou, se a intencionalidade 
está associada às expectativas do mercado e do capital.  Outra importante questão a ser 
colocada é garantir que o trabalho assuma uma dimensão educativa para o jovem, 
ampliando suas relações e experiências sociais para que assim, sua formação, não se 
limite somente a uma instância de certificação demandada pelo mercado de trabalho 
(DAYRELL, 2012).  
Por essa perspectiva de buscar identificar sobre qual mundo do trabalho se 
espera despertar nos jovens e, indiretamente que responda às necessidades dos 
financiadores, é que a ONG criou uma matriz de avaliação e monitoramento para seus 
programas. A seguir, apresentaremos de maneira sucinta como a avaliação sistêmica está 
implicada a dar respostas aos financiadores sobre o alcance do programa (para fins de 
captação de recursos) e como os indicadores são utilizados para perceber a evolução dos 







3.2.1. SAMIS – Sistema de Avaliação de Mudanças e Impacto Social 
 
Com a necessidade cada vez mais latente da ONG em aferir resultados que 
revertam para a captação de recursos em seus programas e projetos, a Ação Comunitária 
desenvolveu a partir dos anos 2000, um sistema de avaliação para apresentar os resultados 
e impactos de seus programas na vida de crianças, adolescentes e jovens atendidos pela 
ONG, tanto para os parceiros financiadores quanto para a sociedade. 
Os indicadores de avaliação foram pensados a partir dos quatro pilares da 
educação recomendados pela UNESCO, no sentido de avaliar o desenvolvimento das 
competências de aprender a fazer; aprender a conhecer, aprender a viver juntos; aprender 
a ser.  
A partir deste enfoque, é desenvolvida uma matriz para avaliar o 
desenvolvimento das crianças, adolescentes e jovens, elaborados através de um caminho 
de “formação de competências, emancipação e protagonismo” (AÇÃO COMUNITÁRIA, 
2011, p. 15). A ONG entende que a importância da avaliação e sistematização de seus 
programas é uma potente “ferramenta do capital social e intelectual das propostas 
socioeducacionais, que qualificam e dão sentido as ações desenvolvidas, deixando claro 
o que é construído e transformado”. 
A avaliação é feita em dois momentos do percurso formativo, sendo o 
primeiro composto por uma avaliação diagnóstica aplicada no início das atividades dos 
programas e o segundo diz respeito à avaliação aplicada ao encerramento da formação, 
cujo conceito é atribuído a partir das intervenções e atividades propostas em cada 
programa, ficando essa avaliação sob responsabilidade dos educadores. A partir destas 
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informações, o SAMIS mede o grau de evolução de cada educando com a média entre o 
primeiro e o segundo conceito atribuído. 
Abaixo apresentamos uma tabela extraída do Relatório de Atividades de 2013 
que descreve de maneira mais clara como os indicadores orientados pelos quatro pilares 
da educação contribuem para a avaliação dos programas da ONG.  
 













Aprender a ser A educação como protagonista na formação de valores 
pessoais e coletivos, impulsionando a autonomia do 
indivíduo para atuar ativamente em sua própria realidade. 
Com essa instrução, esse futuro adulto desenvolve o poder 
de decisão, constrói e modifica significados em seu 














 Aprender a 
conviver 
A identificação com o outro é um princípio essencial na 
formação cidadã, o que chamamos de empatia. Tal valor 
permite que os indivíduos consigam se colocar no lugar do 
próximo, o que influencia fortemente na maneira com que 
as pessoas se relacionam e se respeitam. A educação 
fomenta a criação destes laços por meio da convivência, da 





















conhecer e a 
fazer 
Envolve a prática educativa que promove a compreensão 
do indivíduo a respeito de seu próprio ambiente de 
convívio, para que ele domine os instrumentos de que 
dispõe, exercitando o raciocínio e o pensamento de modo a 
aplicar esse conhecimento adquirido e adaptar a educação 
recebida ao trabalho futuro, com o desafio de transformá-lo 
em algo novo e produtivo, em benefício da sociedade. 
 
Fonte: Relatório de Atividade da Ação Comunitária (2013). 
 
                                                          
43 Tabela apresentada no Relatório de Atividade da Ação Comunitária – 2013, sobre os indicadores que 
orientam o percurso formativo. 
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Um dos aspectos que nos chama a atenção no sistema de avaliação proposto 
pela Ação Comunitária são as relações que foram feitas a partir dos indicadores dos quatro 
pilares da educação com os as suas expectativas para “preparar adolescentes e jovens para 
a vida produtiva”.  
Sendo a ênfase de atuação do PPT o aprender a ser e o aprender a conviver e 
como indica a própria tabela acima, podemos partir do entendimento de Duarte (2001) 
sobre o que revela o discurso ideológico dos quatros pilares da educação: 
A educação como protagonista na formação de valores pessoais e 
coletivos, impulsionando a autonomia do indivíduo para atuar 
ativamente em sua própria realidade. Com essa instrução, esse 
futuro adulto desenvolve o poder de decisão, constrói e modifica 
significados em seu cotidiano, elabora um pensamento crítico e 
socialmente responsável (AÇÃO COMUNITÁRIA, 2013). 
 
A passagem grifada acima contém uma profunda relação com a noção de 
“aprender a aprender” defendida por Duarte (2001). O autor elenca os valores desse lema 
no processo educativo e entende que o método de construção do conhecimento, que parte 
desta concepção do “aprender a aprender”, carrega consigo o imaginário de que o 
conhecimento por si mesmo é mais importante do que o conhecimento já produzido 
socialmente e, nessa perspectiva, as oportunidades e postos de trabalho serão 
conquistados por aqueles trabalhadores mais preparados e diferenciados cognitivamente. 
O lema “aprender a aprender sintetiza uma concepção educacional voltada para a 
formação adaptativa dos indivíduos” (DUARTE, 2001, p. 35-36). 
Nomeriano (2007) reforça essa tese ao afirmar que a noção de competências 
surge como resposta às nova formas de produzir e que nessa lógica, são requeridos novos 
valores na formação profissional dos indivíduos para que atendam às atuais necessidades 
competitivas da empresa, impondo aos trabalhadores a exigência de um perfil profissional 
capaz de cooperar e adaptar-se aos novos interesses do capital (p. 47-48). Utilizaremos 
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para ilustrar essa questão, a passagem da competência de aprender a conviver, lema 
fortemente incentivado na formação do PPT contemplado em sua matriz de avaliação: 
(...) tal valor permite que os indivíduos consigam se colocar no lugar do 
próximo, o que influencia fortemente na maneira com que as pessoas se 
relacionam e se respeitam. A educação fomenta a criação destes laços 
por meio da convivência, da coletividade e do acolhimento (AÇÃO 
COMUNITÁRIA, 2013). 
O que Nomeriano (2007) ainda afirma, é que esse predomínio dado aos 
aspectos comportamentais em relação aos técnicos, abre a possibilidade para o capital 
explorar ao máximo o componente intelectual do trabalhador: 
Ao expropriar todas as suas potencialidades, agora entendidas no saber 
fazer, saber ser e saber aprender, o capital obtém um controle ainda 
maior e mais sofisticado sobre esse trabalhador (NOMERIANO, 2007, 
p. 48). 
 
Podemos perceber neste capítulo como as atividades de formação para os 
jovens desenvolvidas pelo PPT estão orientadas pelas recomendações das agências 
internacionais, como a UNESCO, e que o desenvolvimento de sua metodologia pautada 
pelos quatro pilares da educação pode, indiretamente, influenciar uma formação não para 
um mundo do trabalho dotada intencionalidades que possam romper com a lógica do 
aprender a aprender, mas sim para a da ideia de manutenção da empregabilidade dos 
jovens, pautada pelo desenvolvimento de competências que façam com que os indivíduos 








No próximo capítulo, analisaremos os discursos que revelam, em certa 
medida, as impressões apontadas ao logo dessa dissertação sobre as intencionalidades da 




















CAPÍTULO 4 – AS DIMENSÕES DO PROGRAMA PREPARAÇÃO PARA O 
TRABALHO NA FORMAÇÃO DOS JOVENS 
 
 
Neste capítulo procuraremos analisar como as fontes entrevistadas percebem 
a importância do PPT na formação dos jovens que passaram pelo programa entre os anos 
de 2003 a 2013. 
No princípio dessa pesquisa, entendemos que para identificar como o PPT 
poderia ajudar os jovens no processo de escolhas pessoais e profissionais através das 
atividades e formações oferecidas, seria fundamental dialogar com as equipes técnicas 
que estruturaram o programa ao longo desses dez anos. Assim, foi priorizada a escolha 
por três profissionais que estiveram à frente da gerência e coordenação do Programa nesse 
período e quatro profissionais que estivessem em atuação até o presente momento na 
ONG para que pudessem contribuir com os aspectos relacionados à inserção dos jovens 
em atividades profissionais, ou mesmo educacionais. 
No entanto, desde o início dos contatos para autorização de realização da 
pesquisa e posteriormente o agendamento das entrevistas, foram feitas algumas tentativas 
de contato por e-mail, via coordenação do PPT. Após conseguirmos a assinatura do 
TCLE, foi informado que em breve a pesquisadora teria necessidade de realizar 
entrevistas presenciais com pessoas estratégicas da ONG, especialmente aquelas que 
pudessem responder pelo PPT.  
Obtivemos retorno da ONG no mês de junho, agendando uma entrevista com 
o Gerente de Programas da ONG, que precisou ser cancelada. Após nova tentativa de 
reagendamento, a pesquisadora enviou dois e-mails à equipe do PPT para tentar nova data 
e não houve retorno. 
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Por uma decisão de tempo e viabilidade nas transcrições dos registros das 
entrevistas, optamos por não forçar novas tentativas de conversas, dado o prazo para 
fechamento deste trabalho. 
Assim, mesmo comprometendo a amplitude de olhares sobre o PPT com a 
falta de entrevistas e relatos que pudessem contribuir para uma análise mais refinada sobre 
nosso objeto de estudo, entendemos que as três entrevistas coletadas dariam conta de 
responder a alguns aspectos determinantes para esse estudo, especialmente sobre a 
constituição do programa e sua metodologia. As entrevistas foram realizadas na cidade 
de São Paulo, entre os dias 13 de junho a 21 de julho de 2017, com duração aproximada 
de 50 minutos. Foi elaborado um roteiro orientativo de entrevista semi-estruturada, 
contendo 10 perguntas que versavam sobre a chegada da entrevistada na ONG e suas 
atividades junto ao PPT. Cada entrevistada tinha funções e atribuições distintas na ONG, 
mas estavam relacionadas diretamente à estruturação do PPT no período mencionado na 
pesquisa, assim, apesar de um roteiro estabelecido, optamos por nos centrar nas questões 
mais específicas do trabalho de cada profissional, suas contribuições, percepções e 
avaliações sobre o PPT para darmos conta de identificar quais as concepções que 
circundam o programa e como cada entrevistada identifica a contribuição deste para a 
vida dos jovens partícipes. 
Os temas comuns abordados com cada entrevistada foram os seguintes: 
1. Histórico profissional e como chegou na ONG 
2. O surgimento do PPT 
3. Projeto de Vida  
3.1. Referenciais teóricos, indicadores (SAMIS) 
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Apenas com uma entrevistada foi realizada uma conversa mais completa, 
sendo abordadas temáticas de captação de recursos para a ONG e para o PPT. 
Para análise das entrevistas nos reportaremos aos referenciais apresentados 
nos capítulos, I, II e III deste trabalho, que abordam respectivamente as juventudes e o 
mundo do trabalho, o Terceiro Setor e, por fim, o PPT e sua concepção na formação dos 
jovens para o mundo do trabalho. Como forma de preservar a identidade das 
entrevistadas, utilizaremos nas transcrições das conversas nomes fictícios. 
A primeira entrevista aconteceu em São Paulo, no Sesc Consolação, com 
Luiza, 65 anos, formada em Pedagogia e especializações na área da educação e em 
organizações do terceiro setor. Trabalhou por alguns anos na Fundação Casa com jovens 
infratores e após uma série de mudanças na gestão, resolveu trabalhar com uma das 
especializações que havia cursado na Pedagogia. Participou de um processo seletivo na 
ainda Ação Comunitária, onde coordenou por treze anos o Programa Educação Infantil. 
Teve um convite para fazer um intercâmbio em uma universidade na França 
para formação de professores e quando retornou, foi convida para assumir a gerência do 
departamento em que englobava os programas Educação Infantil, Cultura e Lazer, 
Iniciação para o Trabalho (que depois virou PPT) e Saúde Comunitária.  A princípio, 
gerenciava apenas os programas Educação Infantil e Cultura e Lazer. 
Daí eu assumi os dois programas: o Cultura e Lazer e Educação Infantil. 
Nós estávamos em uma época de mudança de direção e o diretor 
resolveu fazer um planejamento estratégico. E nesse exercício, tivemos 
um olhar mais aprofundado sobre o que fazíamos e percebemos que o 
poder público já havia expandido sua rede de atendimento na área da 
saúde, então, a gente resolveu fechar o Programa Saúde Comunitária, 
até por que os recursos não eram tão fartos, então, resolvemos utilizar 
o recurso desse programa nos demais (Luiza). 
Com as reformulações nos departamentos da ONG, a partir de 1999, passou 
a gerenciar o Centro de Desenvolvimento Comunitário, que englobava os Programas 
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Primeiras Letras, Crê Ser, Preparação para o Trabalho, Cultura e Lazer e Lideranças 
Comunitárias, permanecendo até o ano de 2014. 
A segunda entrevistada foi Daniela, a conversa foi feita na Secretaria Estadual 
de Assistência e Desenvolvimento Social no mês de julho de 2017. Tem formação em 
Sociologia e começou a trabalhar no PPT no ano de 2003 como educadora social 
Eu cheguei como educadora no PPT, já tinha uma história no terceiro 
setor, comecei desde muito cedo, com militância, como jovem também 
e trabalhando com juventude, com liderança de juventude e eu cheguei 
no PPT como educadora, num momento em que eu já estava formada 
(eu sou Socióloga) e eu queria me envolver profissionalmente no 
terceiro setor. Então eu cheguei com muita vontade e desejo de 
contribuir, o educador social precisa ser um militante daquela causa, 
porque quando ele não é, ele só tem um olhar instrumental e não tem 
um olhar de militância, a formação daquele jovem, ainda mais na área 
social, nas periferias, com essas camadas em alta vulnerabilidade (...) 
(Daniela). 
A partir de 2006 assume o cargo de orientadora pedagógica do Programa, 
com o objetivo de atuar na formação dos educadores e acompanhamento das atividades 
in loco nas comunidades. Em 2009 assumiu a coordenação do PPT, onde ficou até o ano 
de 2013. 
A terceira entrevistada foi Elaine, conversamos no CEDESP44 AVE Maria, 
no bairro de Veleiros, zona sul de São Paulo. Formada em Letras, deu aulas na rede 
estadual de ensino e através de um amigo conheceu a Ação Comunitária. Participou de 
um processo seletivo contendo três fases para vaga de educadora social e por ter 
experiência anterior em empresas, foi convidada a dar aulas no eixo de práticas 
administrativas. Após algumas reformulações no programa foi direcionada para assumir 
o eixo de autogestão, devido a sua formação em Letras. O objetivo das atividades nesse 
                                                          
44 CEDESP é a sigla para Centro de Desenvolvimento Social e Produtivo, programa ofertado em parceria 
com a Prefeitura de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, 
tendo como objetivo o desenvolvimento de atividades com adolescentes, jovens e adultos, com idade a 
partir de 15 anos, com a finalidade de investir na formação profissional, assegurar o conhecimento do 
mundo do trabalho e capacitar em diferentes habilidades,  
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eixo era trabalhar a comunicação de maneira mais ampliada com os jovens. No ano de 
2006 venceu o seu vínculo empregatício com a ONG, mas em 2007 foi convidada para 
substituir por um semestre uma orientadora pedagógica licenciada. Nesse período iniciou 
a pós-graduação em Psicopedagogia pensando como a formação poderia ajudá-la a 
contribuir com os aspectos relacionados à defasagem escolar dos jovens no programa. 
Retornou às salas de aula em 2008 desenvolvendo oficinas de leitura e escrita no PPT. 
Após um período desenvolvendo atividades com os jovens, em 2009, foi 
convidada em definitivo para compor a equipe técnica do programa na função de 
orientadora pedagógica, onde ficou até o ano de 2013. 
 
4.1. Relatos sobre constituição do Programa Preparação para o 
Trabalho. 
O surgimento do PPT data das grandes transformações em termos de 
investimentos em políticas sociais não só aquelas aportadas pelo poder público, mas 
especialmente aquelas executadas pelas ONGs, através de parcerias e financiamentos 
com empresas e institutos privados. Trata-se das transformações no campo da ação social 
não governamental, conforme apresenta Landim (1993, p. 32-3), acentuadas nos anos 90 
com as mudanças nas organizações ditas assistenciais que se beneficiam da crítica 
conjuntura das políticas sociais, para que se organizem e constituam sua atuação no 
momento em que passam a atuar no campo da luta cidadã e da garantia de direitos. Nesse 
período, são ampliadas as oportunidades de financiamento com o surgimento do 
investimento social empresarial. 




(...) A gente parte de uma gestão doméstica, caseira e 
assistencialista, para uma gestão mais profissionalizada, 
emancipada e de garantia de direitos. Agora, o terceiro setor vai se 
profissionalizando, pois, o financiador, acho que tem uma construção 
aí que é partilhada, se você não responde, não chega o recurso (Daniela) 
Depois de um tempo, se estruturou um grupo para pensar formas de 
captação de recursos na diretoria, as empresas foram se interessando 
e mudando sua forma de contribuição, pois elas queriam se 
vincular em algum projeto e apresentar isso em seu balanço social. 
Então, foi mudando a maneira de oferecer participação e criou o projeto 
empresa cidadã. E esse foi por muitos anos o principal meio de 
mobilizar recursos (Luiza). 
 
As falas ressaltam a perspectiva que Landim apresenta quando analisa como 
a ação social das empresas se converte em filantropia empresarial ou investimento social 
empresarial. A autora destaca que ao contrário das organizações de caráter assistencial, 
surgem a partir dos anos de 1990: “(...) as ideias de intervenção na sociedade associadas a 
uma lógica de mercado na ação social, tais como eficiência, resultados, competitividade, 
marketing, etc”. (1993, p. 33) 
 (...) em 1999 aconteceu uma coisa muito interessante, nós 
contratamos uma assessoria que se chamava PRATEM. Então, ela 
nos ajudou a repensar o Programa Iniciação para o Trabalho para 
o público, que naquele momento, demandava mais. Nós entendemos 
que naquele momento os jovens eram o que demandavam maior 
atenção. O que nós começamos a fazer, era uma iniciativa só para 
jovens, com curso informática e, à medida que a demanda com os 
jovens aumentava, diminuímos as atividades com as mulheres que eram 
cursos rápidos de costura, culinária, esses cursos mais rápidos (...) 
(Luiza) 
(...) aí, a gente foi encerrando as atividades para mulheres e resolvemos, 
em 1999, quando eu já estava gerenciando o departamento, junto 
com as pessoas que integravam a equipe técnica do Iniciação 
Profissional, fomos participar de uma formação na Capacitação 
Solidária. E aí, junto com essa assessoria, nós percebemos que 
tínhamos que oferecer além da informática, algo no modelo que a 
capacitação solidária estava desenvolvendo. (Luiza) 
A partir dessa experiência, nós apresentamos uma proposta para a 
gerente da Ação, de abrir algumas experiências de trabalho com os 
jovens com esse nome, Preparação para o Trabalho em algumas 
comunidades. Então, foi assim que começou o PPT. Ele migra de 
opções de iniciação profissionais, cursos rápidos para mulheres, de uma 
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escuta na comunidade sobre o que eles achavam que era mais 
interessante, do curso da Capacitação Solidária e dessa assessoria que 
tivemos (Luiza) 
(...) ele era um programa amplo, te dava tanto conteúdos práticos e 
curriculares, e também desse mercado de trabalho e como ele trazia uma 
visão crítica sobre o mundo do trabalho e não só do mercado, ele trazia 
uma visão crítica de mundo para os jovens (Daniela). 
 
É importante destacar nos diálogos acima que o curso mencionado pela 
entrevistada Luiza, feito através do Programa Capacitação Solidária, provém das ações 
realizadas em parceria com o Programa Comunidade Solidária, instituído no governo de 
Fernando Henrique Cardoso (1994-2001), conforme abordado no capítulo II deste 
trabalho, que visava a descentralização das ações de governo com maior abertura às 
iniciativas de participação e parceria da sociedade civil, em busca da melhoria das 
condições de vida das populações mais pobres (TORRES, 2011, p. 76). Também é nesse 
período que a noção de terceiro setor começa a ser difundida com maior ênfase no Brasil 
com o aporte financeiro de empresas privadas em projetos e ações sociais, que passa a 
despontar como o setor das demandas aos carentes, apoiado pela assistência social, 
retirando do Estado a responsabilidade de intervenção na “questão social” (MONTAÑO, 
2010, p. 23). 
4.2. Expectativas de inserção no mundo do trabalho e no mercado de 
Trabalho 
 
Pudemos notar durante as entrevistas as sucessivas menções ao conceito de 
inserção profissional, mercado de trabalho e mundo do trabalho em relação às 
expectativas que o programa tinha sobre os jovens. São constantes os relatos sobre a 
expectativa do financiador na busca por resultados concretos e como o programa precisou 
se alinhar a esses anseios. Notamos que as entrevistadas nunca perderam a orientação de 
que o PPT não tinha apenas como objetivo a inserção do jovem, mas a formação integral 
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para que dessa forma priorizassem escolhas de caráter educacionais e o desenvolvimento 
para além das competências exigidas pelo mercado de trabalho. 
A inserção surgiu com a cobrança do financiador, a gente tinha os 
financiadores, os financiadores queriam resultados, e ele queriam saber 
se os meninos além de estarem sendo preparados para o mercado de 
trabalho também eram inseridos no mercado. Começou a se cobrar isso 
e por isso que surgiu a inserção que, se não me engano, foi com o 
Instituto Unibanco. Mas o PPT, o foco dele, nunca foi só a inserção. 
Ele sempre teve esse olhar ampliado. É que com essa cobrança dos 
financiadores sobre a inserção, quando chegou essa coisa nova, e tem 
gente no meio privado e corporativo, nós tivemos de nos ajustar. 
(Daniela) (...) as oportunidades começaram a aparecer, mas os 
jovens não queriam essas vagas, até porque nós havíamos 
fomentado essa escolha pelos estudos. E pela carga horária do 
trabalho, eles não conseguiriam estudar, daí isso acabou virando uma 
confusão dentro da ONG (Daniela) 
(...) nós tínhamos a questão parceiro e a questão mercado de 
trabalho, o que o mercado de trabalho, independente de parceiro e 
financiador esperava, mas o que o mercado exigia desse jovem, e 
nós tínhamos a nossa proposta pedagógica e nosso educador na 
ponta. Então, eram muitas as vertentes (...) quando a gente fazia essas 
reflexões de como aquilo está distante, como aquela organização está 
muito distante do que o mercado espera. Mas aí era o público, era o 
perfil da comunidade? Então, nós tínhamos esse cuidado e quem a gente 
ia colocar ali. Era estratégico, a gente tinha que pensar muito quais as 
equipes que a gente ia formar para cada organização. Tinham equipes 
que davam muito certo e equipes que precisavam amarrar uma cordinha 
para não se soltarem até o final. Era esse o nosso olhar de avaliar qual 
educador combinava com o outro para dar conta daquilo que o 
mercado queria ou exigia (Elaine) 
 
 
Nessa perspectiva apresentada pelas entrevistadas, Corrochano (2016, p. 
114), analisa que a palavra inserção é utilizada para formular problemas relativos aos 
jovens no mercado de trabalho, mas que ocultam diversas questões que emergem de 
contextos sociais específicos. No Brasil, a transição entre escola-trabalho demorou a 
alcançar os jovens, tendo em vista a ausência de ocupação da escola por crianças e jovens 
e a precoce inserção dos jovens no mercado de trabalho, ou mesmo o trabalho infantil 
indiscriminado, impedindo a transição para o trabalho após o término da escolaridade 
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básica. Essa condição é o que Tartuce (2010, p. 115) chama de “(in) intensas e reversíveis 
trajetórias ocupacionais que se superpõem às também descontínuas trajetórias escolares”. 
É somente a partir dos anos 2000 que o Estado e a sociedade começam a 
estruturar políticas públicas capazes de garantir direitos, cidadania e construção de 
trajetórias de escolarização, inserção laboral, participação, vida familiar, conduzindo à 
autonomia e independência dos sujeitos (CORROCHANO, 2016, p. 116). 
Como exemplo dessa análise, destacamos alguns trechos abordados durante 
as entrevistas que tratam dessas trajetórias: 
(...) o PPT foi uma história de desenvolvimento, de resistência, o 
tempo inteiro a gente estava ali, com aquelas várias mãos, a gente tinha 
uma visão mais de desenvolvimento humano, de emancipação de 
autonomia e ao mesmo tempo, você tinha o financiador, como 
mostrar esses resultados para o financiador. Ao mesmo tempo a 
gestão, tinha uma gestão dentro da Ação Comunitária que, na maioria 
das vezes, ia para o lado financeiro. E aí você tinha também uma gestora 
(...) tentando fazer esse meio de campo (Daniela). 
(...) nós fomos percebendo nessas discussões que a inserção era um 
resultado importante, mas, mais importante que isso, era decisão 
que o menino ia tomar após o encerramento do PPT. Isso era um 
exemplo de nossas discussões e era exemplo de resultado. O menino 
terminou o PPT, aí a gente perguntava: o que você quer fazer? O que 
você vai fazer agora? Se o menino dissesse: eu quero me candidatar, 
quero que coloque meu nome no banco de oportunidades, era um 
resultado. Mas, se o menino tinha uma estrutura diferente e ele 
dissesse: não, eu não vou buscar trabalho agora, vou fazer um 
curso, vou retomar minha formação, eu quero terminar o ensino 
médio, isso para nós era um resultado mais importante. Essa 
decisão era algo que demonstrava para nós o amadurecimento do 
menino e tinha a ver com o projeto de vida. Não que o resultado de 
procurar trabalho não era importante, mas, mais importante que isso, 
era ele saber o que ele ia fazer com o PPT depois que acabasse. Que 
coisas marcaram a vida dele que fizeram ele tomar determinadas 
decisões? Nós até fizemos mudanças nos indicadores para mostrar que 
isso era um resultado e que ele tem um peso grande em termo de 
mudança e de impacto. Que impacto tem na vida de um menino que 
arruma um emprego que ocupa todo o tempo dele e ele não pode 
voltar a estudar? Que impacto vai ter deixar o ingresso pra depois? 
Isso é uma coisa que depende das condições (Luiza). 
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Os grifos nas falas das entrevistadas revelam como os resultados empíricos 
do programa contribuíram para a adequação do sistema de avaliação e monitoramento do 
PPT, resultando numa flexibilização entre as expectativas da equipe técnica que converge 
para a preparação para o mundo do trabalho, num sentindo mais amplo e que abarque as 
variadas esferas da vida do jovem, com as intenções dos financiadores.  
O trabalho como princípio educativo não é apenas uma técnica didática 
ou metodológica no processo de aprendizagem, mas um princípio ético 
político. Dentro desta perspectiva, o trabalho é, ao mesmo tempo, um 
dever e um direito. O que é inaceitável e deve ser combatido são as 
relações sociais de exploração e alienação do trabalho em qualquer 
circunstância e idade. Educar adolescentes, jovens e adultos para uma 
leitura crítica do mundo e para construírem a sua emancipação implica, 
concretamente, que o processo educativo os ajude a entender e 
responder, desde suas condições de vida, às seguintes questões, entre 
outras: qual a especificidade que assume o trabalho humano, a 
propriedade e a tecnologia em nossa sociedade e o que nos trouxe até a 
crise estrutural do emprego? Quais os cenários atuais do mundo do 
emprego e do desemprego e que novas formas de trabalho emergem, e 
quais os seus sentidos? Que relações podem ser construídas entre o 
processo de alfabetização, elevação da escolaridade básica, formação 
técnico-profissional e o trabalho? (FRIGOTTO, CIAVATTA E 
RAMOS, 2010, s/p). 
 
(...) não que a gente ache que isso deve ser adiantado na vida do jovem, 
a gente não acha isso, mas é a realidade que ele vive. Então, o ideal 
seria que esse menino pudesse ficar mais na escola, vivenciando 
atividades culturais, para ele ampliar o universo dele, a gente 
concorda com isso. Porém, quando você está lá na ponta, tem uma 
questão muito importante que é essa necessidade dele ter um recurso 
para viver essa juventude e realizar esses sonhos (Luiza) 
 
Outro aspecto relevante apontado durante as entrevistas foi sobre a 
dificuldade de permanência do jovem no mercado de trabalho ou mesmo a dificuldade de 
inserção dos mesmos em vagas oferecidas pelas empresas parceiras ou por intermédio 
dos educadores. Parte disso era identificado pela equipe técnica do programa como 
defasagens escolares que o PPT não daria conta de resolver, mas que precisavam 
sensivelmente olhar para essa questão na busca por estratégias para atenuar essas 
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problemáticas. Foram criadas atividades dentro do programa que estimulassem a leitura, 
a escrita, a comunicação oral e o raciocínio matemático, e que buscassem a valorização e 
resgate da autoestima dos jovens de maneira a contribuir com o seu projeto de vida. 
Além dos critérios do programa para participação que já vinham na 
divulgação, algumas organizações pediam uma redação como 
inscrição, elas faziam uma triagem de redação e quatro operações 
matemáticas básicas que não eliminava e nem classificava. Algumas 
organizações até precisavam fazer uma triagem porque tinham uma 
demanda muito grande para o número de vagas. A gente sempre 
pensava em quem mais precisava, quem está com mais defasagem. Isso 
até servia como diagnóstico para conhecer o perfil do jovem e saber de 
onde o educador podia partir em seu planejamento. As inscrições que 
ajudavam a repensar também o programa e o planejamento (Elaine). 
 
Eu trabalhava muito com eles textos comparativos, que eles haviam 
escrito em meses anteriores para perceber a evolução. Eu dava temas 
muito livres, se eles queriam falar sobre as experiências culinárias, 
música, eram temas do gosto deles. Isso foi muito forte! Mas o ponto 
principal foi o resgate da autoestima, de dizer: você pode! (Elaine). 
 
No final de 2008, quando a Daniela já era orientadora, ela me chamou 
e disse assim: acho que nós vamos fazer algo diferente. Sabe aquela sua 
angústia sobre a defasagem? Então, nós estamos escrevendo oficinas de 
leitura e escrita e vai voltar mais educador. E já em 2009, no final de 
fevereiro, eu e mais outros educadores já começamos a escrever 
oficinas de leitura e escrita (Elaine). 
 
(...) com a entrada de mais pessoas, nós conseguimos fazer esse trabalho 
mais vezes na semana, e fomos percebendo que a questão era a 
devolutiva com o jovem.  Porque o jovem que eu conseguia ter o 
máximo de devolutiva, pontuando e mostrando pra ele que ele não é o 
culpado de tudo isso, que isso é culpa de um sistema, é muito maior, 
mas que cuidadosamente, pontuando com ele que ele teve uma ideia 
boa de texto, mas que faltou pontuação, concordância, a gramática, 
estimulando ele a ler, a voltar depois, essas coisas bem pontuais no 
individual, do que uma aula gramatical para todo mundo, isso trouxe 
um resultado muito bom.  Nós fizemos isso durante um ano (...) 
(Elaine). 
 
Nós fizemos um levantamento para saber porque os jovens não tinham 
aproveitamento, muito disso se confirmou pela defasagem e a 




(...) nós também chegamos num ponto que tivemos que olhar para a 
nossa humanidade, pra nossa temporalidade, e chegar à conclusão de 
que nós não daríamos conta da defasagem escolar. Tanto é, que com o 
planejamento estratégico, além da educação política, outro caminho que 
nós íamos dar continuidade era a parceria com as escolas, nós 
estávamos entrando nessa parceria, justamente para apoiar esse projeto 
de vida (Daniela). 
 
Todos esses ajustes e adequações tinham também claramente a necessidade 
de atender às expectativas dos parceiros que financiavam parte do programa. 
(...) a gente convidou as empresas para uma conversa e abrimos o 
programa e todos os conteúdos do que fazíamos (...) uma coisa que 
eles achavam importante abordar era a parte de comunicação, leitura e 
escrita, porque eles recebiam os meninos com uma defasagem enorme. 
Queriam que trabalhássemos também o raciocínio lógico 
matemático, já era também uma defasagem, e que a gente desse um 
peso grande nessa área da convivência e do ser. Então, nós mexemos 
de novo no programa, revendo a carga horária e os conteúdos pra 
atender a essas questões e que os meninos tivessem mais oportunidades 
nos processos seletivos (Luiza) 
 
As entrevistas apontam que ao encontrar um meio em atender as necessidades 
comuns de parceiros e suas expectativas em relação ao retorno do seu investimento social 
e a do programa, que vislumbrava a democratização de acesso ou o aumento das 
oportunidades profissionais para os jovens, nos remetem aos princípios contidos na teoria 
do capital humano. Ao indicar que “convidou as empresas para uma conversa e abrimos 
o programa e todos os conteúdos do que fazíamos”, entendemos ser uma brecha na 
concepção de explicar o investimento feito em educação para produzir capacidade de 
trabalho. Frigotto (2006, p. 67) avalia que os produtos do trabalho humano não são 
produzidos em função de sua “utilidade”, mas em função da troca. O que interessa, do 
ponto de vista educativo, não é o que seja de interesse dos que educam, mas do mercado, 
o que reforça a perspectiva meritocrática do processo educacional. 
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Por outro lado, entendemos que o PPT tinha como valor central estimular as 
experiências comunicacionais dos jovens como alternativa à ampliação de oportunidades 
de trabalho, educativas e cidadãs. Isso é percebido quando uma das entrevistadas 
menciona a tentativa do programa em realizar articulações entre os variados atores do 
território aonde o programa é ofertado, e dá ênfase à escola, de maneira que os jovens 
percebam como o programa tem a contribuir com o seu projeto de vida. É o que Ribeiro 
aponta (2011, p. 41): 
Os jovens precisam sentir que estão tendo benefícios concretos com a 
escolarização tanto no sentido cognitivo e afetivo, quanto sobretudo, na 
dimensão da perspectiva de futuro, encontrando significado nas 
experiências e trajetórias educacionais. 
 
Fica nítido ainda a tentativa da equipe técnica em apresentar os resultados do 
PPT de uma forma mais lúdica e autoral, como estratégia de ressignificar as trajetórias de 
vida e educacionais dos jovens, para que suas experiências, vivências e reflexões, não se 
limitassem apenas à estatísticas e indicadores. Assim surge ideia da metodologia do 
Projeto de Vida, como veremos a seguir. 
 
4.3. O Projeto de Vida 
 
Entendemos que as análises realizadas acima sobre a expectativas de inserção 
dos jovens e também as defasagens educacionais identificadas durante todo o processo 
formativo são determinantes para que a metodologia do Projeto de Vida seja considerada 
o eixo norteador e passe a ser considerada a estratégia principal para alcançar os 
resultados pretendidos (ainda que em curto espaço de tempo) no que tange as 
aprendizagens básicas de convivência e que estejam amparadas por valores democráticos 
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como igualdade, liberdade, solidariedade, participação e diversidade, conforme consta em 
sua publicação O Jovem e Seu Projeto de Vida (AÇÃO COMUNITÁRIA, 2013, p. 15). 
O peso dado às ações de convivência e do ser (conforme relatado por uma das 
entrevistadas) trazem aspectos das necessidades apontadas pelos parceiros financiadores 
que desejam que os jovens cheguem aos processos seletivos mais preparados. Mas, não 
podemos perder de vista que as ações mais focadas na convivência e no ser, estão 
estruturadas em referencias teóricos pautados nos quatro pilares da educação, relatório da 
UNESCO elaborado por Jacques Delors.  De acordo com o relatório, a educação deve ser 
estruturada em torno de aprendizagens fundamentais de forma que cada indivíduo 
construa em sua trajetória de vida os pilares de seu conhecimento. As aprendizagens 
apresentadas por Delors (2000) são: aprender a conhecer – adquirir os instrumentos da 
compreensão; aprender a fazer, para poder agir sobre o meio envolvente; aprender a 
viver juntos, a fim de participar e cooperar com os outros em todas as atividades humanas; 
aprender a ser, via essencial que integra as três precedentes.  
(...) essas discussões aconteceram entre nós e uma coisa que a gente 
conseguiu fazer que foi muito legal, esse diretor era um empresário, ele 
falava pelos empresários. Os empresários, quando nós falávamos em 
resultados do PPT, era para falar de quantos entraram no mercado. Só 
que nessas discussões e ele participando junto conosco e pessoas da área 
social também, a gente foi evoluindo junto com ele. Pra gente enxergar 
que esse não era o maior resultado, o maior resultado era o que os 
meninos e meninas pensam pro futuro e como é que eles se organizam 
para pensar o futuro. Então essa conversa se inicia aí. E desde sempre 
o nome foi esse (...), mas a gente chegou a conclusão que se a gente 
fizesse algo estruturado, a gente conseguiria fazer uma boa 
sensibilização e um bom produto final para ele ir aprimorando depois. 
A gente queria marcar aquele tempo com os meninos para que eles 
refletissem de forma verdadeira sobre a vida, não só no campo do 
trabalho, mas em todos os campos e que ele, nessa reflexão, ele fosse 
sistematizando essas experiências, para que ele chegasse num 
produto e que a gente chamou de Projeto de Vida (Luiza). 
 
O Projeto de Vida visava a construção da identidade (...) quando 
você tinha “Ação Comunitária preparando pessoas para a vida”, você 
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tinha aquilo mesmo, você olhava para esse jovem com um olhar de 
atendimento integral (...) (Daniela) 
 
Daí começou uma inquietação, como um todo (...) a gente resolveu 
estudar melhor sobre isso e olhar para os quatro pilares da educação. 
Foi a partir desse relatório que nós entendemos que eles (os quatro 
pilares) iam fortalecer nosso projeto de vida. Então a gente 
começou a estudar cada eixo, cada pilar, e o que cada um dele 
fortalecia de competências e habilidades. Começamos a pensar como 
cada atividade no programa atingia determinado eixo dos 4 pilares e 
assim foi ganhando força (Elaine) 
 
Nosso referencial teórico era o Antonio Carlos Gomes da Costa e os 
quatro pilares da educação da UNESCO, se você pegar essa 
fundamentação teórica você vai entender o PPT porque está tudo lá: 
a pedagogia da presença, o desenvolvimento humano, até nossa própria 
matriz de avaliação (o SAMIS) foi criado em cima dos quatro pilares 
(Daniela) 
 
Em uma das competências apontadas pelo relatório da UNESCO, o quarto 
pilar, aprender a ser, e que passa a ser prioridade dentro do percurso formativo do PPT, é 
entendido da seguinte maneira: 
Num mundo em mudança, de que um dos principais motores parece ser 
a inovação tanto social como econômica, deve ser dada importância 
especial à imaginação e à criatividade; claras manifestações da 
liberdade humana elas podem estar ameaçadas por uma certa 
estandardização dos comportamentos individuais. O século XXI 
necessitas desta diversidade de talentos e de personalidades (...) 
(UNESCO, 2010, p. 100). 
O relatório propõe que o “ Aprender a ser”’ tenha como fundamento principal  
(...)a realização completa do homem, em toda a sua riqueza e na 
complexidade de seus compromissos: indivíduo, membro de uma 
família e de uma coletividade, cidadão e produtor, inventor das técnicas 
e criador de sonhos (...) neste sentido, a educação é antes de mais nada 
uma viagem interior, cujas etapas correspondem à da maturação 
contínua da personalidade (UNESCO, 2010, p.105). 
 
Esse ponto é mencionado por uma das entrevistadas ao avaliar a importância 
do PPT e da preocupação em diferenciar a sua metodologia de uma perspectiva técnica 
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para algo mais dinâmico, com possibilidades de experiências e vivências ao longo dos 
seis meses de curso:  
(...) esse programa nunca teve um olhar instrumentalizado, era mais 
amplo, o olhar era uma diretriz da gestão para que esses meninos fossem 
preparados pra vida, pensando no trabalho, na família, na relação desse 
jovem com a família, no seu lugar no mundo, do seu olhar enquanto 
cidadão, qual é o meu papel nessa sociedade, em relação à escola. Um 
dos objetivos do PPT era que esse menino voltasse a estudar ou 
valorizasse os seus estudos e sua formação escolar, de forma que ele 
pudesse fazer um diagnóstico sobre o seu desempenho escolar, como é 
que ele poderia melhorar esse desempenho, na importância da sua 
formação via escola para que ele pudesse atingir seus objetivos de vida. 
(Daniela) 
 
A apropriação do discurso das aprendizagens por competências proposto pelo 
relatório da UNESCO através dos quatro pilares da educação “cumpre a função de 
articulador entre o discurso pedagógico e o cenário ideológico do capitalismo 
contemporâneo, conforma destaca Duarte (2001, p. 69). A metodologia do projeto de 
vida, estruturada nos quatro pilares, flerta com essa condição que é característica das 
propostas pedagógicas orientadas pelo terceiro setor. Duarte (2001, p. 74) extrai uma 
passagem do relatório da UNESCO que aborda essa intencionalidade dos indivíduos 
estarem sempre atentos a essa adaptação contínua ao mundo contemporâneo: 
(...) as desigualdades econômico/sociais refletem-se na desigualdade de 
acesso ao conhecimento. Mas tal desigualdade é vista pela comissão 
como decorrência da tensão entre o conhecimento e a limitada 
capacidade de sua absorção pelos indivíduos. A saída passa a ser a de 
atribuir à escola a tarefa de preparar os indivíduos para estarem sempre 
aptos a aprender aquilo que for necessário em determinado contexto e 
momento de sua vida. A saída é o “aprender a aprender”. 
 
 
A saída ao “aprender a aprender” citada pelo autor faz menção aos quatro 
pilares: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a ser. 
Essas competências carregam entre si a noção da constante adaptação a um mundo que 
passa por rápidas e intensas mudanças, o “Aprender a aprender” é aprender a adaptar-se 
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na medida em que coloca os indivíduos a aprender o que seja útil ao mercado e que 
atendas às necessidades do capital. Ramos (2011, p.254) também avalia que o modelo de 
educação pautado pelas competências cria necessidade de uma formação produtivista que 
desenvolva atributos como participação, criatividade e pensamento crítico no lugar de 
outros como disciplina, obediência e passividade. 
Poderíamos nos aprofundar muito mais nesse ponto de análise da metodologia 
se tivéssemos acesso ao Projeto Político Pedagógico do PPT. Buscamos extrair de uma 
das publicações que contém excertos do PPP do programa, fundamentos para analisar as 
contradições entre o discurso e a metodologia do PPT com os referencias teóricos deste 
trabalho que contrapõe a ideia de uma educação ao longo de toda a vida e para um mundo 
em constante mudança como sugere o relatório de Jacques Delors. 
Outro ponto que não apareceu nas entrevistas foi referente ao número de 
jovens inseridos no mercado de trabalho no período de 2003 a 2013. As entrevistadas 
afirmaram que encontraríamos estes números com a gerência do programa de inserção 
profissional, mas não conseguimos contato para entrevista. Reproduziremos abaixo os 
dados extraídos nos relatórios institucionais, que versam sobre a quantidade de jovens 
atendidos pelo programa, não se referindo aos números de inserção em alguma atividade 
de trabalho. 
 
Quadro V – Total de jovens que participaram do PPT de 2003 a 2013 
































Essa pesquisa procurou investigar as implicações da proposta pedagógica da 
ONG Ação Comunitária na formação de jovens participantes do Programa Preparação 
para o Trabalho e de que maneira ela objetiva ampliar as oportunidades educativas e de 
trabalho na perspectiva do Projeto de Vida.  
Compreendemos que ao abordar as juventudes e suas especificidades, 
buscando garantir que sejam levados em conta na formulação das políticas públicas para 
esse público por meio de suas pautas e demandas, é antes de tudo permitir que os jovens 
vivenciem o processo democrático na elaboração de programas e projetos que beneficiem 
a sua formação. Ao oferecermos modelos “prontos” de políticas públicas, importados por 
organismos internacionais, damos continuidade a um projeto neoliberal que não tem 
como compromisso o sentido de realização e de coerência com as transformações da 
sociedade, tampouco com o combate à exploração. Continuamos fortalecendo as 
estratégias do capitalismo que cria descompassos sociais com rebatimentos profundos nos 
processos educacionais, sociais, políticos e econômicos. 
A ONG Ação Comunitária busca através de sua prática social romper com a 
lógica perversa imposta pelo capital na busca por melhores condições profissionais. Se 
empenha para atribuir novos sentidos ao mundo do trabalho com vivências e práticas 
educativas que dão maior dinamismo e integração aos jovens, de maneira que eles 
avancem em competências para a sua empregabilidade e que possam ter mais um 
importante diferencial frente aos inúmeros processos seletivos. No entanto, 
indiretamente, retroalimentam a prática dos organismos internacionais com o empenho 
em desenvolver mais competências que habilidades, trazendo à tona as implicações 
dessas “atribuições e novos códigos” que os jovens precisam adquirir para avançar em 
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suas realizações que mais nos parecem atuar para o “ajustamento” e “conformação” dos 
indivíduos frente aos desafios postos pela sociedade do trabalho. 
Temos claro que essa pesquisa tem sua continuidade em vários pontos, sendo 
o principal deles a escuta dos jovens sobre os sentidos da passagem pelo PPT, 
identificando de que forma a metodologia pode ser sim impulsionadora de mudanças. 
Considerando a ONG como o espaço de acolhida, relacionamento e escuta entre os jovens 
e suas intenções, a pesquisa teria outras percepções e compreensões através dessas falas. 
Por outro lado, as profissionais entrevistadas, vivenciaram intensamente a 
estruturação do programa dentro da ONG e se na análise das entrevistas não pode ser 
percebido algo para além do que desejávamos, ou alguma contradição, entendemos que 
o principal motivo é por esta equipe ter total compreensão dos objetivos e os impactos do 
programa numa visão macro e institucional, traduzida, inclusive, com o mesmo rigor 
analítico nas publicações da Ação Comunitária. 
Percebemos que para além das expectativas de inserção no mercado de 
trabalho, a equipe técnica tinha como atenção na formação dos jovens, pensar estratégias 
que fortalecessem a autoestima, seja por meio da técnica do teatro, da leitura, da contação 
de histórias às crianças, de projetos integradores junto às lideranças comunitárias para 
pensar o bairro que gostariam de ter, em contraposição às conhecidas defasagens e 
limitações às quais estavam expostos, tanto educacionais quanto de mobilidade e 
infraestrutura urbana. A busca pela valorização dos espaços comunitários, do resgate da 
identidade familiar, a criação de vínculos que permitissem com que os jovens 
reconhecessem a importância de sua participação para ressignificar as experiências de 
vida, pessoais e comunitárias são positivas quando não formatadas em projetos que visem 
criar novas identidades aos jovens, tornando-os algo que está distante da realidade ou, 
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simplesmente, que nem seja da vontade deles (protagonistas, empreendedores, 
articuladores, dentre outros). 
Ainda que dentro do recorte histórico da pesquisa (o período de 2003 a 2013) 
se concentrou o período mais fértil em termos de políticas públicas para juventude no 
Brasil, as entrevistadas não associaram o programa a nenhum marco legal das juventudes 
nesse período (Plano Nacional de Juventude, Estatuto da Juventude). Porém, é com vigor 
que o discurso embutido à noção do terceiro setor tem prioridade nas análises das 
entrevistas e quanto fica nítido que o trato da questão social foi “terceirizado” às ONGs 
e seus projetos por meio de parcerias público-privada, bem como seus resultados precisam 
corresponder às necessidades dos financiadores, alinhados ao objetivo de um cuidado 
responsável com a sociedade e que foi paulatinamente delineando as expectativas e 
objetivos de uma formação para o mundo do trabalho, contribuindo, inclusive, para que, 
posteriormente, as empresas estruturassem seus departamentos de Responsabilidade 
Social com as experiências realizadas na ONG ( a exemplo da Natura, Itaú/ Unibanco  
que foram/são parceiros que hoje financiam projetos da Ação Comunitária através de 
projetos incentivados, como Fumcad45). 
A questão sobre preparar o jovem para o mundo do trabalho também não é 
muito clara no discurso da ONG e das entrevistadas. Entendemos que essa dúvida está 
colocada quanto ao próprio sentido de preparar os jovens para o mundo ou o mercado de 
trabalho. A formação ancorada em intenções pautadas pela garantia de melhores 
colocações, oportunidades empregos e educativas, nos parece, estar relacionadas ao 
mundo do trabalho, por ser tratar de um aspecto mais amplo. Por outro viés, ao utilizarem 
                                                          
45 FUMCAD – Sigla para Fundo Municipal da Criança e Adolescente tem como objetivo financiar projetos 
que garantam os direitos da criança e do adolescente – estabelecidos pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA). Fonte: 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/criancas_e_adolescentes/fumcad/ind
ex.php?p=152070. (acessado em 19/08/17) 
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a noção de preparar o jovem para o mercado de trabalho, entendemos como a manutenção 
da empregabilidade desses grupos, de uma ação mais imediata e direcionada. Ao que nos 
parece, pela própria bibliografia utilizada no Capítulo I, observamos um descompasso 
entre as teorias sobre mundo do trabalho e o sentido de fato empregado pela ONG sendo 
que seu projeto pedagógico está estruturado em referenciais que vão na contramão ao 
sentindo que buscamos destacar nesta pesquisa que é o trabalho enquanto práxis 
produtiva, ou seja, a prática produtiva que o indivíduo realiza através da relação material 
e transformadora de seu trabalho com a natureza. 
Esperamos que de alguma maneira essa pesquisa possa contribuir com o 
debate sobre a constituição das diversas juventudes e a necessidade de uma formação para 
o mundo do trabalho alinhada a uma nova sociabilidade para campo da Educação. 
Tentamos apresentar a importância em compreender as juventudes enquanto categoria 
socialmente construída e como as transformações mundiais são determinantes para que 
estes grupos ascendam e passem a ser considerados prioridade na agenda pública pelo 
sistema ONU através de suas políticas de atuação nos países em desenvolvimento que, 
dentre as estratégias de atuação, visavam ampliar o acesso ao ensino básico e o mercado 
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Função que desenvolve na ONG 
 
1. Como você chegou na ONG? 
2. Que funções você já desenvolveu na ONG? 
3. Fale me sobre a criação do PPT  
4. Quais os critérios para o ingresso dos/as jovens no PPT, como foram 
estabelecidos? 
5. O PPT é lançado como programa da ONG no ano de 2003, quais eram os desafios 
desse período? 
6. Como o Programa Preparação para o Trabalho se beneficiou em termos de 
investimentos e de captação de recursos, no período de 2003 a 2013? 
7. Quais são os principais objetivos do PPT? 
8.  Há algum acompanhamento dos jovens após o encerramento do curso? 
9.  Como foi pensada a avaliação e os indicadores do PPT? 
10. Durante os últimos dez anos (considerando o período entre 2003 a 2013), o PPT 
passou por algum tipo de mudança?  
11. Fale-me a respeito do Projeto de Vida   
12. Quais os eixos norteadores que compõem a metodologia do Projeto de Vida? 
13. Como você avalia que a metodologia do Projeto de Vida?   
14. Relate me sobre a mudança de Ação Comunitária do Brasil para Vocação?  
15. Você gostaria de acrescentar mais alguma informação ou dado relevante sobre o 






 TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  
Formação para o mundo do trabalho: Um estudo de caso sobre o 
Programa Preparação para o Trabalho.  
O/A Sr/a está sendo convidado/a a participar do projeto de pesquisa intitulado 
“Formação para o mundo do trabalho: Um estudo de caso sobre o Programa Preparação 
para o Trabalho”.  
O objetivo central da pesquisa de mestrado será o de investigar como o 
trabalho de formação pedagógica do Programa Preparação para o Trabalho ofertado pela 
ONG Ação Comunitária (Vocação) contribui para orientar as demandas dos jovens de 
maneira que realizem escolhas seguras e conscientes, especialmente àquelas referentes ao 
mundo do trabalho.  
Para o aprofundamento deste estudo, será necessário que o/a Sr/a tenha 
disponibilidade para participar de uma entrevista individual, com um roteiro previamente 
definido, com duração de até 60 minutos, em dia e horário que serão definidos entre o 
Sr/a e a pesquisadora, de modo a colher informações que identifiquem como as 
metodologias propostas pelo Programa Preparação para o Trabalho ampliam as 
oportunidades educativas e para o mundo do trabalho dos jovens participantes do 
programa. Durante a entrevista buscaremos identificar junto ao Sr/a como a proposta 
pedagógica do Programa Preparação para o Trabalho está alinhada às demandas históricas 
das políticas públicas de educação e trabalho para juventude entre 2004 a 2014, período 
em que marca o surgimento do Programa Preparação para o Trabalho e o avanço no 
desenvolvimento das políticas públicas para a juventude.  
Posteriormente, após a análise das entrevistas, será possível identificar se as 
metodologias propostas pelo Programa Preparação para o Trabalho ampliam as 
oportunidades educativas e para o mundo do trabalho dos jovens participantes, em 
contraponto com documentos oficiais a partir do ano de 2004, orientados pelo Plano 
Nacional de Juventude, e documentos institucionais da Ong Ação Comunitária do Brasil 
(atualmente Vocação), contendo: histórico do Programa Preparação para o Trabalho, 
metodologia do programa, resultados, número de jovens participantes, número de 
inserções em atividades profissionais, entre outros  
O/A Sr/a terá o direito e a liberdade em negar-se a participar dessa pesquisa, 
sem quaisquer prejuízos, sanções ou constrangimentos.  
Listamos abaixo os procedimentos relacionados aos seus direitos em todas as 
etapas da pesquisa de mestrado:  
1 - Desconfortos e riscos esperados: a situação de entrevista pode conferir 
risco ou desconforto, nesse sentido, o seu nome será mantido em sigilo (se for solicitado), 
minimizando o risco de exposição. O acesso e a análise dos dados coletados serão feitos 
apenas pela pesquisadora e sua orientadora.  
2 - Benefícios para o participante: espera-se que a pesquisa possa trazer 
reflexões acerca das ações e programas desenvolvidos em âmbito federal para a 
juventude, principalmente em como Programa Preparação para o Trabalho se insere nesse 
contexto político e social ao promover, através de sua proposta pedagógica, uma 
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perspectiva mais crítica aos jovens partícipes sobre os sentidos e significados sobre o 
mundo do trabalho em suas trajetórias educativas e/ou profissionais.  
3 - Garantias: em qualquer etapa do estudo, o Sr/a poderá ter acesso aos 
profissionais responsáveis pela pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. A 
pesquisadora principal é Larissa Pereira Sanches Furtado, que pode ser encontrada no 
endereço Estrada do Caminho Velho, 333 - Bairro Pimentas - CEP: 07252-312 - 
Guarulhos - SP. Telefone (11) 5576-4848- Ramal 6105; E-mail: laris.furt@gmail.com, 
que está sob orientação da Profa. Dra. Claudia Barcelos de Moura Abreu; E-mail: 
claudia.abreu@unifesp.br. Fica ainda esclarecido ao Sr/a de que os usos das informações 
por mim oferecidas estão submetidos às normas éticas destinadas à pesquisa envolvendo 
seres humanos, da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) do Conselho 
Nacional de Saúde, do Ministério da Saúde, e ainda pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Unifesp que está localizado na Rua Botucatu, 572 – 1º andar – cj 14, Telefone: 5571-
1062. E-mail: cepunifesp@unifesp.br.  
4 – O/A Sr/a poderá se retirar dessa pesquisa a qualquer momento, sem 
prejuízo para meu acompanhamento ou sofrer quaisquer sanções ou constrangimentos.  
5 - Também é garantido o direito de ser mantido/a atualizado/a sobre os 
resultados parciais da pesquisa, quando em estudos abertos, ou de resultados que sejam 
do conhecimento dos pesquisadores.  
6 - Despesas e compensações: Não há despesas pessoais para o Sr/a em 
qualquer fase do estudo. Também não há compensação financeira relacionada à sua 
participação.  
7- Compromisso do pesquisador: manter a confidencialidade dos dados e 
utilizá-los somente para esta pesquisa.  
Por fim, para a efetivação deste processo, este termo de consentimento livre 
e esclarecido deverá assinado em duas vias originais, sendo que uma delas ficará em poder 
da pesquisadora e a outra sob guarda do sujeito de pesquisa. Todas as páginas deste Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido serão numeradas sequencialmente e 
assinadas/rubricadas pelos/as envolvidos/as.  
Declaro, por meio deste termo, que recebi o convite e concordei em ser 
entrevistado/a a fim de fornecer informações para a pesquisa desenvolvida no âmbito do 
Programa de Pós-Graduação em Educação na Universidade Federal de São Paulo, pela 
pesquisadora Larissa Pereira Sanches Furtado e sob orientação da Profa. Dra. Claudia 
Barcelos de Moura Abreu. Afirmo que aceitei participar por minha própria vontade, sem 
receber qualquer incentivo financeiro ou ter qualquer ônus e com a finalidade exclusiva 
de colaborar para o sucesso da pesquisa. Fui informado/a dos objetivos estritamente 
acadêmicos do estudo, que, em linhas gerais, pretende compreender como o Programa 
Preparação para o Trabalho (PPT) atua para a efetiva formação cidadã de jovens, 
contribuindo para que os mesmos façam escolhas conscientes, seguras e adquiram uma 
postura mais crítica sobre o mundo do trabalho.  
Atesto ainda o recebimento de uma via assinada deste Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido, conforme recomendações da Comissão Nacional de 
Ética em Pesquisa (CONEP). Concordo voluntariamente em participar deste estudo e 
poderei retirar o meu consentimento a qualquer momento, sem penalidades, prejuízos ou 




São Paulo, ____ de _________________ de 2017. 
 
Assinatura do (a) participante: ______________________________  
 































Luiza (nome fictício) – 65 anos 
Formação em Pedagogia / Fez várias especializações na pedagogia / Especialização em 
organizações do terceiro setor quando virou gerente de projetos 
 
• CONTE SOBRE VOCÊ E COMO CHEGOU NA AÇÃO COMUNITÁRIA 
Eu trabalhei na Fundação casa com jovens infratores e no último ano em que estive lá, 
houve uma série de mudanças de gestão, então eu resolvi sair e trabalhar com uma das 
especializações que havia feito na pedagogia. 
Ai, eu encontrei uma vaga na Ação Comunitária (ela se chamava assim ainda), eu me 
candidatei, participei do processo seletivo, e fiquei 13 anos como coordenadora do 
Programa Educação Infantil. 
Aí, eu tive um convite para fazer um intercâmbio em uma universidade na França para 
formação de professores. Aí, quando eu voltei, a gerente da Ação Comunitária me 
convidou para assumir a gerência do departamento, mas eu começaria assumindo dois 
programas. Na época nós tínhamos a Educação Infantil, Cultura e Lazer, Iniciação para o 
Trabalho (que depois virou PPT) e tínhamos Saúde Comunitária. 
Daí eu assumi os dois programas: o Cultura e Lazer e Educação Infantil. Nós estávamos 
em uma época de mudança de direção e o diretor resolveu fazer um planejamento 
estratégico. E nesse exercício, tivemos um olhar mais aprofundado sobre o que fazíamos, 
e percebemos que o poder público já havia expandido sua rede de atendimento na área da 
saúde, então, a gente resolveu fechar o Programa Saúde Comunitária, até por que os 
recursos não eram tão fartos, então, resolvemos utilizar o recurso desse programa nos 
demais. 
Além disso, eles fecharam algumas atividades que não tinham relação direta aos 
programas. Tinha uma atividade chamada bolsa de empregos, que deveria estar vinculada 
ao programa Iniciação para o Trabalho, mas não estavam. Era quase uma espécie de 
agência de empregos para domésticas. Então, fechamos isso também. 
Tinham outras atividades bem desconectadas também, as mulheres iam fazer cursos e as 
crianças tinham atividades. Isso acontecia só na sede, então fomos redirecionando os 
cursos mais para os programas existentes. 
 
O Programa Cultura e Lazer tinha um público próprio, não estava relacionado diretamente 
aos demais programas. Eles aconteciam em várias comunidades e depois resolvemos 
concentrar as atividades só na sede, então, no final, isso tudo foi acontecendo a partir do 
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planejamento estratégico. O planejamento estratégico aconteceu, se não me engano, em 
1997. Em 1998 ainda estávamos reorganizando e fechando algumas atividades. 
Em 1999 aconteceu uma coisa muito interessante, nós contratamos uma assessoria que se 
chamava PRATEM. Então, nos ajudou a repensar o Programa Iniciação para o Trabalho 
para o público, que naquele momento, demandava mais. Nós entendemos que, naquele 
momento, os jovens eram o que demandavam maior atenção. O que nós começamos a 
fazer, era uma iniciativa só para jovens, com curso informática e, à medida que a demanda 
com os jovens aumentavam, diminuímos as atividades com as mulheres.  Eram cursos 
rápidos de costura, culinária, cursos mais rápidos. 
 
• COMO ERAM PERCEBIDAS ESSAS DEMANDAS DOS JOVENS? FOI 
FEITO ALGUM TIPO DE DIAGNÓSTICO? 
Não, fomos percebendo a necessidade de atividades direcionadas para o mundo do 
trabalho. Então, oferecemos cursos de informática e havia muita procura na sede, assim, 
começamos a direcionar também para as comunidades. Foi assim que começou. 
AÍ, a gente foi encerrando as atividades para mulheres e resolvemos em 1999, quando eu 
já estava gerenciando o departamento, então as pessoas que integravam a equipe técnica 
do Iniciação Profissional, nós participamos de uma formação na Capacitação Solidária. E 
aí, junto com essa assessoria, nós percebemos que tínhamos que oferecer além da 
informática, algo no modelo que a capacitação solidária estava desenvolvendo. 
A partir dessa experiência, nós apresentamos uma proposta para a gerente da Ação, de 
abrir algumas experiências de trabalho com os jovens com esse nome Preparação para o 
Trabalho, em algumas comunidades. Então foi assim que começou o PPT. Ele migra de 
opções de iniciação profissionais, cursos rápidos para mulheres, de uma escuta na 
comunidade sobre o que eles achavam que era mais interessante, do concurso da 
Capacitação Solidária e dessa assessoria que tivemos. 
O PPT começa com uma parte, um primeiro módulo básico, bem no modelo da 
capacitação, com várias atividades que fossem produtivas para os jovens foram feitos 
vários grupos focais com os jovens para ir afinando a proposta. Então tinha o módulo 
básico, com atividades de comunicação e atividades com habilidades e competências para 
o menino entrar no mundo do trabalho. 
Então, nós tínhamos dois módulos, um básico e mais genéricas para ampliar essas 
oportunidades para o mundo do trabalho e um módulo específico (hardware) e um módulo 
administrativo para que o jovem pudesse entrar em qualquer atividade dentro da empresa 
(algo bem genérico), rotinas de escritório. 
Tinha também um modulo de telemarketing, numa experiência com a Natura, para os 
jovens que queriam ingressar na Natura. Daí percebemos que esse módulo de manutenção 
e hardware era muito complicado, pois nossa preocupação sempre foi inserir o jovem, aí 
a gente viu que eles eram bastante jovens, a maioria dos meninos tinham 16 anos, por 
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isso, fechamos esse módulo de manutenção de micros, e focamos mais nas atividades de 
rotinas de escritório. 
Esse curso sempre durou um semestre (cerca de 400 horas). O interessante naquela época 
é que o PPT permitia oferecer sempre uma atividade cultural, que tinha um link com o 
objetivo geral do Programa. Uma era o teatro e a outra era a atividade física. As duas 
atividades faziam muito sucesso (mais a de atividade física), mas fomos percebendo 
analisando e avaliando o programa (a gente não tinha ainda a avaliação formal do SAMIS) 
e foi vendo que o Teatro trazia bastante elementos para o menino assumir posturas, 
inclusive de trabalho junto com os outros, de vencer a timidez. Outra coisa é que o teatro 
facilita muito, assim resolvemos fechar a de atividade física. 
Assim, o PPT foi evoluindo muito, teve uma experiência muito interessante, entrou um 
diretor muito interessante, que tinha um cargo no Unibanco, e que entrou pra conhecer os 
programas e depois fazer algumas articulações. Ele fez uma articulação com o Unibanco 
e ele acabou conseguindo uma apresentação do PPT para a diretoria, que queria investir 
em algum programa social. Eles gostaram do PPT e resolveram apoiar metade de todo 
PPT, metade das comunidades quem apoiava era o UNIBANCO. Concomitantemente a 
isso, nós estávamos desenvolvendo o SAMIS, porque, as empresas (a avaliação era algo 
bastante sistemático, que tinha um valor importante para a gestão do programa, para que 
estava lá na ponta do programa, não pensando avaliações de situações esporádicas, mas 
também sistematizadas), então, a gente construiu o sistema. Quando começamos a 
mostrar os resultados do programa através do SAMIS, o Unibanco começou a exigir cada 
vez mais. Eles bancaram uma pesquisa muito importante, para verificar que mudanças a 
gente conseguia apresentar na vida dos meninos (?? Temos essa pesquisa?). Eles gostaram 
muito, ajudou bastante a manter o financiamento do programa por muitos anos. 
 
• SOBRE O FINANCIAMENTO DOS PROGRAMAS E PROJETOS E 
CAPTAÇÃO DE RECURSOS. CONTE-ME SOBRE. 
Até o final dos anos 90, o principal meio de captação da Ação Comunitária, era através 
da venda de produtos (cartão de natal e brindes). E isso era uma forma de muitas empresas 
contribuírem, não só numa perspectiva de ajudar a ONG, mas, principalmente, porque 
eram bons produtos, bons artigos. E também por que, cartão de Natal era um hábito da 
empresa. Além disso, havia doações das empresas. 
Depois de um tempo, se estruturou um grupo para pensar formas de captação de recursos 
na diretoria, que as empresas foram se interessando e mudando sua forma de contribuição, 
pois elas queriam se vincular em algum projeto e apresentar isso em seu balanço social. 
Então, foi mudando a maneira de oferecer participação e criou o projeto empresa cidadã. 
E esse foi por muitos anos o principal meio de mobilizar recursos. Depois veio os 
incentivados (que o Milton pode falar melhor disso), sendo hoje, a principal fonte dos 
recursos, os incentivados. A Lei Rouanet, Fumcad. 
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O Lei Rouanet já está há uns 9 anos. O Fumcad começou quando eles vincularam a 
captação da empresa a um projeto. Então, você vai lá, capta, e direciona para o projeto 
que escolheu. O Fundo conseguiu arrecadar muito mais, porque a empresa direciona para 
o projeto ou a ong que confia e isso também trouxe para o Fumcad a possibilidade de 
redistribuir fundo para ongs menores que não tinham tantos relacionamentos. Deve ter 
pelo menos uns 6 anos. 
Uma coisa que vem acontecendo nos programas, especialmente no PPT, como o 
programa era muito atrativo, o pessoal de mobilização ia para uma empresa e apresentava 
o que a gente fazia, tinha dois programas que as empresas queriam investir: O Educação 
Infantil e o PPT. O Educação Infantil nós fechamos, porque a rede pública se expandiu 
fazendo convênios com as ongs, além de muitas construções de CEIs, assim os recursos 
foram sendo direcionados para o Crê-Ser, que acontecia no contraturno escolar. Aí, no 
PPT, uma coisa importante que percebemos nas diversas revisões desse programa e nas 
atividades, nós fizemos uma conversa com as empresas que contratavam os meninos. A 
gente criou uma área de inserção no mercado. 
A gente convidou as empresas para uma conversa e abrimos o programa e todos os 
conteúdos do que fazíamos. Foi muito interessante, porque trouxemos várias situações de 
rever o programa, porque as empresas não tinham interesse, por exemplo, em conteúdo 
de informática. Eles queriam que a gente trabalhasse bastante a área comportamental, ou 
seja, as competências para o mundo do trabalho, que tinham a ver com a convivência, 
tinham a ver com o ser. Aprender a ser e aprender a conviver. Claro que eles nçao 
trouxeram isso, mas, na discussão técnica, a gente mexeu na carga horário do programa 
para as questões quem tinham mais peso e foram apontadas nessa situação. 
Uma coisa que eles achavam importante abordar era a parte de comunicação, leitura e 
escrita, porque eles recebiam os meninos com uma defasagem enorme. Queriam que 
trabalhássemos também o raciocínio lógico matemático, já era também uma defasagem, 
e que a gente desse um peso grande nessa área da convivência e do ser. Então, nós 
mexemos de novo no programa, revendo a carga horária e os conteúdos pra atender e que 
os meninos tivessem mais oportunidades Nos processos seletivos. E que a gente desse um 
peso grande nessa área. Do conviver e do ser. 
A gente também circulava nas capacitações do Itaú Unicef, as grandes capacitações de 
quem trabalhava com adolescentes e jovens, então a gente foi introduzindo, e podemos 
dizer que no projeto político pedagógico era a base dos programas. Então escolhemos isso 
como base, e outros autores que a gente achava importante e que tinha uma contribuição 
importante no trabalho com os jovens. Então, utilizamos o Antonio Carlos, o Alfredo e 
outros autores. Depois, ao percorrer esses espaços formativos, nós percebemos que 
precisávamos inserir o que algumas ongs estavam fazendo. A gente já tinha feito algumas 
inserções, mas achamos melhor trabalhar isso de forma transversal ao programa que era 
o projeto de vida. Tinha essa e outras questões que nós colocamos no programa: tinha o 
projeto de vida, a sexualidade que ficou transversal. 
• POR QUÊ CHAMAR DE PROJETO DE VIDA? 
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Nós tínhamos reuniões sistemáticas com esses diretores que tinham mais possibilidades 
de contato conosco, para discutir os resultados do SAMIS. Daí, quando nós olhávamos 
para o objetivo maior do programa, a gente chegou à conclusão que o resultado maior não 
era a inserção do menino no mundo do trabalho. Ele era uma coisa importante, um desejo 
dele e da família que ele entre no mercado. Mesmo por que ele tem sonhos, e para alcançar 
esses sonhos ele necessariamente por vir de camadas populares, com escassos recursos 
financeiros, ele tem que entrar. 
Até a professora que nos ajudou no comecinho a montar o SAMIS, ela falava isso, que 
não seja pela expectativa da família, mas que seja para o menino viver a sua juventude, 
ele precisa entrar no mundo do trabalho.  Não que a gente ache que isso deve ser adiantado 
na vida do jovem, a gente não acha isso, mas é a realidade que ele vive. Então, o ideal 
seria que esse menino pudesse ficar mais na escola, vivenciando atividades culturais, pra 
ele ampliar o universo dele, a gente concorda com isso. Porém, quando você está lá na 
ponta, tem uma questão muito importante que é essa necessidade dele ter um recurso para 
viver essa juventude e realizar esses sonhos. 
Essas discussões aconteceram entre nós, e uma coisa que a gente conseguiu fazer que foi 
muito legal, esse diretor era um empresário, ele falava pelos empresários. Os empresários, 
quando nós falávamos em resultados do PPT, era para falar de quantos entraram no 
mercado. Só que nessas discussões e ele participando junto conosco e pessoas da área 
social também, a gente foi evoluindo junto com ele. Pra gente enxergar que esse não era 
o maior resultado, o maior resultado era o que os meninos e meninas pensam pro futuro 
e como é que eles se organizam para pensar o futuro. Então essa conversa se inicia aí. E 
desde sempre o nome foi esse, vamos inserir atividades pq isso é a coisa mais importante 
desse programa. Se a gente conseguir montar uma série de atividades em que no final o 
menino tenha (porque não dá pra fazer em 6meses um projeto de vida, pq é algo 
complexo). Mas a gente chegou a conclusão que se a gente fizesse algo estruturado, a 
gente conseguiria fazer uma boa sensibilização e um bom produto final para ele ir 
aprimorando depois. A gente queria marcar aquele tempo com os meninos para que eles 
refletissem de forma verdadeira sobre a vida, não só no campo do trabalho, mas em todos 
os campos e que ele, nessa reflexão, ele fosse sistematizando essas experiências, para que 
ele chegasse num produto e que a gente chamou de Projeto de Vida. Mas o projeto de 
vida é tudo, é todo o processo, mas que no final tem um produto. Então, os primeiros 
foram bem simples, a gente olhava e falava: está bonitinho. Aí a gente foi mexendo na 
estrutura, mas até o período que eu fiquei, uma coisa bem importante que aconteceu era 
ter uma estrutura dessa área do programa, que era o projeto de vida, ele era transversal, e 
que a responsabilidade do projeto de vida era dos 3 educadores. Tem um que é o 
responsável principal, mas os três educadores eram responsáveis pelo conjunto do projeto 
de vida, dando uma consistência maior pra essa área. 
Uma outra coisa legal que acontecia no programa, pra ajudar os meninos a entenderem a 
importância de melhorar a comunicação a gente tinha o programa Mudando a História. 
Mas os primeiros passos foram dados de análise de SAMIS, então tinha uma professora 
que nos ajudava e falou que conhecia o trabalho da ABRINQ e disse que iria nos 
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aproximar deles. E foi assim que a gente criou o Mudando a História que tinha uma 
intenção clara de aproximar os meninos da leitura. E isso é uma coisa que você também 
não faze em 6 meses, mas teve um impacto legal na vida dos meninos esse projeto, que 
ele tem que ser protagonista pra fazer algo com crianças. Então, não é um grande impacto 
uma vez que tem pouco tempo de duração no programa, mas que pode despertar essa 
importância da leitura e não uma obrigação. Uma outra coisa que fazia parte do programa 
e que eu também acho que foi algo importante, foi aquela coisa do jornal, entender o 
jornal, fazer leitura crítica, isso tinha um indicador. Então, para trabalhar esse indicador, 
a proposta era trabalhar com o jornal, essa atividade era bem importante para os jovens 
entenderem a importância da leitura. 
Quando fizemos o SAMIS, nós montamos o projeto político pedagógico, hoje eu não sei 
como chama, mas à época nós montamos o projeto político pedagógico de todos os 
programas e com o SAMIS nós padronizamos o PPP dos programas. No PPP nós 
tínhamos as bases que fundamentam o programa, tinha um histórico do programa, porque 
ele nasceu, as bases que fundamentam o programa, os autores, as teorias que inspiraram 
o nascimento do PPT, TINHA O objetivo geral, os específicos, as atividades, o currículo 
do programa, a carga horária, tinha tudo. 
• SOBRE O SAMIS – COMO FOI CRIADO? 
Eu e a Helena (coordenadora do programa Crê Ser) participamos de uma capacitação na 
Capacitação Solidária de avaliação de projetos sociais, não esse curso de avaliação que o 
Itaú oferece, e quem deu esse curso para nós foi a Carminha Brant, e nós ficamos 
encantadas com aquele módulo, dai nossa gerente falou pra chamarmos ela para montar 
o nosso sistema aqui. 
O começo do SAMIS foi com ela, e nós escolhemos como base sustentadora dos 
programas, os 4 Pilares da Unesco, do relatório Jacques Delors, e escolhemos alguns 
indicadores para cada programa e o PPT ficou por último, pois os cursos com os jovens 
eram muito rápidos e quando o programa fosse reformulado ficou acertado que faríamos 
os indicadores, sempre com base nos 4 pilares e nas atividades para alcançar os resultados. 
Nós começamos então por escrever o PPP do programa, não começou pelos indicadores. 
Nós  primeiro precisávamos declarar aonde nós queríamos chegar com o programa. Assim 
começamos a pensar a fundamentação, escrever o documento com as bases teóricas. 
Demorou muito. Então nós declaramos o que queríamos, a partir dos objetivos, onde 
queríamos chegar, depois os indicadores e montamos uma matriz de avaliação. A 
diferença é que ates fazíamos tudo na mão e depois foi passado para um sistema. Então o 
SAMIS começo assim e nos ajudou a entender algumas coisas, por exemplo: se os 
educadores não entendessem muito bem onde queríamos chegar, o que acontecia era 
aparecer resultados muito padronizados. Todo mundo dava nota média para todo mundo, 
então, nós conseguíamos perceber que um jovem, de 16 anos estava com uma defasagem 
escolar muito grande, e aí nós não conseguíamos pegar isso. Nós discutíamos muito isso 
entre nós, nas estratégias de como a gente trabalhava a formação dos educadores, as 
atividades junto com eles, para que os resultados viessem mais fiéis. Os primeiros 
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exercícios do SAMIS foram bastante trabalhosos, mas a gente ia conseguindo analisar o 
que era ponto forte de um sistema de avaliação e o que apontava para ajustes. 
Nós mudamos alguns indicadores e mudamos o objetivo também. Nós fomos percebendo 
nessas discussões que a inserção era um resultado importante, mas, mais importante que 
isso, era decisão que o menino ia tomar após o encerramento do PPT. Isso era um exemplo 
de nossas discussões e era exemplo de resultado. O menino terminou o PPT, aí a gente 
perguntava: o que você quer fazer? O que você vai fazer agora? Se o menino dissesse: eu 
quero me candidatar, quero que coloque meu nome no banco de oportunidades, era um 
resultado. 
Mas se o menino tinha uma estrutura diferente e ele dissesse: não, eu não vou buscar 
trabalho agora, vou fazer um curso, vou retomar minha formação, eu quero terminar o 
ensino médio, isso para nós era um resultado mais importante. Essa decisão era algo que 
demonstrava para nós o amadurecimento do menino e tinha a ver com o projeto de vida. 
Não que o resultado de procurar trabalho não era importante, mas, mais importante com 
isso era ele saber o que ele ia fazer com o PPT depois que acabasse, que coisas marcaram 
a vida dele que fizeram ele tomar determinadas decisões. Nós até fizemos mudanças nos 
indicadores para mostrar que isso era um resultado e que ele tem um peso grande em 
termo de mudança e de impacto. Que impacto tem na vida de um menino que arruma um 
emprego que ocupa todo o tempo dele e ele não pode voltar a estudar? Que impacto vai 
ter deixar o ingresso pra depois? Isso é uma coisa que depende das condições. 
 
• FOI POSSÍVEL FAZER UM ACOMPANHAMENTO APÓS O TERMINO 
DO PPT DESSES JOVENS? 
É muito caro fazer isso, as últimas discussões em que participei, a ideia era a gente 
contratar uma avaliação externa para acompanhar pós 3 anos. A gente conseguiu colocar 
num projeto FUMCAD esse modelo, mas apenas para o Crê Ser, fora isso, conseguimos 
fazer com algumas turmas do PPT. 
A empresa não tinha obrigatoriedade em abrir vagas para s os jovens, o que acontecia era 
que essa pessoa, responsável pela área de inserção profissional, ia até as empresas sugerir 
oportunidades para os jovens, porque notamos um baixo aproveitamento deles. 
Nós fizemos um levantamento que para saber porque os jovens não tinham 
aproveitamento, muito disso se confirmou pela defasagem e a comunicação que era 
grande. Uma outra coisa que acontecia e a gente não entendia é que a gente agendava 
com o menino para ir na empresa e ele não aparecia. Daí a gente foi descobrir que 
dependendo do lugar aonde era a empresa, era a família quem não deixava. 
 
• SOBRE OS CRITÉRIOS DE PARTICIPAÇÃO DOS JOVENS 
Tinha que ser jovem, morador da comunidade, entre 15 e 21 anos, sendo a maioria entre 
os 16 e 17 anos, pois os mais velhos (em sua maioria) já estavam inseridos. 
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Não havia recorte de renda, mas havia de escolaridade, o menino deveria estar no mínimo 
na 8ª série e, caso tivesse parado de estudar, nosso esforço era pra que ele voltasse. 
Certamente a baixa escolaridade é um impeditivo de inserção. 
 
